
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXVI - Nº 105 - TERÇA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2011 - BRASÍLIA-DF



 

MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
José Sarney - (PMDB-AP) 
1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy - (PT-SP) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago - (PMDB-PB) 
1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena - (PSDB-PB) 
2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro - (PR-TO)2 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira - (PP-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º - Gilvam Borges - (PMDB-AP)1 

2º - João Durval - (PDT-BA) 
3ª - Maria do Carmo Alves - (DEM-SE) 

4ª - Vanessa Grazziotin - (PC DO B-AM) 

Notas: 
1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11. 

LIDERANÇAS
 

Doris Marize Romariz Peixoto 
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Claudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata 

Patrícia Freitas Portella Nunes Martins 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

EXPEDIENTE

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 28

Líder
Humberto Costa - PT

....................
Líder do PT - 14
Humberto Costa

Vice-Líderes  do PT
Gleisi Hoffmann (11)

João Pedro
Lindbergh Farias
Walter Pinheiro
Wellington Dias

Líder do PR - 4
Magno Malta

Líder do PDT - 4
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Cristovam Buarque

Líder do PSB - 3
Antonio Carlos Valadares

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) - 28

Líder
Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 20

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Eduardo Braga

Gilvam Borges  (10)
Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim

Líder do PMN - 1
Sérgio Petecão

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 16

Líder
Mário Couto - PSDB  (8)

Vice-Líderes
Jayme Campos  (5)

Ataídes Oliveira
Maria do Carmo Alves

Cyro Miranda
....................

Líder do PSDB - 11
Alvaro Dias

Vice-Líderes  do PSDB
Aloysio Nunes Ferreira  (9)

Paulo Bauer  (7)
Flexa Ribeiro (6)

Líder do DEM - 5
Demóstenes Torres  (3,4)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (5)

PTB - 6
Líder

Gim Argello - PTB
Vice-Líderes

João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

PSOL - 2
Líder

Marinor Brito - PSOL

PPS - 1
Líder

Itamar Franco - PPS

Governo
Líder

Romero Jucá - PMDB
Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
João Pedro

Lídice da Mata
Jorge Viana

Vital do Rêgo

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Jayme Campos é designado Vice-Líder do DEM, conforme OF. GLDEM Nº 028/2011, lido na sessão do dia 22 de março de 2011.
6. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Mário Couto é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria (PSBD/DEM), conforme comunicação das Lideranças do PSDB e do DEM,
lida na sessão do dia 23 de março de 2011.
9. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de
2011.
10. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
11. Senadora Gleisi Hoffmann comunicou, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado posse no cargo de
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).



ELABORADO PELA SECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 107ª SESSÃO, ESPECIAL, EM 
27 DE JUNHO DE 2011

1.1 – ABERTURA
1.2 – FINALIDADE DA SESSÃO
Destinada a comemorar o Dia do Orgulho 

Autista: “O Brasil precisa conhecer o Autismo”, nos 
termos do Requerimento nº 532, de 2011, do Se-
nador Paulo Paim e outros Srs. Senadores............ 25438

1.2.1 – Execução do Hino Nacional Bra-
sileiro

1.2.2 – Fala da Presidência (Senador Pau-
lo Paim)

1.2.3 – Oradores
Senador Wilson Santiago............................. 25441
Senador Geovani Borges.............................. 25442
Sr. Fernando Cotta (Coordenadoria para In-

clusão da Pessoa com Deficiência do Distrito Fe-
deral – CORDE-DF)............................................... 25444

1.2.4 – Entrega de Prêmio Orgulho Autista
1.2.5 – Oradores (continuação)
Sr. Ulisses da Costa Batista.......................... 25445
Sr. Francisco de Paiva e Silva Júnior (Editor 

da Revista Autismo)............................................. 25448
Sra. Adriana Alves (Presidente do Movimento 

do Orgulho Autista)................................................. 25450
Senador Lindbergh Farias............................ 25451
Sra. Berenice Piana de Piana (Presidente da 

Associação em Defesa do Autista)......................... 25454
Sr. Celso Loureiro (Promotor de Justiça no 

Estado do Rio de Janeiro)...................................... 25455
Sra. Marisa Furia Silva (Presidente da Asso-

ciação Brasileira do Autismo)................................. 25457
Sr. Horácio de Oliveira Campos Leitão (Pre-

sidente da Associação de Amigos do Autista – 
AMA)....................................................................... 25459

Sra. Renata Flores Tibyriçá (Defensora Pú-
blica do Estado de São Paulo)............................... 25460

Sr. Nelmar Pinz (Prefeito de Fraiburgo - SC)
Deputada Rosinha da Adefal........................ 25461
1.2.6 – Execução das canções “Ave Maria” 

e “O Sole Mio”, por Saulo Lucas Pereira
1.3 – ENCERRAMENTO

2 – ATA DA 108ª SESSÃO, NÃO DELIBE-
RATIVA, EM 27 DE JUNHO DE 2011

2.1 – ABERTURA
2.2 – EXPEDIENTE
2.2.1 – Comunicação
Da Senadora Marisa Serrano, de renúncia ao 

mandato de Senadora da República, em razão da 
nomeação de S. Exa para o cargo de Conselheira 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
do Sul...................................................................... 25465

2.2.2 – Discursos do Expediente
SENADOR LINDBERGH FARIAS – Conside-

rações sobre a política econômica do governo da 
Presidente Dilma Rousseff; e outros assuntos....... 25465

SENADOR RICARDO FERRAÇO – Expec-
tativa com a instalação, pelo Senado Federal, de 
comissão especial que discutirá a distribuição dos 
royalties de petróleo e gás...................................... 25469

SENADOR ALVARO DIAS – Encaminhamento 
à Mesa de requerimento de voto de pesar pelo fale-
cimento do ex-Ministro da Educação, Paulo Renato 
Souza...................................................................... 25471

2.2.3 – Leitura de requerimento
Nº 779, de 2011, de autoria do Senador Alvaro 

Dias e outros Srs. Senadores, solicitando voto de 
pesar pelo falecimento do ex-Ministro da Educação 
Paulo Renato Souza............................................... 25472

2.2.4 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR WILSON SANTIAGO – Congratu-
lações ao Sr. José Graziano da Silva, por sua elei-
ção para o cargo de Diretor-Geral da Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
– FAO...................................................................... 25472

SENADOR GEOVANI BORGES – Críticas ao 
atual Governo do Amapá pelo descumprimento da 
Lei Complementar nº 131/2009, que alterou a Lei 
de Responsabilidade Fiscal.................................... 25474

SENADOR PAULO PAIM – Alerta sobre pre-
juízo sofrido por cidades do Rio Grande do Sul 
fronteiriças com o Uruguai pelo não cumprimento 
dos acordos comerciais no âmbito do Mercosul; e 
outros assuntos...................................................... 25475



25436  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

SENADOR ALVARO DIAS – Críticas à Me-
dida Provisória nº 527/2011 que trata, entre outros 
assuntos, da flexibilização de licitações para a Copa 
de 2014 e as Olimpíadas de 2016 e prevê o sigilo 
do orçamento das obras......................................... 25482

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Líder – 
Lamento pelo falecimento do ex-Ministro da Edu-
cação Paulo Renato Souza; e outros assuntos...... 25485

SENADOR CÍCERO LUCENA – Homenagem 
de pesar pelo falecimento, no dia 25 do corrente, 
do ex-Ministro da Educação Paulo Renato Souza; 
e outro assunto....................................................... 25487

2.2.5 – Mensagem da Presidente da Re-
pública

Nº 95, de 2011 (nº 216/2011, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação do 
Sr. Márcio Fortes de Almeida para exercer o cargo 
de Presidente da Autoridade Pública Olímpica – 
APO........................................................................ 25489

2.2.6 – Ofício da Ministra de Estado da 
Pesca e Aquicultura

Nº 207, de 2011, em resposta ao Requeri-
mento nº 40, de 2011, de informações, do Senador 
Alvaro Dias. ........................................................... 25508

2.2.7 – Aviso do Ministro de Estado da 
Fazenda

Nº 164, de 2011, em resposta ao Requeri-
mento nº 398, de 2011, de informações, de inicia-
tiva da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.................................................................. 25508

2.2.8 – Pareceres
Nº 612, de 2011, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 39, de 2011.................. 25508

Nº 613, de 2011, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 8, de 2011............................................. 25513

Nº 614, de 2011, da Comissão de Educa-
ção Cultura e Esporte, sobre o Ofício “S” nº 46, de 
2005........................................................................ 25524

Nºs 615 e 616, de 2011, das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
91, de 2007............................................................. 25570

2.2.9 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de dois dias úteis, a partir 

desta data, para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado para que a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 39, de 2011, 
cujo parecer foi lido anteriormente, continue sua 
tramitação. ............................................................. 25594

Abertura do prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara 
nº 8, de 2011, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário. (Ofício nº 82/2011, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia) ........................................................................ 25594

Adoção de providências constantes da con-
clusão do parecer lido anteriormente sobre o Ofício 
“S” nº 46, de 2005. ................................................. 25594

Abertura do prazo de dois dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo dos membros 
do Senado para que o Projeto de Lei da Câmara nº 
91, de 2007, cujos pareceres foram lidos anterior-
mente, continue sua tramitação. ............................ 25594

Término do prazo, sexta-feira última, sem 
interposição de recurso no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei da Câmara nº 105, 
de 2010, aprovado terminativamente pela Comissão 
de Educação, Esporte e Cultura. ........................... 25594

Término do prazo, sexta-feira última, sem apre-
sentação de emendas perante a Mesa, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 220, de 2010. ....................... 25594

2.2.10 – Leitura de requerimento
Nº 780, de 2011, de autoria do Senador Cí-

cero Lucena, solicitando voto de pesar pelo faleci-
mento do ex-Ministro da Educação Paulo Renato 
Souza. .................................................................... 25595

2.2.11 – Discurso encaminhado à publi-
cação

SENADOR ROMERO JUCÁ – Inclusão social 
com destaque para o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial – SENAC – como uma das 
instituições brasileiras que têm participado desse 
movimento.............................................................. 25595

2.2.12 – Comunicação da Presidência
Realização de sessão deliberativa ordinária 

amanhã, dia 28, às 14 horas, com Ordem do Dia 
anteriormente designada........................................ 25595

2.3 – ENCERRAMENTO
3 – REQUERIMENTOS DE LICENÇA

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional
CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  25437 

CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo

CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária

CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática

8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009)

Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010)

Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 
1, de 2005)

Programa Senado Jovem Brasileiro (Resolu-
ção nº 42, de 2010)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 
1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 99.883, de 1999)



25438  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 1 minuto 
e encerra-se às 14 horas e 1 minuto.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente Sessão Especial destina-se a co-
memorar o Dia do Orgulho Autista, “O Brasil precisa 
conhecer o autismo”, nos termos do Requerimento nº 
532, deste Senador e de outros Srs. Senadores.

Vamos à composição da Mesa.
Convidamos para compor a Mesa a Presidente 

da Associação Brasileira do Autismo, Srª Marisa Furia 
Silva. (Palmas.)

Está presente. Seja bem-vinda.
Convidamos agora a Presidente do Movimento 

de Orgulho Autista, Srª Adriana Alves. (Palmas.)
Convidamos também o Presidente da Associação 

de Amigos do Autista, Sr. Horácio de Oliveira Campos 
Leitão. (Palmas.)

Ainda não chegaram dois convidados que de-
veriam compor a Mesa. Eles devem estar chegando.

Convido a todos para, neste momento, ouvirmos, 
de pé, o Hino Nacional Brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Convidamos para compor a Mesa a Presidente 
da Associação em Defesa do Autista, Srª Berenice 
Piana de Piana.

Seja bem-vinda. (Palmas.)
Sejam muito bem-vindos a este espaço do Se-

nado da República.
Eu gostaria, neste primeiro momento, de infor-

mar a vocês que o Senador Cristovam não se encontra 
aqui em razão da morte do ex-Ministro e ex-Deputado 
Federal Paulo Renato, que faleceu, de enfarte, neste 
fim de semana. Ele me pediu que lesse para vocês 
esta mensagem:

Prezado Senador e lideranças autistas, lamen-
tavelmente, não pude comparecer a esta sessão tão 

importante destinada a comemorar o Dia do Orgulho 
Autista – “O Brasil precisa conhecer o autismo”.

Infelizmente, tive que me deslocar a São Paulo 
para prestar a última homenagem do ex-Ministro da 
Educação Paulo Renato Souza, a quem substitui como 
Ministro e com quem tive uma convivência próxima, 
desde quando fomos reitores, ao mesmo tempo, 25 
anos atrás.

Sinto muito, sinto muito mesmo não poder estar 
presente. Eu próprio tomei a iniciativa de uma sessão 
idêntica a esta alguns meses atrás. A luta pelos direitos 
dos autistas continua sendo uma das minhas bandei-
ras mais importantes do Senado. Todos aqueles que 
têm síndrome do autismo e seus familiares podem 
contar comigo.

Com esta sessão, o Senador Paim demonstra 
o seu compromisso com os direitos humanos e com 
todos os grupos que precisam de atenção especial. 
Nesta luta eu estarei sempre ao lado de vocês e do 
Senador Paim.

Abraço a todos,
Senador Cristovam Buarque. (Palmas)
Eu fiz questão de fazer a leitura da mensagem 

do Senador Cristovam, porque, de fato, ele tinha en-
caminhado o pedido de uma audiência idêntica a esta. 
Infelizmente, não pudemos realizar na data em que 
havíamos acordado. Daí eu entrei, combinando com 
ele, com outro pedido para esta manhã.

Se vocês me permitirem, eu vou fazer o meu 
pronunciamento em nome da Presidência e sei que 
este pronunciamento tem também o endosso do Pre-
sidente Sarney.

Este é o meu pronunciamento, que farei neste 
momento. Em seguida, vamos chamar os Senadores 
que estão aqui e farão o seu pronunciamento.

Pronunciamento em homenagem aos autistas.
Senhoras e senhores, o Senado Federal, através 

desta Sessão Especial, celebra um momento muito 
especial, quando vivemos um contato valoroso com 
um público formado por pessoas especiais, cheias de 
força de vontade, e que, com certeza, estão fazendo 
uma grande revolução, eu diria, até mundial, pessoas 
que, apesar de suas dificuldades, vencem obstáculos, 

Ata da 107ª Sessão, Especial, 
em 27 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim.
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dão exemplos de vida, pessoas que estão em busca 
somente da inclusão, da participação.

É uma grande honra para este Plenário receber 
vocês, familiares e todos aqueles que estão buscan-
do a inclusão das pessoas com transtorno do aspecto 
autista e o fortalecimento dos seus direitos.

Ao falarmos dos direitos das pessoas com autis-
mo, podemos afirmar que, ao longo dos anos, vocês 
têm lutado para conquistar avanços básicos.

Todos estamos de acordo: a ótica sobre esse tema 
tem que ser ampliada. É preciso que o autismo deixe 
de ser visto apenas sob o ponto de vista assistencial.

Reafirmamos que a sociedade como um todo 
deve mudar o seu olhar sobre essa questão. É neces-
sário que se tire o foco do aspecto puramente médico, 
clínico e que o coloquemos sob o prisma humano, ou 
seja, é preciso que se entenda o autismo como parte 
natural da diversidade humana.

No processo de inclusão é necessário que todos 
estejam envolvidos: Estado, sociedade, pessoas com 
deficiência e, naturalmente, amigos e familiares. Enfim, 
todos devem ser incluídos.

É necessária, digo eu, uma ação conjunta para 
garantir o acesso e a participação, de tal forma que a 
sociedade perceba os autistas e faça da inclusão uma 
prática e que o Estado adote atitudes afirmativas, com 
políticas públicas que estimulem a participação de to-
dos em todos os campos de atuação social.

Até pouco tempo atrás, os autistas sofriam de 
uma relativa invisibilidade, quer nas suas articulações 
e na sociedade, quer na arena internacional. Foram 
considerados, durante muito tempo, indivíduos que 
não eram vistos e a quem se dava proteção apenas 
em alguns momentos. Felizmente, avançamos.

Essa aproximação, centrada exclusivamente no 
enfoque clínico, patológico das pessoas, assim como 
nas suas deficiências, conduziu a um momento em 
que o autista era quase que afastado da importância 
da inclusão no meio social.

Felizmente – aí vem o avanço –, em 2010, a ONU 
declarou, segundo especialistas – nós precisamos co-
nhecer os dados para trabalharmos, cada vez mais, com 
mais conhecimento –, que a realidade hoje do autis-
mo atinge cerca de 70 milhões de pessoas no mundo.

Meus amigos, aqui, entro mais no nosso enfo-
que local. Quando da minha primeira gestão como 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, recebi 
no meu gabinete o movimento autista. Lembro-me, 
como se fosse hoje, de que a Diretora da Associação 
em Defesa do Autista do Rio de Janeiro, Srª Berenice 
Piana de Piana, esteve conosco. 

Peço aqui uma salva de palmas, porque ali co-
meçou a minha participação, de fato, nessa luta tão 
importante, que me faz muito bem. (Palmas.)

Às vezes, digo que somos meio egoístas, porque, 
quando se faz o bem não olhando a quem, nós é que 
somos beneficiados. E é um egoísmo gostoso. Eu gosto 
de dizer que não há problema algum se disserem que 
sou egoísta, porque essa luta é tão bonita que eu me 
sinto satisfeito de estar com vocês.

Naquela oportunidade, estavam presentes, além 
da Berenice – lembro aqui –, os diretores da Entida-
de: Julceli Vianna Antunes, Diretora Superintendente; 
Márcio da Silva Teixeira, Diretor Financeiro; e Tereza 
Cristina Denucci, Diretora Operacional. Percebi logo 
que eram pessoas sensíveis – era um grupo maior, 
mas citei apenas algumas aqui –, dedicadas, engaja-
das e com uma fé muito grande numa luta que eu tinha 
certeza de que seria vitoriosa. E foi com essa certeza 
que assumimos essa caminhada conjunta.

Por intermédio da CDH, esse grupo – naturalmen-
te junto com vocês que lideram o movimento – apre-
sentou uma sugestão de projeto que tratava, então, da 
política nacional para os autistas.

A luta de vocês passou a ser a nossa luta, e aque-
la sugestão, felizmente, transformou-se em Projeto de 
Lei, que recebeu o número 168.

Designei, na época, o Senador Flávio Arns como 
Relator, que fez um belo trabalho. O Senador Flávio 
Arns, hoje, é Vice-Governador do Estado do Paraná.

Neste ano, ao assumir novamente a Presidência 
da Comissão de Direitos Humanos, indiquei a Sena-
dora Ana Rita como Relatora do mesmo projeto, que 
também deu o parecer favorável.

Nós o aprovamos.
Deveria o projeto ter ido à Câmara. Houve um 

recurso. Veio para o Plenário. No plenário, foi jogado 
para a Comissão de Assuntos Sociais. Entrei com o re-
querimento de urgência. Lá, na Comissão de Assuntos 
Sociais, assumi a Relatoria e aprovei novamente na 
Comissão o projeto como foi por nós todos elaborado. 
O projeto voltou ao Plenário, e felizmente eu posso já 
dizer a todos vocês que, aqui no plenário, ele foi apro-
vado por unanimidade. Neste momento, o projeto de 
vocês encontra-se na Câmara dos Deputados. Vamos 
trabalhar muito para que ele seja lá aprovado com re-
gime de urgência urgentíssima. (Palmas.)

Isso eu acho que é uma... As palmas são para a 
luta de vocês e não para o meu discurso.

Esse movimento que estamos fazendo aqui visa 
a fortalecer o projeto para que seja aprovado lá na 
Câmara com a mesma rapidez com que foi aprovado 
neste ano, porque foi neste ano que ele avançou com 
rapidez. Saiu da Comissão e foi para outras comissões. 
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Aprovamos o projeto, que veio para o Plenário – tudo 
neste ano. Voltou para uma comissão, nós o aprovamos, 
e hoje ele está na Câmara dos Deputados.

Rapidamente, para que o Brasil saiba, neste mo-
mento eu quero dizer-lhes, com orgulho, que temos o 
mesmo compromisso que vocês têm com essa causa. 
Vocês podem perceber que estou agindo como aquele 
que traz um discurso escrito, mas fala mais de improviso 
do que lê o papel. Hoje, nós realizaríamos a Comissão 
de Direitos Humanos ao vivo para todo o Brasil. Nós 
suspendemos a atividade da Comissão de Direitos 
Humanos porque achamos que esta é uma atividade 
também da Comissão de Direitos Humanos. Então, o 
Brasil todo está assistindo ao vivo a este evento que 
vocês lideram. (Palmas)

Por isso, vou citar alguns pontos do projeto para 
que aqueles brasileiros e aquelas brasileiras que não 
o conhecem tenham uma noção mínima do projeto que 
agora está na Câmara dos Deputados.

Esse projeto institui a Política Nacional de Prote-
ção dos Direitos da Pessoa com Transtorno de Espec-
tro Autista e, entre outras coisas, estabelece diretrizes 
para sua execução; define, para efeitos da lei, a pes-
soa considerada com transtorno do espectro autista; 
determina que a pessoa com transtorno do espectro 
autista é considerada pessoa com deficiência, para 
todos os efeitos legais; enumera os direitos da pes-
soa com transtorno do espectro autista, como está no 
projeto – eu não vou citar todos aqui; determina que a 
pessoa com transtorno do espectro autista não será 
submetida a tratamento desumano ou degradante, não 
será privada de sua liberdade ou do convívio familiar 
nem sofrerá nenhum tipo de discriminação; por moti-
vo de deficiência ou não, a internação, em qualquer 
de suas modalidades, é indicada somente quando os 
recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficien-
tes; estabelece que as pessoas com transtorno de 
espectro autista não serão impedidas de participar de 
planos privados de assistência à saúde em razão de 
sua condição de pessoa com deficiência. E aqui ele 
vai discorrendo uma série de pontos.

Enfim, meus amigos e amigas, teremos, rapida-
mente, se Deus quiser – Deus quer, e a Câmara há de 
ajudar –, uma lei que garanta os direitos dos autistas. 
Podem ter certeza de que, se vocês entenderem que 
esse projeto, lá na Câmara, deverá ser aperfeiçoado 
– fiquem bem à vontade –, a Câmara fará esse papel, 
e ele poderá ser melhorado. Se for melhorado, ele vol-
tará para o Senado, e nós o aprovaremos com a mes-
ma rapidez. Se vocês entenderem que o projeto está 
adequado, ele será aprovado na Câmara e irá direto 
para a sanção da Presidência.

Ainda quero destacar a importância daquele mo-
mento em que vocês nos lideraram, do qual nós tive-
mos a alegria de participar, naquela data tão bonita, 
quando a gente iluminou de azul os principais pré-
dios do Brasil. Nós cumprimos o nosso papel aqui no 
Congresso e sabemos que não foi somente no Brasil, 
mas no mundo – vocês podem me ajudar, me corrigir. 
Enfim, quero dizer que foi um momento muito bonito.

Lembro aqui de novo, Berenice, que, naquela 
oportunidade, você me fez um apelo. Li aqui da tribu-
na a carta que você mandou, emocionada, pedindo 
que eu estivesse no Rio de Janeiro para abraçar o 
Cristo Redentor naquela oportunidade. Eu respondi 
da tribuna do Senado. Li toda a sua carta, claro, com 
muito mais emoção do que neste momento, porque 
você a escreveu, acho, com a alma, com o coração, 
com aquele sentimento da família autista que sei que 
é muito grande. É essa energia que vai levar todos nós 
à vitória. Eu respondi que não estaria lá, mas aqui, 
iluminando todo o Congresso de azul e que o abraço 
que eu daria no Cristo eu o faria neste prédio numa 
homenagem aos autistas.

Leio aqui somente uma frase daquela carta que 
você me mandou. Você disse: “Se você acender uma 
luz de azul no dia 2 de abril, os autistas certamente 
sentirão o seu carinho onde quer que estejam”. Muito 
obrigado por essa frase, que li com muita satisfação. 
Fiz um apelo da tribuna para que todos fossem na 
mesma linha. (Palmas.) Enfim, eu só posso dizer que 
vocês me deixaram muito feliz.

Tenho que dizer também aqui e agora que, há 
poucos dias, eu tive uma alegria enorme e comentei 
isso da tribuna do Senado com muito orgulho, quando 
fui informado de que, na Rádio Nacional, eu iria rece-
ber o Prêmio Orgulho Autista na Categoria Político pelo 
movimento que estamos fazendo aqui no Congresso, 
junto com outros Senadores que têm a mesma força 
e a mesma estirpe e vão falar em seguida aqui para 
vocês. Eu só quero agradecer muito. Eu não pude es-
tar aqui porque estava em São Paulo, mas agradeci 
aquele momento tão bonito.

Recebi também uma carta do Ministro da Saú-
de, o nosso Ministro Alexandre Padilha, na qual ele 
confirma todo o compromisso com os autistas, como:

1. Realização de uma campanha nacional infor-
mativa sobre o autismo para médicos, terapeutas e 
familiares, auxiliando o diagnóstico, o tratamento, e 
avançando na saúde naturalmente de todos.

2. Inclusão de informações referentes ao autismo 
no Cartão da Criança.

3. Elaboração por parte do Governo, em parceria 
com as associações de pais de autistas, de um pro-
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tocolo de diagnóstico e tratamento do autismo para a 
rede pública.

4. Criação de centros de referência em autismo 
em pontos estratégicos do País.

5. Realização de estudos da prevalência do au-
tismo em todo o País.

6. Criação de um ponto de apoio para telemedi-
cina na  AMA de São Paulo.

7. Criação e atualização constante de uma lista 
de profissionais que trabalham com autismo em nos-
so País. 

Enfim, estou vendo que o documento está mui-
to bem elaborado. Parabéns ao Ministério da Saúde. 

Termino a minha fala só dizendo a todos vocês 
que naquele dia – vamos ter o nosso cantor que vai 
cantar a Ave Maria e encerrar – que eu estava aqui, 
como não pude ir ao Rio, peguei outra Ave Maria. 

Saulo, eu não cantei a que você cantou lá e, na-
turalmente, nem com o mínimo de competência, mas 
peguei outra Ave Maria dizendo que estava plagiando 
você e declamei aqui naquele dia. É bem curtinha e 
vou dizer o que disse aqui naquele dia.

Encerro lendo e dividindo com vocês a Ave Maria 
de Vicente Paiva e Jaime Redondo. 

Aqui, encerro em uma homenagem a todos, mas 
vamos ouvir o cantor mesmo, porque eu só falo – até 
para declamar sou ruim, mas vamos devagar. Eu sou 
metido a escrever poesia. As pessoas dizem “escreva, 
mas não declame nunca, só leia a poesia. Mas essa 
aqui é do Vicente Paiva e Jaime Redondo:

Ave Maria
Ave Maria, dos seus andores
Rogai por nós, os pecadores
Abençoai estas terras morenas
Seus rios, seus campos e as noites serenas
Abençoai as cascatas e as borboletas
Que enfeitam as matas
Ave Maria, cremos em vós
Virgem Maria, rogai por nós
Ouvi as preces, murmúrios de luz
Que aos céus ascendem e o vento conduz
Conduz a vós, Virgem Maria, rogai por nós
Vida longa à família autista, vida longa a todos 

aqueles que lutam por essa causa tão nobre que ilu-
mina nossos corações. 

Muito obrigado. (Palmas).
Tenho dois Senadores com os quais, inclusive, 

vamos dividir a Presidência – só quis fazer a abertura 
porque o Wilson Santiago, que é da Mesa, vai presidir 
os trabalhos –, Geovani Borges e Wilson Santiago. Não 
sei qual dos dois prefere falar primeiro.

Vamos dar preferência para o nosso membro da 
Mesa aqui, pode ser? 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Fora do microfone.) – Pela hierarquia!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela hierarquia, porque depois, inclusive, ele 
vai presidir também os trabalhos um pouco, pois nós 
vamos dividir: o Senador Wilson Santiago, que é um 
companheiro nosso também de todas as horas. Fiz 
questão de convidá-lo para que estivesse aqui e ele 
disse: “Estarei lá, vou fazer o pronunciamento e aceito, 
naturalmente com muito orgulho, dividir a Presidência”. 
Ele aqui representa a Mesa do Senado da República.

Uma salva de palmas para o nosso Senador! 
(Palmas.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Srª Presidente da 
Associação Brasileira do Austimo, Marisa Furia Silva, 
Srª Presidente da Associação em Defesa do Autista, 
Berenice Piana de Piana; Srª Presidente do Movimento 
de Orgulho Autista, Adriana Alves, Sr. Presidente da 
Associação de Amigos do Autista, Horácio de Olivei-
ra Campos Leitão, demais admiradores e integrantes 
do movimento, profissionais da imprensa, demais vi-
sitantes, senhoras e senhores, é com muita alegria 
que tomo parte desta sessão que integra o conjunto 
de comemorações do Dia do Orgulho Autista aqui, na 
capital federal, em boa hora proposta por V. Exª, que 
tem sido, de fato, um grande defensor das minorias, 
Senador Paulo Paim.

Nesses sete anos em que o Dia do Orgulho Au-
tista vem sendo comemorado, vai crescendo, pouco a 
pouco, o nível de conscientização do povo brasileiro a 
respeito desse incurável transtorno do desenvolvimen-
to de que todos nós temos conhecimento. Transtorno 
que acomete, segundo estudos, um a cada mil nas-
cidos em todo o mundo e cujas causas permanecem 
desconhecidas pela ciência médica.

É preciso, contudo, intensificar as medidas que 
visam a informar a população sobre o que é o autismo, 
que tipo de cuidados essa condição requer e o que a 
cada um de nós cabe fazer a fim de promover a melho-
ria da qualidade de vida das pessoas com autismo e 
de suas famílias. A informação é a principal aliada dos 
autistas na busca por dignidade, respeito e aceitação.

O slogan da campanha deste ano é “O Brasil 
precisa conhecer o autismo”. A campanha é um ape-
lo eloquente ao qual não podemos nos furtar. De fato, 
conhecer esse transtorno é o primeiro passo para que 
o autista possa levar uma vida feliz e produtiva.

Todos aqueles que desejam ter filhos devem co-
nhecer os principais sintomas do autismo, que se ma-
nifesta nos primeiros três anos de vida da criança, seja 
pela dificuldade de se relacionar com outras crianças, 
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seja por acessos de raiva desmotivados, gestos repe-
titivos, preferência pela solidão, resistência ao contato 
visual, entre outros indícios.

Os médicos, principalmente os pediatras, tam-
bém devem conhecer os sintomas do autismo, pois é 
a eles que os pais recorrem ao detectar os sinais que 
acabamos de listar. Quanto mais precoce o diagnós-
tico, maiores as chances de uma melhora efetiva, es-
pecialmente nos graus mais severos da síndrome. No 
Brasil, infelizmente, o diagnóstico só é feito, em média, 
quando a criança já está com cinco anos de idade. Isto 
significa dois anos de tratamento perdidos, e numa 
idade em que a terapia seria fundamental. 

O Estado precisa conhecer o autismo, especial-
mente os órgãos vinculados à saúde e à educação. O 
transtorno autista exige abordagem multidisciplinar, 
com o envolvimento de diversos profissionais, como 
fonoaudiólogos, psiquiatras, pediatras, neurologistas, 
pedagogos e terapeutas ocupacionais. Nas escolas, 
é necessário que os educadores estejam preparados 
para receber as crianças autistas e integrá-las às ou-
tras crianças que não sofrem do transtorno. Tudo isso 
exige um preparo e uma estrutura que ainda não estão 
presentes na esmagadora maioria dos nossos hospi-
tais e das nossas escolas, sejam públicos ou privados.

A principal luta, portanto, das entidades que de-
fendem os direitos dos autistas é a luta por conheci-
mento, por informação. O autismo não tem cura, suas 
causas são misteriosas, mas é certo que a difusão do 
que já conhecemos sobre o transtorno pode propor-
cionar melhoras significativas na vida dessas pessoas.

Todos os eventos realizados em comemoração 
ao Dia do Orgulho Autista, portanto, são passos im-
portantíssimos nessa luta por mais conhecimento so-
bre o autismo.

Fico feliz pelo fato de o Senado Federal, especial-
mente na pessoa do Senador Paulo Paim, incorporar-
-se a esse movimento, especialmente agora, quando 
acabamos de aprovar o Projeto de Lei nº 168, de 2011, 
que institui a Política Nacional de Proteção dos Direi-
tos do Autista. Esse projeto assegura aos portadores 
do autismo uma série de direitos que mudarão suas 
vidas para melhor. (Palmas.)

Parabéns, mais uma vez, ao Senador Paulo Paim, 
idealizador do PLS nº 168, de 2011, e também propo-
nente desta belíssima sessão especial. V. Exª, Senador 
Paim, cada vez mais, é referência no que se refere à 
defesa dos direitos das minorias neste País.

Felicidades a todos os autistas, às suas famílias – 
muitas estão aqui presentes e outras tantas, assistindo-
-nos – e às entidades que defendem a causa autista. 
Saibam que o Senado – todos nós – está com vocês 

em sua luta por uma vida mais feliz e por uma socie-
dade mais consciente a respeito do autismo.

Agradeço, Senador Paim, por mais esta opor-
tunidade e ratifico, nesta tribuna, como já o fiz várias 
vezes, a importância de V. Exª não só para os autistas, 
mas para os movimentos e os direitos da minoria des-
te País. V. Exª sempre, com dignidade, tem procurado 
fazer o melhor em defesa daqueles que tanto preci-
sam do Congresso Nacional, dos seus integrantes e 
também dos governos que passam, que passaram e 
também dos futuros que virão, que, com certeza, se-
rão em defesa das minorias deste País.

Parabéns a V. Exª, parabéns a todos que aqui se 
encontram, especialmente os que comandam e defen-
dem o movimento, que, tenho certeza, são pessoas 
como essas que nos dão, cada vez mais, a obrigação 
de defendê-los e também de procurar os caminhos que 
amenizem e que deem dignidade a essas pessoas, no 
que se refere aos seus direitos constitucionalmente 
assegurados.

Parabéns a todos. Vamos em frente, que Deus 
nos ilumine e faça com que o futuro seja promissor 
para todos nós. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos ao Senador Wilson San-
tiago pelo seu pronunciamento, mostrando todo seu 
compromisso e o do Senado com essa causa e, tenho 
certeza, também da Câmara dos Deputados.

Quero convidar para fazer parte da Mesa a Pro-
curadora de São Paulo Renata Tibyriça que, pelo com-
promisso com a causa, conforme me falaram aqui, é 
uma defensora, dia e noite, desse movimento. (Palmas.)

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, primeiro signa-
tário da presente sessão; Sr. Prefeito do Município de 
Fraiburgo, no Estado de Santa Catarina, Sr. Nelmar 
Pinz; autor da Lei Municipal nº 4.770, Sr. Marquinho 
Motorista, Vereador do Município de Volta Redonda, 
Rio de Janeiro; Srª Defensora Pública de São Paulo, 
que acabou de compor a Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª fez a correção que eu tinha de fazer. Eu tinha 
dito procuradora, mas é Defensora Pública.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 

– Srª Renata Flores Tibyriça, bem-vinda à Casa; Pre-
sidente da Associação Brasileira de Autismo, Srª Ma-
risa Furia Silva; Presidente da Associação em Defesa 
do Autista, Srª Berenice Piana de Piana; Presidente 
do Movimento de Orgulho Autista, Srª Adriana Alves; 
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Presidente da Associação de Amigos do Autista (AMA), 
Sr. Horácio de Oliveira Campos Leitão; Autor do livro 
Não Fale Comigo, Sr. Romulo Nétto; Intérprete das mú-
sicas “O Sole Mio”, Eduardo Di Capua, e “Ave Maria”, 
de Franz Shubert, Sr. Saulo Lucas Pereira; senhores 
gestores e representantes de entidades de proteção e 
atendimento do autista; Srªs e Srs. Senadores; senhoras 
e senhores; Senador Paulo Paim, quero, inicialmente, 
homenagear V. Exª, dizer do respeito, da admiração, 
do reconhecimento e do carinho que tenho por V. Exª. 
V. Exª, realmente, é uma referência nesta Casa no 
que diz respeito à luta pelas minorias. Fiz questão de 
vir a esta tribuna para reconhecer o trabalho que V. 
Exª faz nesta Casa, pela sua sensibilidade, pelo seu 
caráter, pela pessoa, acima de tudo, humana que V. 
Exª representa.

Cheguei hoje, de madrugada, do Estado do Ama-
pá. O pessoal lá diz, Senador, que o Amapá é longe. 
Eu acho o Amapá pertinho. Eu estava falando com 
nossa amiga Rita, do Estado de Goiás: depende da 
ótica e da forma como você vê. Longe está Brasília. 
O Amapá é bem pertinho. E quando vi V. Exª como 
signatário desta sessão, pensei: vou lá, prestigiar o 
Senador Paulo Paim e esse segmento tão importante 
da nossa sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado. (Palmas.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– O Senador Paim, pela grandeza da sua personalida-
de, na Comissão de Direitos Humanos, deu a autoria 
desse projeto, que está sob apreciação da Câmara Fe-
deral, onde ele pediu, com toda humildade, para que 
seja aprimorada. O momento é este. Se tiver alguma 
alteração, volta para esta Casa – na sua fala – e será 
aprovado rapidamente. 

Nas pesquisas que fiz, um caso no Estado da 
Bahia, em Salvador, me chamou atenção. Lá já exis-
te uma lei estadual, Senador Paulo Paim, e o que me 
chamou atenção foi que ela foi aprovada duas vezes. 
Mas como?

Na primeira vez, ela foi aprovada, mas foi vetada 
pelo Governador. V. Exª sabe a dificuldade de se der-
rubar um veto do Poder Executivo, mas a Assembléia 
Legislativa do Estado da Bahia derrubou, numa data 
histórica, em 2007, o veto do Governador da época, e 
que se reelegeu, Jaques Wagner.

Como essa causa chama a atenção do Brasil! E 
acho que essas instituições que se organizaram, tão 
bem comandadas pelas mulheres - inclusive o Brasil 
é comandado por uma mulher agora, pela Presidente 
da República -, conseguiram derrubar o veto de um 
governador de Estado.

Quem promulgou a lei foi o Presidente da Assem-
bléia Legislativa da Bahia; ela não foi sancionada, foi 
promulgada. Eu vi, li a lei, está aqui, são mais de dez 
laudas. Diz ela:

Art. 1º É obrigação do Estado manter unidades 
específicas para o atendimento integrado de Saúde e 
Educação a pessoas portadoras de autismo, seja por 
convênio ou através de parcerias com a iniciativa pri-
vada, de acordo com a Portaria/GM nº 1.635, de 12 de 
setembro de 2002 do Ministério da Saúde – existe essa 
portaria –, dissociadas das unidades com finalidade de 
atender às pessoas com distúrbios mentais genéricos.

§ 1º Os recursos necessários para atender os 
serviços apresentados nessa Lei serão provenientes 
do Sistema Único de Saúde, nos termos da Portaria...

§ 2º O Estado deve realizar campanha de escla-
recimento à população acerca da síndrome na mídia 
e através de outros meios...

E vai por aí. Ela é bem detalhada, foi bem es-
tudada. 

Eu quero aqui parabenizar a atitude, a grandeza 
da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia.

Esta Casa, o Senado Federal, o Senador Cris-
tovam Buarque, que teve o cuidado de justificar sua 
ausência ao Senador Paulo Paim, representa a sensi-
bilidade do Senado Federal, que está pronto a tornar 
realidade essa situação que aflige inúmeras famílias no 
nosso País. E que sirva de exemplo ao mundo inteiro 
que nós cuidamos bem das nossas famílias.

Conheci crianças autistas no meu Estado. Tive 
outros problemas na minha família, não de autismo, 
mas problema similar. Sei o quanto é nobre, o quanto 
é bonito, o quanto é maravilhoso a sensibilidade que 
quero tratar, por meio da Rita, mãe de uma autista, que 
me disse que foi um presente de Deus na vida dela, 
pelo amor que aquela criança representa, simbolizando 
a família de todos os que têm, no Brasil inteiro, uma 
pessoa autista.

Pesquisando, li na revista Época uma matéria 
sobre autismo que conta a história do menino Rafael 
de Oliveira, de quatro anos. Foi publicada na edição 
nº 473, de 8 de junho 2007, que o menino, Rafael de 
Oliveira foi ao teatro – vocês que são estudiosos da 
matéria têm conhecimento para avaliar – e, durante 
setenta minutos, ficou sentado na cadeira, quieto, ob-
servando as peripécias do dinossauro Barney. Pelo me-
nos trezentas crianças, naquele momento, assistiam à 
peça. Para Rafael havia mais que o encantamento do 
espetáculo, era uma conquista - está na revista Época 
-, afinal ele foi diagnosticado como autista. 

Pessoas com essa síndrome têm especial difi-
culdade de comunicação e integração social. Elas são 
agitadas, têm horror de fugir à rotina, não conseguem 
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olhar nos olhos de outras pessoas e começam a falar 
tarde, quando falam.

Rafa é mais alegre e afetivo que a maioria dos 
autistas: chora pouco, canta muito, senta no colo das 
pessoas e beija-as. Mas, se o deixam em paz, passa 
horas absorto no movimento circular de um CD ou se 
pendura na rede da jardineira da sacada. Exatamen-
te por isso, ninguém o deixa em paz. A mãe, a irmã e 
a babá, que moram com ele num condomínio de luxo 
em São Paulo, o estimulam constantemente a sair de 
“seu mundo”. 

Rafa é um caso raro entre os autistas brasileiros. 
Foi diagnosticado cedo. E nasceu em uma família que 
tem condições financeiras, cultura e disposição para 
enfrentar o distúrbio. Ele tem feito progressos. Já diz 
algumas palavras espontaneamente. É até possível 
que algum dia consiga levar uma vida independente. 
A maioria dos autistas não tem essa sorte. Segundo 
o neurologista José Salomão Schwartzman, mais de 
70% dos casos não são sequer diagnosticados.

Estou lendo essa matéria, agora, da Época, Se-
nador Paulo Paim, para que o Brasil todo, já que esta-
mos sendo transmitidos ao vivo, tenha conhecimento 
e sensibilizem-se todos os segmentos da sociedade 
brasileira.

E abro aspas: 
“Viajo pelo Brasil a convite de organizações de 

pais”, diz Schwartzman, professor da pós-graduação 
em Distúrbios do Desenvolvimento da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo. “Vejo muitos 
quadros claros, de autismo clássico, com diagnóstico 
equivocado. Os pediatras não sabem diagnosticar.” É 
um problema que afeta até os médicos de primeira li-
nha, segundo Schwartzman.

A matéria é muito interessante. Saiu na revista 
Época, edição nº 473. 

Quero encerrar o meu pronunciamento, parabe-
nizando mais uma vez o Senador Paulo Paim, signa-
tário desta sessão, pioneiro nesta luta pelo projeto de 
lei que ele fez questão, para ter mais força, para ter 
mais consistência – deixou até a vaidade um pouco 
de lado: não, não quero ser o autor do projeto de lei. 
Imagino que V. Exª tenha raciocinado dessa forma.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Saiu em nome da CDH. V. Exª tem toda razão. 
A Comissão de Direitos Humanos é autora do projeto, 
eles o construíram. Eu poderia dá-lo para o senhor ou 
pegar para mim, mas preferi dá-lo para a CDH 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Exato, mas V. Exª seria legítimo, pela iniciativa. Mas, 
não. Fez questão, e aí está a grandeza. Não teve a vai-
dade de dizer: sou autor. É um direito legítimo que lhe 
assiste ser autor da lei. M as ele, para ter mais peso, 

para ter mais força nesta Casa, deu a autoria para a 
Comissão de Direitos Humanos, para sensibilizar a 
Casa. (Palmas.)

Senador Paulo Paim, é o Projeto de Lei do Sena-
do Federal nº 168, de 2011, que está neste momento 
tramitando na Câmara dos Deputados, já aprovado 
nesta Casa, mas faço questão de lhe agradecer e de 
parabenizá-lo como autor intelectual desta iniciativa.

Concluo este pronunciamento, parabenizando a 
todos aqui presentes pela garra, pela determinação, 
pelo carinho, pelo amor demonstrado a todos os au-
tistas do Brasil, representados aqui por todos os se-
nhores e senhoras aqui presentes. Parabéns, Senador 
Paulo Paim.

Concluo meu pronunciamento pedindo a Deus 
que ilumine a mente de nossos Parlamentares, na 
Câmara Federal, para que se sensibilizem e o apro-
vem o mais rapidamente possível, para que todas as 
famílias sintam a presença do Poder Público atuando 
nesse segmento tão importante desses brasileiros na 
nossa sociedade. 

Muito obrigado. Agradeço a V. Exª. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns, Senador Geovani Borges, pelo seu 
pronunciamento muito tranqüilo, apontando caminhos e 
valorizando inclusive a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. Vocês entenderam a impor-
tância de entrar com um projeto lá. Eu era Presidente 
na época. Tive a felicidade de estar na Presidência. 
Assim, Senador Geovani, V. Exª fortalece o movimento 
e fortalece a Comissão. Só posso agradecer a V. Exª 
pelo pronunciamento e pela sensibilidade.

Neste momento, vamos chamar o Sr. Fernan-
do Cotta, que é pai também de autista e que esteve 
conosco aqui, junto com Senadores e Deputados, no 
dia em que iluminamos o Congresso de azul. Ele vai 
entregar o troféu que foi construção do próprio movi-
mento autista. 

V. Exª está com a palavra para entregar o troféu 
aos convidados e, naturalmente, passar sua mensa-
gem ao Brasil.

Seja bem-vindo. (Palmas.) 
O SR. FERNANDO COTTA – Obrigado, Sena-

dor Paulo Paim. Gostaria de cumprimentar todos os 
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Jamais vou me esquecer de V. Exª lá em cima, 
aqui, em cima do terraço, na concha, com o filho nas 
costas, ele brincando e conversando conosco. Para-
béns a V. Exª.

O SR. FERNANDO COTTA – Muito obrigado. 
No dia 2, Dia Internacional do Autismo, o senhor 

nos deu a honra de iluminar o Congresso Nacional 
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brasileiro, assim como em várias capitais do mundo 
inteiro e do Brasil também. Não poderíamos ficar sem 
essa homenagem às pessoas com autismo e às suas 
famílias. Muito obrigado, Senador Paim.

Gostaria de cumprimentar os Srs. Senadores, 
os senhores presidentes de entidades representati-
vas de pessoas autistas e suas famílias; gostaria de 
cumprimentar meus colegas de luta – muito obrigado 
pela presença –, e dizer que, desde 2005, Senador 
Paim, o Conselho Brasileiro do Prêmio Orgulho Autis-
ta se reúne e busca evidenciar pessoas e instituições 
que se destacam de forma significativa na vida dessas 
pessoas diagnosticadas com autismo, agraciando-as 
em diversas categorias – são 15 categorias este ano 
–, conforme as suas realizações.

Em um primeiro momento, os membros do Con-
selho indicam os concorrentes e apresentam as defe-
sas com os motivos pelos quais aquelas pessoas ou 
instituições foram incluídas como candidatas. Na se-
gunda fase, os integrantes do grupo votam naqueles 
que acreditam merecer a homenagem. Naturalmente, 
os mais votados são os vencedores. 

A entrega do 6º Prêmio Orgulho Autista é refe-
rente aos destaques de 2010 e foi realizada no dia 17 
de junho de 2011, véspera do Dia do Orgulho Autista, 
às 10 horas, como sempre, nos estúdios da Rádio Na-
cional de Brasília, com transmissão ao vivo para todo 
território nacional.

Naquela oportunidade, algumas pessoas que fo-
ram agraciadas não puderam estar presentes e conce-
deram entrevistas por telefone ou gravaram, conforme 
o senhor pôde fazer. E nós queríamos aproveitar este 
evento, que é de significado ímpar para o autismo, para 
agraciar algumas pessoas que estão aqui, entregar o 
Prêmio Orgulho Autista.

Eu gostaria que a Professora Adriana Alves, Pre-
sidente do Movimento Orgulho Autista, entregasse ao 
senhor o Prêmio Orgulho Autista Destaque Político, 
pelos seus trabalhos em virtude da Lei do Autismo, do 
Projeto de Lei do Senado. Parabéns. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 
Fora do microfone.) – Muito obrigado. Vai ficar no meu 
gabinete e, quando eu for embora do meu gabinete, 
vai para a minha casa. Obrigado a todos.

O SR. FERNANDO COTTA – É uma singela pre-
miação. O senhor está recebendo também a gravação 
do programa da Rádio Nacional, no qual o foi agraciado, 
e também um certificado com a premiação.

Eu queria chamar também, rapidamente, Sena-
dor, o Sr. Francisco de Paiva e Silva Júnior, editor da 
Revista Autismo, pelo prêmio na Imprensa Escrita — 
Revista Destaque. Por favor, Sr. Francisco.

Senador Paim, gostaria que o senhor fizesse a 
entrega, por favor.

Os fotógrafos estão pedindo que posem para fo-
tografia. Muito obrigado.

Senador, por último, mas não menos importante, 
na categoria Atitude Destaque, o Sr. Ulisses da Costa 
Batista, do Rio de Janeiro.

Sr. Ulisses, por favor.
Eu pediria ao Presidente da Associação dos 

Amigos dos Autistas do Distrito Federal, Sr. Horácio 
Campos, que fizesse a entrega do Prêmio Orgulho 
Autista. Foi o pai de autista que buscou, através da 
Defensoria Pública do Rio de Janeiro, protocolar do-
cumento na Organização dos Estados Americanos, a 
OEA, por atendimento não adequado ou insuficiente 
para autistas brasileiros.

Por isso, o senhor está sendo homenageado com 
o prêmio Orgulho Autista.

Parabéns.
O SR. HORÁCIO CAMPOS (Fora do microfo-

ne.) – Estou extremamente emocionado. É um imenso 
prazer, me deixa muito emocionado. Como o senhor 
falou muito bem, eu sou avô de um autista. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fernando, no momento em que você terminar, 
eu vou dar nem que seja dois minutos para os home-
nageados, porque tive o privilégio de falar meia hora. 

E ele perguntou: – Eu não falo nem dois? Vai falar, 
sim, dois ou três minutos, logo após o Cotta. Está bem? 

O SR. FERNANDO COTTA – Senador, esta é a 
parte que me cabe. Eu lhe agradeço.

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Cotta. Parabéns.
Ulisses da Costa Batista, para sua saudação, e 

também outro premiado, se já puder vir fazer sua sau-
dação, que é o Paiva Júnior.

Com a palavra o Sr. Ulisses da Costa Batista.
Só para dizer que o Senador Lindbergh Farias, 

lutador, militante da causa, já está aqui conosco e vai 
usar da palavra em seguida também. (Palmas.)

O SR. ULISSES DA COSTA BATISTA – Bom 
dia a todos.

Exmºs Senadores presentes, Senador Paulo 
Paim, Deputados Federais, demais representantes 
de associações, de ONGs e do Ministério Público, é 
com grande alegria que estamos aqui hoje. Essa con-
quista, hoje, representa um marco nas nossas vidas 
de pais e de lutadores pelos nossos filhos.

Queremos agradecer – e é com muito amor e mui-
ta sensibilidade que nós falamos isso – aos Senadores 
pela aprovação desse projeto de lei, o PLS nº 168, que 
irá instituir a política pública de proteção à pessoa com 
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transtorno do espectro autista. Queremos comemorar 
também o Dia do Orgulho Autista e queremos, mais 
ainda, dizer e declarar que o autismo é tratável. 

Estamos aqui fazendo história. Estamos aqui 
escrevendo a história de luta pelos direitos de nossos 
filhos para que sejam tratados como cidadãos.

Este momento histórico tem um significado im-
portantíssimo para cada um de nós pais, familiares e 
amigos, pois é resultado da luta de homens e de mu-
lheres que dedicaram suas vidas para ajudar as pes-
soas com autismo. Falo aqui de homens e mulheres 
que, não tendo filhos, também se engajaram conosco, 
fundaram associações e militam junto conosco. Cos-
tumamos dizer que a dor nos uniu. Contudo, o amor 
que nutrimos por nossos filhos nos fez encontrar forças 
para estarmos aqui. 

E quem somos nós? E quando tudo começou? 
Somos pais e mães, brasileiras e brasileiros dos mais 
distantes rincões do nosso País, que, ao receberem o 
diagnóstico de autismo de seus filhos, decidiram reduzir 
os ritmos de suas vidas, revendo seus planos para o 
futuro, seus projetos e sonhos, fazendo com que um 
dos membros tivesse que escolher entre trabalhar ou 
deixar o emprego para ficar com seu filho, para poder 
estar ao lado dele, daquele que iria precisar de todo 
apoio, amor, atenção, dedicação exclusiva e que exi-
giria desse casal um amor a toda prova, pois estariam 
diante de um desafio para o qual até a ciência e os 
médicos não detêm todas as respostas.

“Ter autismo é mais que ter uma deficiência, é 
ter também um grande desafio” – essas foram as pa-
lavras do meu filho Rafael, quando da entrevista à TV 
Cultura para o programa especial Dia dos Pais Espe-
ciais, em 2009. 

É de fato um grande desafio não só para a própria 
pessoa como para seus pais, familiares, educadores, 
profissionais de saúde, entre outros. E foi exatamente 
por ser um grande desafio que muitos pais tiveram a 
iniciativa, por conta própria, de buscar mais conheci-
mento acerca do autismo, à procura de tratamentos 
que tivessem respostas mais eficazes para a melhora 
de comportamentos, terapias que desenvolvessem 
ou permitissem a aquisição da fala, da comunicação, 
o desenvolvimento de habilidades voltadas às suas 
atividades diárias. E foi assim que surgiram as asso-
ciações de pais voltadas ao tratamento de crianças, 
jovens e adultos autistas, à formação de profissionais, 
ao apoio aos familiares e à escola, enfim, em busca 
de um porto seguro para aqueles que estavam preci-
sando de apoio. 

Exmºs Senadores, Deputados Federais e demais 
autoridades, o Transtorno do Espectro Autista tem 
desafiado especialistas e cientistas do mundo inteiro. 

Estudiosos, por todo o mundo, procuram descobrir a 
gênese dessa síndrome descoberta em 1944, pelo Dr. 
Kanner, médico austríaco, radicado nos Estados Uni-
dos. O mesmo considerava o autismo como sendo um 
desvio de comportamento resultante de fatores psico-
dinâmcios, cuja hipótese seria uma possível frigidez 
afetiva materna como causa primeira dos transtornos 
observados na infância. Embora nas últimas décadas 
tenha havido uma radical mudança na compreensão 
do quadro do autismo infantil descoberto por Kanner, 
muitas famílias sofreram e ainda sofrem com as afir-
mações de profissionais que se prenderam às formu-
lações anteriores e ultrapassadas. 

E para ilustrar o avanço do autismo no mundo 
e como os números impressionam: na década de 90, 
havia um caso de autismo para cada 2,5 mil crian-
ças nascidas; essa estatística saltou para o número 
assustador de uma criança com autismo para cada 
110 nascidas. Esta última estatística é a mais aceita 
no mundo, segundo dados coletados em dezembro 
de 2009, pelo CDC, sigla em inglês para Centers for 
Disease Control and Prevention, órgão de controle de 
doenças do governo dos Estados Unidos.

No mundo, segundo a ONU, acredita-se haver 
mais de 70 milhões de pessoas com autismo, afetan-
do a maneira como esses indivíduos se comunicam e 
interagem com a sociedade.

O dia 2 de abril de 2008 foi decretado pelo Secre-
tário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, como o Dia Mundial 
da Conscientização do Autismo. Esse dia tem mobiliza-
do pessoas pelo mundo em função do aumento surpre-
endente do diagnóstico de autismo em todo o Planeta. 
Portanto, no início do mês de abril deste ano, o Brasil 
teve a oportunidade de mostrar sua voz neste incrível 
movimento de divulgação dessa importante causa em 
prol de todas as pessoas com autismo e seus familia-
res. A iluminação do Cristo Redentor de azul e demais 
monumentos espalhados por todo o País foi inspirada 
na campanha da organização Autism Speaks, com 
sede em Nova York, que promove inúmeros eventos 
para aumentar mundialmente a conscientização do 
autismo. Muitos outros monumentos no mundo foram 
iluminados de azul, como o Empire State Building.

Hoje, os especialistas aceitam a ideia de causas 
múltiplas e entendem ser o autismo uma síndrome 
comportamental com múltiplas etiologias, que altera 
o padrão do desenvolvimento, caracterizado por um 
déficit social, determinado pela inabilidade em relacio-
nar-se com o outro, déficit na linguagem e alterações 
de comportamento.

Apesar dos grandes desafios para a ciência, pes-
quisadores vêm, ao longo de décadas, criando terapias 
que têm revolucionado o tratamento de pessoas com 
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autismo por todo o mundo. Governos de vários países 
implementaram políticas públicas voltadas às especifi-
cidades do autismo, o que tem permitido diagnosticar 
cada vez mais precocemente o autismo e, assim, com 
o tratamento precoce, estimular ao máximo as suas 
capacidades. Os resultados têm despertado a atenção 
de pais por todo o mundo. E aqui no Brasil muitas as-
sociações de pais e organizações não governamen-
tais foram criadas com a finalidade de implementar 
tais terapias, oferecendo o que têm de mais atual aos 
seus assistidos.

Já no campo das políticas públicas, o Brasil não 
tem conseguido viabilizar terapias voltadas às espe-
cificidades das pessoas com autismo, deixando inú-
meras famílias sem acesso ao diagnóstico precoce, 
ao tratamento multidisciplinar e ao acompanhamento 
às famílias.

Dessa forma, familiares de autistas por todo o 
Brasil procuraram as Assembleias Legislativas e as 
Câmaras de Vereadores, exigindo que fossem criadas 
leis em favor dos autistas. Foi assim que surgiram as 
primeiras leis em favor dos autistas no Brasil, come-
çando pelo Estado da Bahia, em 2007. Ainda em 2007, 
foi criada a lei nos Municípios do Rio de Janeiro e de 
Volta Redonda, como também nos Estados da Para-
íba, do Espírito Santo, do Amazonas, do Rio Grande 
do Sul, de São Paulo e de Minas Gerais. 

Os pais e familiares também procuraram a Jus-
tiça, ajuizando ações de tutela antecipada em favor 
dos autistas, exigindo diagnóstico precoce, tratamento 
multidisciplinar e acompanhamento familiar, como foi 
o caso do Estado de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Por último, o Rio de Janeiro propôs uma representa-
ção contra o Brasil junto à OEA, devido à falta de tra-
tamento aos autistas.

A nossa luta, portanto, visa reconhecer a dignida-
de, o valor inerente e os direitos iguais e inalienáveis a 
que todos os membros da família humana têm como 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz.

A nossa Carta Magna, que consagra os princí-
pios da igualdade perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, permite também tratar desigualmente 
os desiguais, quando possibilita concretizar, por meio 
de compensação, a igualdade de oportunidades em 
relação aos demais indivíduos. 

Falo, aqui, dos artigos da Constituição, que não 
vou enumerar, porque são muitos, que garantem ao 
indivíduo com deficiência acesso à saúde, à educa-
ção, ao lazer, ao transporte, à prevenção, atendimen-
to especializado e a criação de programas voltados 
para a saúde. 

Por fim, a Convenção da ONU de 2006, que foi 
ratificada em 09 de julho de 2008 pelo Congresso Na-

cional e sancionada pelo Presidente da República, em 
25 de agosto de 2009, que consagra todos os direitos 
da pessoa com deficiência.

Diante desse pequeno relato de leis, direitos e 
garantias legais a que todo cidadão com deficiência 
tem acesso, fica a pergunta: por que mais uma lei?

A resposta não é outra senão a conclusão de que 
a simples letra da lei não foi suficiente para mudar a 
nossa realidade. Faz-se necessário a sistematização 
de políticas públicas e a sua efetiva implementação 
em todo o território nacional, viabilizando, de norte a 
sul, de leste a oeste de nosso País, o diagnóstico pre-
coce na rede pública de saúde, tratamento multidisci-
plinar, acompanhamento às famílias e àqueles jovens 
e adultos que não foram beneficiados pelas interven-
ções precoces, por razões óbvias, deverão ser criadas 
políticas públicas de educação continuada, atividades 
laborativas, de lazer, permitindo-lhes uma vida mais 
próxima de suas famílias e da sociedade.

Exmºs Srs. Senadores, Deputados Federais e de-
mais autoridades, os jornais e revistas têm veiculado o 
quanto a família sofre quando não dispõe de recursos 
para tratar os seus filhos. As famílias que dispõem de 
recursos para pagar os altos tratamentos têm encon-
trado excelentes resultados, enquanto o restante da 
população que depende do poder público não pode 
dizer o mesmo. 

Matérias de jornais recentes revelam o quanto 
as famílias têm sofrido. O jornal Extra, de 2009, um 
menino abandonado na porta do Hospital Pedro II, no 
Rio de Janeiro, com o braço amarrado com uma fral-
da e um bilhete: “Cuidem de meu filho, ele é autista”. 

O jornal O Globo, de 2006, Meninos do Porão, 
de São Paulo...

A Srª Normaci de Sousa Sampaio (Fora do 
microfone.) – Eu sou Normaci, mãe do Antonio Cel-
so. Acho importante falar, porque se fala muito dessa 
ação civil pública, mas se esquecem de que a ação 
do meu filho foi que abriu o caminho para tudo o que 
está acontecendo no dia de hoje. (Palmas.)

Quero dizer que meu filho é autista, graças a 
Deus! 

O SR. ULISSES DA COSTA BATISTA – Portan-
to, como foi muito bem dito, essa matéria “Meninos do 
Porão” relata a história de cinco jovens que, devido a 
não terem o tratamento precoce, ficam à margem da 
saúde...

A Srª Normaci de Sousa Sampaio (Fora do mi-
crofone.) – Ficam com teoria! Estou há 28 anos... Perdi 
qualquer esperança. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A senhora tem de permitir que ele termine. Ele fez 
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questão, inclusive, de falar sobre esse caso, pegando 
recorte de jornal...

A Srª Normaci de Sousa Sampaio (Fora do 
microfone.) – Perdi qualquer esperança! Estou can-
sada disso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É importante que você agora consiga concluir. 
Nós temos mais cinco oradores inscritos, e a sessão 
tem de ser retomada às duas horas.

O SR. ULISSES DA COSTA BATISTA – Não nos 
resta, portanto, outra alternativa senão agradecer...

A Srª Normaci de Sousa Sampaio (Fora do 
microfone.) – Faço questão de falar: é meia dúzia de 
gato pingado falando. É muita promoção em cima do 
autista. Que hipocrisia!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Você tem de continuar com a sua fala.

O SR. ULISSES DA COSTA BATISTA – Não nos 
resta outra alternativa senão agradecer a todos os pre-
sentes. E é com grande alegria, orgulho e espírito de 
dever cumprido que estamos aqui, pois muitos pais e 
familiares desejaram estar aqui hoje para ver o que 
estamos vivendo e sentindo nesta hora.

Queremos fazer também memória a todos que, 
anonimamente, contribuíram para que essa lei, esse 
projeto de lei se tornasse realidade. Queremos agrade-
cer a todos os profissionais que se tornaram pessoas 
mais do que dedicadas ao conhecimento do autismo: 
tornaram-se também pessoas queridas e amigas, que 
nos ajudaram a conduzir as vidas de nossos filhos, 
oferecendo-nos o apoio e a amizade, principalmente 
nos momentos mais difíceis de nossas vidas.

Queremos agradecer aos nossos familiares, que 
foram e continuam a ser o nosso apoio e um porto se-
guro onde podemos encontrar amparo e segurança.

Queremos agradecer aos Exmºs Srs. Senadores, 
ao Senador Sarney, Presidente desta Casa, e aos de-
mais Senadores que nos honraram com a aprovação 
desse importante projeto de lei.

A todos os presentes um até breve na Câmara 
dos Deputados, onde esperamos continuar mais uma 
vitória. Solicitamos ainda, se for possível e se nos for 
permitido, uma audiência, ainda hoje, com o Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Federal Marco 
Maia, para que tenhamos o mesmo carinho que o Se-
nador José Sarney teve com o nosso projeto aprovado 
aqui, no Senado.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Ulisses da Costa Batista, pelo seu 
pronunciamento.

Eu já vou pedir que a assessoria aqui da Presi-
dência faça um contato com a Câmara dos Deputados, 

a fim de que a gente consiga uma audiência para os 
senhores e senhoras, ainda hoje, com o Presidente 
Marco Maia, se ele estiver em Brasília. Se ele não es-
tiver, provavelmente amanhã, ok?

Passo a palavra, neste momento, ao Francisco 
Paiva Junior, que recebeu o prêmio, representante da 
Revista Autismo.

O SR. FRANCISCO PAIVA JUNIOR – Sr. Sena-
dor Paulo Paim, por intermédio da pessoa do senhor, 
cumprimento as demais autoridades.

Caros amigos da luta em prol do autismo, inicio 
meu pronunciamento pedindo desculpas a todos os 
Senadores e autoridades aqui presentes. Meu nome 
é Paiva Junior. Sou jornalista e editor-chefe da Revista 
Autismo. Porém, muito mais que isso, sou pai do Gio-
vani, um garoto de quatro anos, que está no espectro 
do autismo. É por ele e por muitos outros autistas que 
estou aqui hoje. Antes do meu pequeno Giovani, eu 
não conhecia o autismo.

Sendo a Revista Autismo uma publicação com 
pouco mais de um ano de vida, devo explicar o que a 
torna tão especial para nossa causa. A revista come-
çou porque o publicitário Martim Fanucchi, pai da Julia, 
uma linda menina que está no espectro do autismo, 
viu uma reportagem a respeito de uma adolescente 
autista que era mantida amarrada numa cama, muito 
menos pela gravidade da síndrome, e muito mais por 
falta de informação dos pais e profissionais. Então, re-
solvemos fazer a Revista Autismo, gratuita para todo 
o território nacional, especificamente para autistas e 
pais de autistas. E o fizemos sem ONG, sem empre-
sa, sem Poder Público, sem nenhum apoio, a não ser 
voluntariado e doações, 100% de trabalho voluntário e 
doações de pais de autistas e de algumas poucas ins-
tituições, como o Instituto Social Íris, do Rio Grande do 
Norte, e também por uma instituição que muito pediu 
para manter-se no anonimato. Não sou perfeito, mas 
tento ser justo, e por isso preciso mencionar que essa 
instituição é a Maçonaria. A Ordem Maçônica nos pro-
porcionou fazer a segunda edição da Revista Autismo. 

A todos que contribuíram desde abril de 2010, 
com doações ou com trabalho, nosso muito obrigado.

Só consegui encontrar um pensamento para 
definir o projeto da Revista Autismo, a frase atribuída 
ao cineasta Jean Cocteau, que viveu de 1889 a 1963, 
que é a seguinte:

“Não sabendo que era impossível, foi lá e fez”. 
Não nos disseram que era impossível fazer uma revista 
nacional gratuita a respeito de autismo e, por isso, a 
fizemos. Depois soubemos que não é só a primeira e 
única revista sobre autismo do Brasil, como é a única 
e específica sobre autismo em toda a América Latina 
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e a única em Língua Portuguesa no mundo. A mídia 
não conhece o autismo.

Nossa segunda edição esgotou-se, assim como a 
primeira, mas, para quem quiser ter acesso ao conte-
údo de ambas, elas estão no site www.revistaautismo.
com.br, totalmente sem restrições.

O projeto ainda não tem patrocínio nem nada que 
o garanta vivo, mas temos fé de que prosseguiremos 
com esse trabalho. Aliás, se alguém que me ouve pode 
ou puder contribuir, antecipadamente eu lhe agradeço, 
seja com doação, com influência, com indicação para 
patrocínio ou, simplesmente, com a torcida para que 
a Revista Autismo consiga sobreviver.

Quero lembrar que iniciei o meu pronunciamento 
pedindo desculpas aos Senadores e a todas as autori-
dades aqui presentes. Falando, agora, de autismo no 
Brasil, é importante lembrar o que eu ouvi aqui, neste 
prédio do Congresso Nacional, em uma apresentação 
do renomado psiquiatra da infância Marcos Tomanik 
Mercadante, de São Paulo, dizendo que se estima que 
o Brasil tenha 2 milhões de autistas. Vinculado à Uni-
versidade Federal de São Paulo, ele é um estudioso 
da epidemiologia do autismo e autor do único estudo 
de prevalência da síndrome na América Latina, publi-
cado recentemente, em fevereiro deste ano, com uma 
amostragem na cidade paulista de Atibaia. E o pior é 
saber que, desses estimados 2 milhões de autistas 
brasileiros, muito mais da metade deles estão sem 
diagnóstico, sem ao menos saber que têm autismo 
ou o que é essa complexa síndrome do Transtorno do 
Espectro do Autismo.

Esses autistas não conhecem o autismo. O diag-
nóstico precoce ou, pelo menos, a suspeita precoce é 
o grande trunfo que os pais têm para iniciar um trata-
mento precoce e garantir um imenso ganho em quali-
dade de vida para seus filhos autistas.

Um dos poucos consensos na comunidade mé-
dica e científica em relação ao autismo: quanto antes 
se iniciam as intervenções, maiores são os ganhos 
em prognóstico.

Por isso, lançarei um livro, sem interesse comer-
cial, neste segundo semestre, sobre os sinais de au-
tismo, pela editora M.Books, cuja minha arrecadação 
será 100% doada à Revista Autismo ou a uma insti-
tuição que beneficia os autistas.

É um livro mostrando sutis sinais do autismo em 
bebês e crianças, em linguagem prática e nada de 
técnico, de leigo para leigo, de pai para pais, a fim de 
incentivar o diagnóstico precoce. Muitos pais e a so-
ciedade não conhecem o autismo. Os pediatras são 
os profissionais que têm a chance de ouro de detectar 
algum problema de desenvolvimento e emitir o alerta 
de se investigar uma possibilidade de autismo na crian-

ça. Porém, os pediatras, em sua maioria – eu disse a 
maioria –, a enorme maioria dos pediatras deste Brasil 
não sabe identificar autismo nem levantar a suspeita 
da síndrome para encaminhar a um especialista.

O reconhecido neuropediatra José Salomão 
Schwartzman, de São Paulo, tem um belo projeto-piloto 
vinculado à Universidade Presbiteriana Mackenzie para 
capacitar esses pediatras, que deveria ser implantado 
em todo o País, nas redes pública e privada, que, aliás, 
deve ser realizado em Atibaia, onde moro, com apro-
vação do prefeito daquela cidade, que, curiosamente, 
é médico pediatra. Os pediatras, em sua maioria, não 
conhecem o autismo.

A inclusão é outro problema. Aos poucos de que 
tenho conhecimento de que o filho está no espectro 
do autismo, uma enorme dificuldade é fazer a inclusão 
dessa criança ou dessa pessoa na sociedade e, o que 
é pior, nas escolas regulares. 

Todo autista tem direito a ser incluído, mas a nem 
todos é conveniente. Aos que se beneficiam com a in-
clusão, a falta de profissionais capacitados nas redes 
públicas e privadas e a falta de conhecimento a res-
peito de autismo impossibilitam esse processo. Raras 
escolas incluem autistas, infelizmente.

O tratamento, então, é um capítulo à parte. Mal 
há profissionais capacitados na rede privada e, quando 
há, o preço é altíssimo pela demanda completamente 
desproporcional à oferta. O que se dirá da rede públi-
ca de saúde? A saúde pública no Brasil não trata de 
autismo. Há diversas linhas e opções de tratamento e 
nenhuma delas – eu disse nenhuma delas – é coberta 
pelas políticas públicas e pela rede pública de saúde.

A saúde pública e a educação do Brasil não co-
nhecem o autismo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 
Fazendo soar a campainha.) – V. Sª tem mais um minuto.

O SR. FRANCISCO PAIVA JUNIOR – Por fim, 
explico o porquê de me desculpar desde o início de 
minha fala. É que todas as informações a respeito do 
autismo no Brasil, da falta de diagnóstico, por não ter-
mos inclusão nas escolas, por não haver tratamento 
nem profissionais capacitados na rede pública, toda 
essa realidade no autismo no Brasil deveria causar 
constrangimento a todos os Srs. Senadores e demais 
autoridades aqui presentes, assim como me causa. 
Só não se constrangerá quem não tem compromisso 
com a sociedade brasileira e quem não assume que 
é responsável por essa situação, pois são os manda-
tários do povo os que fazem as leis, os que fiscalizam 
o Poder Executivo e os que podem fazer a diferença 
para mudar esse cenário.

Aos que estão constrangidos, novamente minhas 
desculpas. Não foi minha intenção, mas também não 
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posso deixar de falar-lhes sobre a situação do autis-
mo no Brasil. Esse constrangimento já foi minimizado 
pelos senhores, que fizeram sua obrigação, aprovando 
a lei federal no último dia 15. Parabenizo-os por isso. E 
parabenizo a mãe do Dayan, Berenice Piana de Piana, 
da Adefa do Rio de Janeiro; o pai do Rafael, Ulisses, 
que me precedeu em seu discurso e que há mais de 
dez anos luta pela causa. Essa luta ganhou os ouvi-
dos dos Senadores. Conto com a ajuda de todos para 
mudar essa situação do País.

Obrigado a todos.
Parabéns aos autistas e aos seus familiares, pois 

todos vocês são vitoriosos no seu dia a dia, e todos 
vocês têm a consciência de que o Brasil precisa co-
nhecer o autismo.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Vamos passar a palavra, neste momento, à Pre-
sidente do Movimento do Orgulho Autista, Srª Adriana 
Alves, e, em seguida, usará a palavra o nosso querido 
Senador Lindbergh Farias.

Combinei com a Mesa, só para situar o Plenário, 
cinco com mais cinco, se necessário. Mais ou menos, 
o que foi dado para os outros. Dez minutos para cada.

A SRA. ADRIANA ALVES – Senador Paulo Paim, 
autoridades presentes, senhoras e senhores, eu gos-
taria de iniciar, lembrando a importância das celebra-
ções alusivas ao Dia do Orgulho Autista.

Em junho de 2005, nós nos reunimos nesta Ca-
pital: alguns pais, mães, irmãos, D. Mara Gonçalves, 
Fernando Cotta, Ana Lúcia Nascimento, Alexandra Ca-
pone, dias antes de receber comunicado, informando 
sobre modestas atividades em algumas cidades norte-
-americanas e europeias. 

Entristecidos, porque, além da ausência de po-
líticas públicas, nada havia sido programado pelos 
governos ou pela sociedade civil, organizamo-nos e 
resolvemos também realizar a primeira blitz do autis-
mo. Evento modesto, mas que, com o apoio da Polí-
cia Rodoviária Federal, foi reportado pela imprensa e 
devidamente documentado. 

Nascia, ali, no dia 18 de junho de 2005, o Movi-
mento Orgulho Autista Brasil, graças ao alcance dos 
panfletos distribuídos e com o retorno das pessoas 
necessitadas em busca de ajuda – no mesmo ano em 
que foi sancionada a lei do Senador Paulo Paim que 
criou, em 21 de setembro, o Dia Nacional de Luta da 
Pessoa com Deficiência.

Em contato com a instituição norte-americana 
Aspies for Freedom, que foi a primeira entidade que 
utilizou o termo “orgulho” vinculado ao autismo, crian-
do o Autistic Pride Day, além de grupos de pais e as-

sociações europeias, soubemos que nossas ações no 
Brasil tiveram muito destaque.

Esse destaque transformou-se em política pública 
decisiva na divulgação da causa autista, contribuindo 
para as mais diversas manifestações de necessidades, 
para a construção de projetos de leis, para o atendi-
mento de demandas reprimidas.

Assim, destaco a importância de celebrar o Dia 
do Orgulho Autista, embora ainda hoje, em 2011, em 
sua sétima edição mundial, ainda nos perguntem o 
porquê. Orgulho de quê?

Mas repetiremos setenta vezes sete: temos o 
direito de sentir orgulho de nossos filhos, sejam eles 
autistas ou não. Somente alcançarão a evolução ne-
cessária nossos filhos autistas, dos quais clamamos 
ter orgulho, se eles tiverem a acessibilidade necessária 
às terapias, que tanto faltam em todas as cidades do 
Brasil, à educação, à saúde, ao trabalho, ao transpor-
te, ao esporte, à cultura, ao lazer, etc., com a adoção 
de terapias que são específicas, que deveriam e que 
devem ser precocemente administradas. Precisamos 
de diagnóstico precoce, pesquisas, tratamento e infor-
mação à sociedade, que são urgentes.

Posso citar, entre outras ações, as lutas pela 
ratificação da Convenção sobre as Pessoas com De-
ficiência, a proposta de emenda constitucional, PEC, 
que acaba com a terminalidade nas escolas, a PEC 
que desvincula o Benefício de Prestação Continuada, 
o BPC, da renda.

Essas normas ainda estão em tramitação, e o 
primeiro passo já foi dado. Mas precisamos de todos: 
de você, pai, mãe; da professora, da médica, da psi-
cóloga, desses anjos sem asas que estão ouvindo-me 
agora, para que essas propostas se tornem reais, vi-
rem realidade.

Lembro, mais recentemente, a Lei do Autismo, 
na Capital Federal, cujo veto foi derrubado pela ação 
desses abnegados pais do Movimento Orgulho Autista 
Brasil e da AMA-DF. Precisamos de união, para tirar 
essa lei do papel. E, agora, a nossa vitória no Senado, 
com a chamada lei federal da qualidade de vida dos 
autistas, com a nobre iniciativa do Senador Paulo Paim 
e da Berenice, nossa amiga da Adefa.

Infelizmente, Senador, tenho visto muitas pesso-
as que lutam mais por suas instituições do que pela 
causa autista. Apelo para que a unidade em torno da 
melhoria da qualidade de vida das pessoas autistas e 
suas famílias seja o norte da nossa missão.

Vejam o exemplo do Sr. Ulisses, que foi hoje o 
ganhador do prêmio Orgulho Autista, que represen-
tou, na OEA, Organização dos Estados Americanos, o 
exemplo da Adefa; o exemplo do Sr. Paiva Junior, que 
criou a Revista Autismo no ano passado.
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Quero lembrar que, nas comemorações pelo 
Dia Internacional do Autismo, durante as audiências 
com o Senador Lindbergh Farias – aqui presente –, 
na Comissão de Assuntos Sociais e na Comissão de 
Direitos Humanos, somente a união dos Senadores, 
coordenada pelo Senador Paulo Paim, foi capaz de 
obter a votação necessária, com o voto qualificado, 
pois ela se deu no mesmo dia do sepultamento do 
Vice-Presidente José Alencar.

Foram muitas vitórias, mas as necessidades são 
ainda maiores, e os mais pobres são os que mais so-
frem neste nosso País.

Que essas ações sirvam de exemplo para to-
dos nós.

Por isso, nós, do Movimento Orgulho Autista, di-
zemos e repetimos: juntos somos mais fortes pela qua-
lidade de vida das pessoas autistas e de suas famílias.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Quero convidar a Deputada Rosinha da Adefal, 
que é Presidente da Frente Parlamentar em Defesa das 
Pessoas com Deficiência, para fazer parte da Mesa. 
A assessoria já está deslocando-se, para a senhora 
poder vir aqui e nos dar o orgulho de estar conosco.

Não posso deixar de cumprimentar a Srª Adriana 
pelo pronunciamento, que fez toda uma retrospectiva 
histórica dessa caminhada que orgulha todos nós. Pa-
rabéns pelo movimento e pela sua liderança.

Como havia já anunciado, passo a palavra ao 
Senador Lindbergh Farias, que é um lutador por todas 
as causas sociais e populares e que tem um carinho 
especial pela questão das pessoas com deficiência. 
Muito mais importante do que eu falar dele é que ele 
fale para nós. (Palmas.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente Senador Paulo Paim, senhores e 
senhoras, se este nosso encontro tivesse ocorrido há 
dois anos, eu, certamente, estaria aqui com o espírito 
tomado pela mesma solidariedade, compartilhando com 
os familiares presentes os valores que nos inspiram.

Nenhum ser humano é melhor do que o outro 
por suas características físicas. Nenhuma pessoa 
pode ser negligenciada. Todos têm direito à saúde, 
à educação e aos meios de realização pessoal. Todo 
preconceito é abjeto. 

Se eu já fosse Senador da República há dois 
anos, estaria feliz, como estou hoje, e gratificado, 
vendo que está sendo recompensado, pouco a pouco, 
passo a passo, apesar de tantas dificuldades, o esfor-
ço amoroso, incansável, competente e generoso dos 
pais e familiares, dos amigos e de toda a comunidade 
mobilizada para a nossa luta comum. Eu me sentiria 

reconfortado, por estar procurando fazer minha parte, 
por estar cumprindo meu dever. 

Mas esse encontro não aconteceu há dois anos. 
Acontece hoje, e tenho o privilégio que não tinha há 
dois anos. Eu e a Maria Antônia temos Beatriz, filha 
maravilhosa com que Deus – desculpe-me – e o des-
tino nos presentearam, iluminando nossas vidas e 
abrindo nossa consciência para o que talvez pudesse 
ser descrito como a existência ampliada, a existência 
humana conectada com outro ser humano em planos 
diferentes dos usuais – planos regidos pela força amo-
rosa da presença do outro, além e aquém da palavra 
e da razão. 

Beatriz enfrenta os desafios da Síndrome de 
Down, que são distintos daqueles enfrentados pelas 
pessoas autistas em suas diversas modalidades. Mes-
mo assim, a experiência transformadora que Beatriz 
representa para mim faz com que eu esteja aqui com 
vocês, hoje, de outra maneira. Hoje, tenho o privilégio 
de estar com vocês, sintonizado na mesma emoção.

Quero falar, inclusive: desculpe-me ter-me emo-
cionado. Mas essa emoção não é tristeza. É um amor 
tão grande que nós temos pelos nossos filhos! Um 
amor tão profundo! 

Quero deixar claro que não é tristeza que eu tra-
go; muito pelo contrário, sou tão feliz com minha filha, 
amo tanto minha filha! Então, eu queria deixar isso 
claro. Desculpem-me a emoção, mas não é tristeza 
que trago aqui. Estou sintonizado na mesma emoção, 
compartilhando esse sentimento tão forte de amor e 
confiança que nos leva adiante, que nos empurra para 
a luta por respeito, direitos, reconhecimentos, supera-
ção dos preconceitos e da ignorância.

Um dos nossos maiores problemas é a preca-
riedade do conhecimento humano. Já se sabe muito, 
mas há muito mais por se descobrir. Por isso, a ciên-
cia é nossa aliada; por isso, temos de cobrar, temos 
de exigir mais investimentos e pesquisas científicas. 
Contudo, a descoberta mais importante, o conheci-
mento mais precioso, esse não vem da ciência; quem 
nos ensina são os nossos filhos. A lição que faz de 
nós pessoas melhores são eles que nos dão todos os 
dias, mostrando que, no fundo, o que importa não é o 
poder, nem a glória nem a riqueza; o que importa na 
vida está além dela, é o amor incondicional que eles 
nos dão a oportunidade milagrosa de experimentar.

Por isso, esse orgulho que vocês hoje celebram 
é um pouquinho meu também. Às vezes, nós escolhe-
mos uma causa; mas, às vezes, a causa nos escolhe.

Eu queria dizer que, nesta sessão especial hoje, 
para comemorar o Dia do Orgulho Autista, nós temos 
algumas coisas a celebrar. Em primeiro lugar, a apro-
vação do PLS nº 168/11, pelo Plenário do Senado Fe-
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deral, no último dia 15 de junho, que agora segue para 
apreciação na Câmara dos Deputados. 

Pela aprovação do Projeto, nas Comissões de 
Direitos Humanos e de Assuntos Sociais, eu queria 
parabenizar a Senadora Ana Rita e o Senador Paulo 
Paim. Eu cheguei há pouco ao Senado, mas sei que o 
Senador Paulo Paim é um lutador incansável da causa 
da pessoa com deficiência. Foi o primeiro Senador, in-
clusive, a contratar um assistente, que está aqui, que é 
o Luciano, o assistente de plenário do Senador Paulo 
Paim, e é cego. A Senadora Ana Rita contratou tam-
bém um funcionário desta Casa, o Aires, uma figura 
extraordinária. Mas eu queria parabenizar, em especial, 
o Senador Paulo Paim, por sua luta.

O Projeto de Lei nº 168 visa instituir políticas pú-
blicas para o adequado tratamento das pessoas com 
autismo, desde a implantação do diagnóstico precoce, 
na rede regular de saúde, até o seu encaminhamento 
para centros de tratamento que atendam às especifi-
cidades da síndrome, estimulando ao máximo as ca-
pacidades da pessoa com autismo.

O Projeto incorpora muitas das demandas for-
muladas pelo movimento social na audiência pública 
realizada pela Subcomissão Permanente de Assuntos 
Sociais da Pessoa com Deficiência (Casdef), no último 
dia 31 de março. Além da necessidade de diagnóstico 
precoce e da criação de centros de referência, com 
atendimento multidisciplinar, envolvendo psiquiatras, 
psicólogos, fonoaudiólogos, além de profissionais de 
outras especialidades, recordo outros pontos que foram 
levantados pelos convidados e que são igualmente im-
portantes: o acompanhamento que deve ser oferecido 
às famílias, os lares terapêuticos para adultos, em es-
pecial, a morte dos pais e a fiscalização dos abrigos. 
Não nos esqueçamos do triste exemplo do Lar Tio 
Paulinho, na Bahia.

É importante lembrar que o referido Projeto de Lei 
nº 168 originou-se de uma iniciativa popular – não é, 
Senador Paulo Paim? Uma proposta da Associação em 
Defesa do Autista de criação de um sistema nacional 
integrado de atendimento à pessoa autista foi recebi-
da, pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, pelo seu Presidente Paulo Paim, como 
sugestão nº 1, de 2010. Na sequência, enriquecida por 
algumas emendas, a proposta tornou-se o Projeto de 
Lei nº 168. Portanto, esse Projeto de Lei foi fruto do 
trabalho coordenado de pais, familiares, amigos e pro-
fissionais envolvidos com a causa do espectro autista. 

A conquista desse movimento, que hoje nos uni-
mos para celebrar, reverbera para além da causa au-
tista. É exemplo, motivação e caminho a ser trilhado 
por todos aqueles que se envolvem com a luta pelos 
direitos humanos. Contudo, penso que é nossa obriga-

ção fazer com que a causa autista não seja lembrada 
apenas nas duas datas comemorativas. Como disse o 
Senador Paim, no requerimento dessa sessão solene, 
o Brasil precisa conhecer o autismo, só assim vamos 
passar da lembrança pontual para a construção de 
políticas públicas permanentes. 

Apesar dos avanços, temos de reconhecer que 
a aprovação do PLS é apenas um passo em uma ca-
minhada longa e difícil. É preciso que o Poder Públi-
co como um todo, Parlamentares, gestores públicos, 
membros do Judiciário, do Ministério Público e da De-
fensoria Pública compartilhem a convicção dos pais 
de crianças autistas. As políticas públicas têm que ser 
integradas. De nada adiantará o Parlamento estabe-
lecer o direito à educação ou o direito à saúde em lei 
federal, o gestor público construir escolas e hospitais, 
os promotores, defensores públicos e juízes garantirem 
o acesso a tais direitos fundamentais, se não houver 
medidas concretas para que esses cidadãos alcancem, 
efetivamente, tais direitos. 

Estou falando de transporte público adequado 
para que as crianças autistas consigam chegas a suas 
escolas e hospitais. Estou falando de treinamento ade-
quado para os profissionais de saúde e educação de 
modo que estejam preparados para atender digna-
mente essas crianças.

Sr. Presidente, senhores e senhoras, não quero 
me alongar, mas uma preocupação tem feito parte do 
trabalho da nossa Comissão Permanente da Pessoa 
com Deficiência: fazer cumprir a lei, fazer cumprir o 
que já existe também. 

É fazer cumprir o que já existe também. É ajudar 
resolver problemas. Nós estamos fazendo algumas 
audiências públicas em que a gente chama vários 
Ministérios. Chamamos o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e o Ministério do Trabalho sobre os mais 
variados temas.

Quero dizer aos senhores que viajei com a Presi-
denta Dilma ao Rio, há quinze dias, e tratou da discus-
são da pessoa com deficiência e perguntou o seguinte: 
“Senador, o que a gente pode fazer de concreto? Há 
tanta coisa para ser feita de concreto”.

Eu quero dizer que tivemos depois uma reunião 
com a Ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann e le-
vantamos um conjunto de sugestões, Senador Paulo 
Paim. O Senador Wellington Dias, que é pai da Daniele, 
que tem doze anos e é autista também, está sempre 
presente nas discussões daquela Comissão, como o 
Senador Paulo Paim, o Senador Moka e o Senador 
Casildo Maldaner.

E eu falava de uma coisa simples, um primeiro 
ponto simples, que está nesta pauta de coisas objetivas 
para serem resolvidas. Todo mundo fala da necessida-
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de da existência, da disseminação pelo País afora, da 
questão do diagnóstico. Como é importante a questão 
do diagnóstico. Como é importante ter o diagnóstico 
mais cedo. E você sabe que, tanto no autismo, quanto 
na síndrome de Down, nós não temos um protocolo 
oficial por parte do Ministério da Saúde.

E no caso da Síndrome de Down, morrem crianças 
e crianças, Senador Paulo Paim, por uma coisa básica. 
A criança que tem síndrome de Down tem que fazer, na 
hora, o exame cardíaco. Morrem muitas crianças por-
que, infelizmente, os profissionais não sabem daquilo.

Eu recebi dos senhores aqui, na Comissão da 
Pessoa com Deficiência, algumas cartilhas falando 
sobre o diagnóstico. Pois bem, isso tem que ser ofi-
cial. Tem que ter um protocolo de diagnóstico que, 
por ser oficial, do Ministério da Saúde, tenha que ser 
distribuído a todos os profissionais. Essa é uma coisa 
concreta que a gente tem que tentar resolver. Eu co-
loquei dentro desses pontos de sugestão, uma coisa 
razoavelmente simples.

E divulgar isso pelo País afora, porque nós sabe-
mos, os senhores aqui, os pais aqui sabem, que quan-
do se diagnostica cedo, a gente pode entrar naquela 
outra fase, que eu tenho com minha filha também, 
que abrange a fisioterapia, a terapia ocupacional, todo 
um trabalho... E o central em tudo isso é o estímulo. 
Quanto mais estimuladas as nossas crianças, maior 
autonomia elas vão ter.

Então esse é um primeiro ponto desta pauta con-
creta de que eu falo, um protocolo para o diagnóstico, 
um protocolo para a síndrome de Down e um proto-
colo para o autismo. Isso é simples. Isso a gente está 
tentando resolver. A gente está tentando fazer a inter-
mediação lá com o Ministério da Saúde. É uma pauta 
queremos. E a Presidenta quer entrar...

Dou outro exemplo aqui hoje por duas questões: 
pelo benefício de prestação continuada e pela pensão 
por morte... O que acontece? Às vezes um filho nosso 
tem a possibilidade de ter um emprego, que às vezes é 
transitório. Qual o problema? Muitos pais dizem: “Puxa, 
se ele tiver a carteira assinada, ele vai perder a pen-
são por morte dos pais”. Isso acontece muito, no caso 
de deficiência intelectual. Acontece muito. Outro é o 
benefício de prestação continuada; muita gente rece-
be e tem medo de, ao ter a carteira assinada, perder 
definitivamente aquele benefício. Esse é outro ponto, 
que nós estamos tentando resolver, intermediando uma 
discussão do Ministério de Desenvolvimento Social 
com o Ministério do Trabalho. Há essa pauta concreta 
de coisa que podemos tentar, objetivamente, resolver.

Quero dizer aos senhores – eu não quero me 
alongar muito – que há um terceiro ponto aqui, que é 
tecnologia assistiva. Esse é um termo novo, Senador 

Paulo Paim...A tecnologia assistiva é utilizada para 
identificar todo o arsenal de recursos e serviços que 
contribuem para proporcionar ou ampliar habilidade 
funcionais de pessoas com deficiências. Tudo, des-
de o brinquedo até cadeiras, tudo aqui. O Ministério 
da Ciência e Tecnologia, que tem à frente o Ministro 
Mercadante, está lançando um plano de incentivo à 
tecnologia assistiva. Sinto que é fundamental colocar 
isso também dentro dos marcos do Brasil sem misé-
ria, porque tem que haver recursos a fundos perdidos, 
principalmente para as famílias mais pobres. 

Eu não quero me alongar. 
Quero dizer que o Senado Federal vai aprovar 

também. E quero dizer que em breve – eu sou o Re-
lator e estamos em negociação com o Governo Fe-
deral – vamos aprovar um projeto que concede apo-
sentadoria especial à pessoa com deficiência. Essa é 
uma luta história, e é um projeto que tramita há muito 
tempo nesta Casa. 

E por fim, estamos discutindo o Programa, o Pra-
natec. Rosinha da Adefal, Presidenta da Frente Parla-
mentar da Pessoa com Deficiência... Nesta legislatura 
há Deputados nesta legislatura que são cadeirantes. 
Neste Parlamento, no Senado Federal e na Câmara, 
a luta da pessoa com deficiência ganhou um grande 
reforço e principalmente pela atuação da deputada 
que é o estimulo a programa de formação profissional 
através do Prodatec.

Sr. Presidente, eu não quero me alongar. Há tan-
tos temas, tantas coisas para serem discutidas, mas 
hoje é uma sessão comemorativa.

Sei da angústia da discussão para educação. 
Esse é outro debate. E tem uma coisa, Senador Paulo 
Paim, que a gente tem que dizer – eu sou um defen-
sor ardoroso da inclusão – que é que quem decide o 
futuro de cada um de nossos filhos são os pais e as 
mães. Eles é que sabem como proceder, o caminho 
que enfrentam. Eu estou convencido, eu sei – não que-
ro adentrar esse tema – que esse tema da educação 
é um tema central. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Quero dizer, de 
fato, aqui tem um esforço real nosso, não meu, não do 
Senador Paulo Paim, mas de um conjunto de parla-
mentares, para tentar fazer coisas concretas, para a 
gente ficar aqui não só no discurso. A gente vai preci-
sar trabalhar junto, porque, nesses encaminhamentos, 
nessas discussões para resolver problemas com os 
ministérios, com o Ministério da Saúde, uma coisa a 
gente tem aprendido: só quem vive, só quem enfren-
ta no dia a dia é que sabe de todas as coisas, e são 
essas pessoas que têm que apontar esse caminho 
aqui para a gente. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente! Muito obrigado 
pela presença de todos no Senado Federal nesta ma-
nhã. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. 

O Senador Wellington Dias, que fala, conhece, não 
está aqui, mas me ligou dizendo que a sua filha, tam-
bém autista, de uma forma ou de outra, está conosco. 

Senador Lindbergh Farias, só posso dizer a V. 
Exª, que lembrou aqui do nosso Senador, que V. Exª 
tem feito um trabalho magnífico na Subcomissão da 
Pessoa com Deficiência. V. Exª também consegue atu-
ar em todas as áreas ao mesmo tempo, mas percebo 
que nessa área V. Exª trabalha com coração, com alma, 
com sentimento e com a força daqueles que têm na 
família a história.

Tive uma irmã, que era cega, já faleceu, mas de-
pois que ela ficou cega é que fui percebendo o quan-
to eu tinha que fazer ainda. V. Exª não, V. Exª, como 
disse aqui, é com alegria que lembra a caminhada e 
lembrou o Wellington Dias, mas também a sua filha, e 
posso dizer, com muita segurança a todos aqui, que 
esse Senador tem compromisso com as causas da 
nossa gente e do nosso povo. 

Parabéns, Senador! (Palmas.)
Passo a palavra, neste momento, à Presidente 

da Associação em Defesa do Autista, Srª Berenice 
Piana de Piana. 

A SRA. BERENICE PIANA DE PIANA – Agrade-
ço imensamente a oportunidade de estar aqui.

Boa-tarde a todos.
Exmºs Senadores, excelentíssimas senhoras e 

excelentíssimos senhores aqui presentes, que se des-
locaram de suas casas para estar aqui hoje unindo sua 
voz à nossa voz, seu coração ao nosso coração. Eu 
gostaria imensamente de dizer aqui meu muito obri-
gado e o quanto eu me sinto irmã de todos, o quanto 
eu me sinto uma só no meio de todos vocês. 

Todos nós aqui estamos unidos pela dor e unidos 
pelo amor. E é em nome desse amor, caro Senador, 
que eu quero agradecer imensamente a V. Exª por uma 
frase que o senhor me disse no início, quando entra-
mos em contato. Estas foram as palavras mágicas que 
o senhor me disse: “O que posso fazer por vocês?” 
Acho que essa sua frase selou todo este movimento 
em defesa do autista. Até ali, nada de concreto tinha 
acontecido, mas neste dia o senhor selou o destino do 
autista brasileiro. Eu sei que, a partir deste dia, uma 
nova luz está brilhando não no final do túnel, mas no 
céu de um Brasil mais justo para todas as pessoas 
com deficiência, para as pessoas envolvidas no es-
pectro autista. 

O senhor talvez nunca venha a entender a di-
mensão do seu gesto, mas nós mães, familiares de 
pessoas com autismo entendemos a grandeza do seu 
ato e como isso está fazendo diferença já, agora, na 
vida de todos nós, porque uma coisa é viver sem es-
perança e outra é viver com a certeza de que isso vai 
ser resolvido, que a situação do autista brasileiro vai 
mudar dentro em breve. (Palmas.)

Quero destacar ainda os anônimos, aqueles que 
trabalham quietinhos no seu canto, que não aparecem 
e que muita gente não conhece. Peço desculpas se for 
injusta, pois são tantos os nomes, são tantos os compa-
nheiros valorosos, que, de repente, a gente pode estar 
falhando em não falar o nome de todos. São as nilzas 
da vida, as keilas, as marletes, as anitas, as denises, 
a Cristiane, a Milena e tantas outras mães que, junto 
comigo, fazem esse coro maravilhoso. Vamos defender 
nossos filhos! Juntos somos mais fortes, não é, Adria-
na? Essas pessoas, Senador, fazem o movimento. Não 
sou só eu, só o Ulisses, só essas pessoas que estão 
sempre aparecendo, mas tem toda essa turma nos bas-
tidores que faz com que nosso movimento vá adiante.

Quero destacar ainda uma pessoa, um fantástico 
escritor, Rômulo Nétto, que não tem familiar autista na 
sua família, mas que, mesmo assim, corajosamente, 
se levantou e escreveu um livro sobre autismo e doou 
parte da renda desse livro para a Associação em De-
fesa do Autista, totalmente desapegado.

Quando me viu naquela audiência, que o senhor 
nos proporcionou, ele ficou emocionado com aquela 
audiência e entrou em contato comigo. Tenho muito 
orgulho, Sr. Rômulo, de ser sua amiga. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está aqui o Rômulo. Por favor, Rômulo, levante! 
(Palmas.)

A SR.ª BERENICE PIANA DE PIANA – Eu sei 
que o Sr. Rômulo tem um livro para lhe entregar, Se-
nador Paim, se o senhor permitir.

Esse livro o senhor pode apreciar depois e ver 
quanta verdade está escrita nele.

Quero colocar ainda que vou encurtar a minha 
fala em favor de outra pessoa que tem algo muito inte-
ressante para dizer para vocês e que vem acrescentar 
aqui muita coisa: é um Promotor do Rio de Janeiro Dr. 
Celso Loureiro, que vem representando o Procurador-
-Geral da República. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Deixem-me só dividir com vocês. 

Na verdade, o Rômulo me dá quatro livros: Não 
fala comigo! a história de uma autista; Transitoriedade, 
Palavra; Cidades, Ciudades; Os Deserdados da Sorte. 

Meus parabéns ao senhor! Muito obrigado. (Pal-
mas.)
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A SR.ª BERENICE PIANA DE PIANA – Continu-
ando, Senador, o senhor não se espante com tantas 
homenagens, mas o senhor é muito querido nesse meio.

Eu gostaria de pedir ao Prefeito de Fraiburgo, o 
Sr. Nelmar Pinz que faça a entrega de uma placa que 
não tem nenhum nome de associação, mas é de todos 
os autistas brasileiros. 

Receba essa placa como uma homenagem de 
todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fale perto de mim que sai aqui.

O SR. NELMAR PINZ – Parabéns, Senador! É 
uma homenagem que estamos lhe fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado.

Muito obrigado, Prefeito. É uma alegria estar com 
você aqui!

A SRA. BERENICE PIANA DE PIANA – A Srª 
Grazi, do Espírito Santo, Senador, pediu-me que eu lhe 
entregasse, mas eu acho injusto, acho que ela mesma 
deveria entregar. 

Por favor, Srª Grazi, venha entregar para o Se-
nador.

(Entrega de placa.)

A SRA. GRAZIELLE MALACARLI – Em nome 
dos autistas do Espírito Santo. Nós fazemos parte de 
uma associação, sou mãe de um autista lindo, o Bru-
ce, e estamos lhe agradecendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado. Muito obrigado mesmo.

A SRA. BERENICE PIANA DE PIANA – Temos 
ainda o Sr. Hugo, Vice-Presidente da Apadem, de Volta 
Redonda, no Rio de Janeiro, que também quer fazer 
uma entrega ao senhor, Senador.

(Entrega de placa.)

O SR. HUGO VINÍCIUS DA COSTA – Pela nossa 
luta, muito obrigado. Parabéns pelo trabalho que está 
fazendo! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu é que agradeço.

Assim vocês me deixam... Eu é que vou chorar 
daqui a pouco, Lindbergh, não é só você!

A SRA. BERENICE PIANA DE PIANA – Que as 
nossas lágrimas sejam de alegria, não é, Senador? 
Hoje, nós temos algo a comemorar e isso é muito im-
portante.

Gente, não vou me alongar mais. Só agradeço 
imensamente e espero que vocês continuem conosco, 
mais uma vez dizendo: juntos, somos mais fortes! E 
nós somos muitos.

Agora, Sr. Celso Loureiro, por favor, convido-o a 
fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ela já combinou aqui, com a Presidência, que 
iria dividir esse tempo.

Então, V. Exª está sendo convidado, neste mo-
mento, a falar, porque ela não usou os cinco minutos 
dela. Ela usou só cinco e os outros cinco ela cedeu 
para o senhor fazer uso da palavra neste momento.

Com a palavra o Sr. Celso Loureiro.
O SR. CELSO LOUREIRO – Exmo Sr. Senador 

Paulo Paim, por intermédio de quem cumprimento todos 
os membros da Mesa, Exmos Srs. Senadores e demais 
autoridades presentes e, plagiando o Presidente desta 
Casa, brasileiras e brasileiros...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dr. Celso, permita-me: agora, a Srª Berenice 
Piana de Piana me entregou aqui uma homenagem 
que veio lá do meu Rio Grande do Sul.

Muito obrigado, Rio Grande do Sul! Muito obrigado 
também ao Sr. Nelson Kirst e à Chris. Muito obrigado, 
Chris. Muito obrigado à delegação gaúcha e à delega-
ção de todos os Estados. Muito obrigado!

Celso, está no seu tempo agora.
O SR. CELSO LOUREIRO – O que me trouxe 

aqui, além do convite especial que me foi feito por 
esse grupo maravilhoso de pessoas que defende a 
causa das pessoas com transtorno de espectro autista 
no Rio de Janeiro, diz respeito especificamente a um 
processo criminal.

Sou Promotor de Justiça Titular da 11ª Vara Cri-
minal na capital do Rio de Janeiro, e lá, infelizmente, 
viemos a ter, recentemente, deflagrada a ação penal 
de número 0124249–35, de 2011, em relação a duas 
pessoas que eram, na verdade, gestores de uma clíni-
ca que se dizia especializada no tratamento de crian-
ças autistas.

Como o tema da presente solenidade é “O Brasil 
precisa conhecer o Autismo”, também julgo importante 
que o Brasil conheça os problemas e as fragilidades 
a que as famílias dos autistas estão submetidas, es-
tando à mercê, eventualmente, de profissionais sem 
qualificação, de pessoas que prometem tratamentos 
mirabolantes, que prometem curas, que prometem, en-
fim, milhares de benesses a esses familiares e àquelas 
crianças, mas, de fato, não cumprem aquilo que pro-
metem, até porque, em grande parte dos casos, não 
é possível atingir os fins prometidos.

É com muita felicidade que eu vejo este projeto 
de lei aprovado aqui no Senado, o Projeto nº 168, de 
2011, já mencionado. Destaquei, na análise que fiz 
dele, dois temas. A partir do segundo tema, tocarei 
especificamente na questão desse processo criminal.

O primeiro deles é a questão da inclusão como 
tema fundamental desta lei de proteção integral, a Polí-
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tica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, uma lei que, aliás, vem 
atender ao que o texto constitucional, ao que a Cons-
tituição da República, nos arts. 208 e 227, preconiza.

E no projeto de lei, agora na Câmara dos Deputa-
dos, menciona-se que uma das diretrizes é a inclusão 
das crianças, dos jovens com Transtorno do Espectro 
Autista em classes comuns no ensino regular. Essa 
ênfase no projeto, especificamente em relação aos au-
tistas, não é nova no ordenamento jurídico brasileiro, 
uma vez que a própria Lei nº 7.853, de 1989, que é a 
lei de apoio às pessoas portadoras de deficiência – e 
o projeto qualifica as pessoas com transtorno autista 
como pessoas com deficiência e permite que se inclu-
am essas pessoas, portanto, nesse rol jamais, vamos 
dizer, estabelecido, com costume maior de proteção, 
que é para as pessoas com deficiência –, estabelece, 
inclusive, a matrícula compulsória em cursos regulares 
e, um outro aspecto fundamental, a formação e a qua-
lificação de recursos humanos. Os senhores vão ver, 
na menção que farei ao processo criminal, o quanto 
isso é importante.

A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nº 9.394, de 1996, no seu art. 58, também prevê servi-
ços de apoio especializado na escola regular. Um dos 
decretos que a regulamenta, o Decreto nº 6.571, de 
2008, faz menção à formação de gestores, educadores 
e demais profissionais da escola para a educação in-
clusiva, até com envolvimento e participação da família.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CELSO LOUREIRO – Enfim, a própria Lei 
nº 10.845, de 2004, também se refere à inserção dos 
portadores de deficiência nas classes comuns de en-
sino regular, o que é também um dos objetivos do Pla-
no Nacional de Educação, conforme preconizado pela 
Lei nº 10.172, de 2001, que, mais uma vez, menciona 
a inclusão do aluno com necessidades especais nas 
escolas regulares e a formação de recursos humanos.

Outro ponto que o Projeto de Lei nº 168 aborda 
com muita propriedade diz respeito àqueles quatro parâ-
metros fundamentais: diagnóstico precoce, atendimento 
multiprofissional, acompanhamento especializado...

(Interrupção do som.)

O SR. CELSO LOUREIRO – ...nas classes co-
muns de ensino regular (Fora do microfone.); e também 
a nutrição e a terapia nutricional.

Menciona-se aqui que essa lei vem ao encontro 
inclusive do que preceitua a Convenção da Guatemala 
sobre a eliminação de discriminações contra as pesso-
as portadoras de deficiência, além da detecção e da 
intervenção precoce dessas doenças para que possa 
haver o devido tratamento.

Nesse contexto, infelizmente, talvez porque, como 
disse o Senador Lindbergh Farias aqui, tenhamos mui-
to de concreto a realizar, há um amálgama de leis, de 
diplomas legislativos vários, que, por vezes, se per-
dem, sem o devido cumprimento. Certa vez, ouvi uma 
entrevista do Deputado Estadual, ex-Ministro do Meio 
Ambiente, Carlos Minc, dizendo que, na metade do 
tempo dele, ele tentava aprovar leis que julgava impor-
tantes e, na outra metade do tempo, tentava cumprir 
essas leis, tentava fazer com que essas leis fossem de 
fato eficazes, porque os diplomas legislativos prolife-
ram, mas nem sempre alcançam a devida realização 
e, por isso, acabam gerando problemas, inclusive de 
ordem criminal.

Nesse processo criminal que mencionei – vou-
-me permitir não citar os nomes das pessoas acusa-
das porque é um processo ainda em andamento e 
para não expô-las indevidamente, assim como para 
não expor os nomes das vítimas nesses casos, inclu-
sive as inúmeras crianças –, apontamos cerca de 25 
famílias que foram lesadas por essa falsa psicóloga e 
falsa terapeuta, que se dizia especialista em tratamento 
de terapia comportamental aplicada. De fato, muitas 
dessas famílias perderam a oportunidade desse diag-
nóstico precoce. Algumas famílias foram submetidas 
a esse engodo por mais de quatro anos. Por mais de 
quatro anos foram enganadas, levando seus filhos a 
um tratamento realizado por pessoas inabilitadas para 
promovê-lo, inclusive perpetuando essa situação a vá-
rias outras famílias, a aproximadamente, por enquanto, 
25 famílias, porque também enfrentamos a questão de 
que várias dessas famílias não quiseram, por temer 
uma exposição maior dos seus filhos, comparecer à 
delegacia de polícia. No caso, a Delegacia de Defesa 
do Consumidor deu início a essa investigação no Rio 
de Janeiro, mas ainda não chegou ao conhecimento 
toda a quantidade de pessoas que foi, efetivamente, 
ludibriada.

Quanto à questão do atendimento multiprofissio-
nal, o que, de fato, garante à família que tem um filho 
ou um parente portador de autismo estar levando essa 
pessoa para um tratamento eficaz? Que aquela pessoa 
para a qual ela está entregando seu filho, seu parente, 
seja, de fato, habilitada a atender aquele problema de 
saúde? Creio que seria uma boa providência obrigar-
mos essas clínicas ou escolas ou, enfim, esses servi-
ços públicos ou privados de atendimento aos autistas 
e às pessoas portadoras de necessidades especiais in 
genere a publicizar, a levar ao conhecimento das pes-
soas que para ali vão o rol das pessoas que trabalham 
nessas clínicas e a especialidade de cada uma. Nesta 
Clínica, chamada Cenacomp, onde se davam esses 
engodos, segundo nossa denúncia, havia estagiários 
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trabalhando como se terapeutas fossem; havia pesso-
as que se diziam portadoras de habilidade em terapia 
comportamental e que, por terem feito um cursinho de 
algumas horas, já se diziam profissionais dessa área.

Portanto, à míngua de um diagnóstico precoce 
e à míngua de um tratamento absolutamente eficaz,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O senhor tem mais um minuto.

O SR. CELSO LOUREIRO – ...várias pessoas 
perderam a oportunidade de levar seus filhos para fa-
zerem um tratamento adequado.

Digo aqui que essa investigação, esse processo 
criminal levou-nos a pedir, inclusive, a prisão preven-
tiva dessa pessoa, o que foi atendido. Contamos com 
a sensibilidade do Juiz titular da 11ª Vara Criminal, Dr. 
Alcides da Fonseca Neto, que decretou a prisão pre-
ventiva dessa pessoa, em razão da garantia da ordem 
pública. Inclusive, o julgamento do habeas corpus que 
foi impetrado em favor dessas pessoas será realizado, 
amanhã, no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Mas 
o que esperamos é que de fato essas políticas públi-
cas sejam implementadas e haja a devida regulação 
e controle, para que outras famílias não sejam vítimas 
de engodos semelhantes.

É com essas palavras que eu gostaria de trazer 
aqui a minha contribuição, parabenizando o Senador 
Paulo Paim pela dedicação extrema a essa causa. E, 
às demais pessoas aqui presentes, gostaria também de 
pedir colaboração: quem tivesse dados, informações a 
me prestar, que pudessem auxiliar nessa causa penal, 
nessa ação penal, que me contactasse posteriormente, 
lá na 10ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, para que eu 
pudesse contar com a orientação e dados científicos 
maiores para a devida instrução da causa.

Eu agradeço a atenção de todos.
Muito obrigado e parabéns mais uma vez, Se-

nador. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento o Dr. Celso pela brilhante exposi-
ção, e passamos de imediato a palavra à Presidente 
da Associação Brasileira do Autismo, Srª Marisa Furia 
Silva. Conforme aqui combinado, cinco minutos com 
mais cinco. Em seguida vai falar o Sr. Horácio.

A SRA. MARISA FURIA SILVA – Bom-dia a to-
dos e a todas, eu gostaria de cumprimentar a Mesa em 
nome da Berenice e gostaria inclusive de parabenizá-
-la pela entrega do projeto de lei ao Senador Paim.

Lembro-me de que, no dia em que ele foi entre-
gue, a Angélica, da associação da Bahia, me ligou 
preocupadíssima, porque faltavam coisas para serem 
colocadas na lei. E não entendemos, eu não entendo 
de legislação. Nós ficamos preocupadas. Eu estava em 
Brasília e, de manhã cedinho, fui ao Senado e encontrei 

o Senador Flávio Arns e o Senador Paim. E o Sena-
dor Paim me tranquilizou muito. Ele falou: não, vocês 
vão poder interferir. É um projeto de lei da sociedade 
civil e vocês podem interferir. Vai ter espaço para isso. 
E ficamos muito tranquilas com relação a isso. Então, 
acho que temos que parabenizar todos vocês e todos 
os nossos companheiros que não estão aqui que aju-
daram a melhorar e contribuíram bastante para essa 
lei. (Palmas.)

Quero fazer um agradecimento especial ao psi-
quiatra, ao Professor Dr. Psiquiatra Marcos Merca-
dante, que também participou do grupo de trabalho. 
Lembro-me de que tínhamos um prazo para mandar. 
Na véspera, ainda liguei para ele para confirmar se o 
termo correto... No momento em que você faz uma lei, 
uma das preocupações nossas era de que a lei não 
engessasse.

Ela precisava ficar aberta, porque se engessasse 
de repente alguns atendimentos poderiam não aconte-
cer. E o nome correto que tínhamos que dar, porque os 
nomes vão mudando. Antigamente era portador, agora 
é pessoa com... Então tem que falar pessoa com au-
tismo. Era transtorno global do desenvolvimento, hoje 
não é mais; é transtorno do espectro autista. Na vés-
pera ainda liguei para o Marcos Mercadante e ele me 
disse: “não, Marisa, é assim mesmo. A gente mudou, 
mandou tudo. Eu acho que ficou perfeito”.

Eu gostaria que todos pensassem muito positi-
vamente com o Dr. Marcos, porque ele está passando 
por uma dificuldade muito grande. Ele está internado 
e com problema muito sério.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Uma salva de palmas com uma energia positiva. 
Pelo que você me contou aqui, o estado de saúde do 
Dr. Marcos de fato é grave.

A SRA. MARISA FURIA SILVA – São pessoas na 
vida que surgem para nos ajudar e ajudam bastante.

Gostaria de falar um pouquinho da história. Eu 
acho que tudo é história, este é um momento histórico.

O autismo começou, aqui no Brasil, a ser divul-
gado de uma maneira mais incipiente, porque não tí-
nhamos Internet na época, não tínhamos nem fax. Isso 
aconteceu em 83, quando teve início a primeira Asso-
ciação de Amigos do Autista, na cidade de São Paulo. 
Naquele ano, várias associações se formaram, muitas 
pediram para usar o nome da AMA, de São Paulo, o 
que foi permitido, e o movimento das associações de 
pais, até hoje, foi o causador de algumas das políti-
cas públicas que existem. O autista está em políticas 
públicas. Simplesmente não estão sendo executadas.

A Abra começou em 88, pela necessidade de 
as associações terem uma representatividade. As as-
sociações que existem no Brasil, muitas delas são de 
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atendimento, outras não são de atendimento. Todas 
elas trabalham em prol da pessoa com autismo.

Aquelas que começaram para atendimento é por-
que não havia atendimento nenhum, então não dava 
para esperar. Acho que isso vai mudar hoje. Dentro da 
saúde das pessoas com deficiência tem uma portaria, 
na assistência social, eles estão lá pela vulnerabilidade 
e temos que realmente mexer nessa área, porque lá 
é que existem as instituições de longa permanência 
para idosos. E os nossos filhos vão ficar idosos. É uma 
área que estamos mexendo, junto com a associação.

Diagnóstico precoce. Como o Senador disse, 
aquela listagem de que ele falou com relação ao Mi-
nistro Padilha, foi uma reunião que a Abra teve com 
o Ministro. E foi uma reunião diferenciada. Não foi a 
Abra ou as associações de pais pedindo audiência 
com o Ministro. 

No momento em que assumiu esse Ministério, ele 
entrou em contato com as entidades que faziam parte 
do Conselho Nacional de Saúde. Isso foi em janeiro. 
Eu estava na praia. O Ministro estava trabalhando e 
eu, não. A assessora dele me ligou, dizendo que ele 
queria uma audiência com as associações para saber 
quais eram as demandas. 

Quando marcou a audiência, eu estava fora do 
País. Daí coincidiu e marcamos essa audiência em São 
Paulo, exatamente no dia 2 de abril. Essa reunião foi 
com o Ministro da Saúde, no dia 2 de abril, que foi um 
sábado, no Ministério, lá em São Paulo. E essa reunião 
aconteceu às sete horas da noite. Eu estava presen-
te; a AMA de São Paulo estava presente; a Paula, do 
Autismo e Realidade, também estava presente; e Ma-
ria Helena Roscoe, de Minas Gerais, da associação 
de lá estava presente. Ela é psiquiatra e mãe de duas 
pessoas com autismo. 

Saímos dessa reunião com essa carta que foi 
entregue pelos meninos da AMA – DF na reunião do 
Conselho, que foi logo em seguida, no dia 5 de abril, 
aqui em Brasília. O Presidente se lembra. Ele foi jun-
to com os meninos entregar essa carta. E ficou uma 
carta um pouco que compromisso.

Então, é extremamente fundamental que real-
mente tenhamos um protocolo nessa área. E pedimos 
para o Ministro que esse protocolo, quando fosse feito, 
mexido, nós tínhamos que estar participando. Eu sei 
que estão começando a mexer no protocolo. Nós não 
estamos participando. Eu fui falar com o coordenador 
de saúde mental e pedi a participação das associa-
ções, da Abra, para que esse protocolo seja exatamente 
aquilo que os pais desejam, não só o que profissionais 
da saúde desejam.

Creio que, infelizmente, nesses últimos oito anos 
não se fez nada, porque se jogou o autismo na saúde 

mental. Então, eles não conseguem entender como é 
o funcionamento das pessoas com autismo. Espero 
que agora, realmente, a gente consiga participar, para 
que saia um documento coerente com o problema dos 
nossos filhos.

Eu me esqueci de falar. Para quem não me co-
nhece, tenho quatro filhos. Um deles é autista. É o 
terceiro: o Renato. Então, essa culpa eu nunca tive de 
ser a mãe geladeira ou coisa que o valha, que foi um 
problema seriíssimo. E ainda nós temos esse problema, 
porque muitos profissionais ainda pensam nessa área. 

O meu filho autista é o terceiro, e ele foi progra-
mado. Então, não tem nada a ver com o fato de ser 
problema emocional basicamente. Ele está com 33 
anos e obteve o diagnóstico, por incrível que pareça, 
na década de oitenta, em 1980, pelo Professor Salo-
mão Schwartzman, com diagnóstico correto na primeira 
consulta. Quer dizer, é um absurdo o que hoje ainda 
acontece neste país, com os médicos ainda não diag-
nosticando as pessoas com autismo.

Falo que, se a minha empregada está diagnos-
ticando, porque ela já diagnosticou um menino outro 
dia, como pediatras e médicos não têm habilidade de 
perceber que essas crianças têm algo diferente e en-
caminhar para um estudo mais longo?

Então, acho que das políticas a gente agora tem 
de ir atrás. Creio que o básico da pessoa com autismo, 
das crianças, é o MEC, que é a educação especial, a 
educação e a inclusão. O MEC é fundamental para que 
essas crianças consigam seguir uma carreira acadê-
mica. É uma tríade da seguridade social, que envolve 
assistência social, saúde e Previdência.

Então, na Previdência, eles recebem o BBC. O 
Deputado Barbosa está com outro projeto de lei. No 
SUAS, que é dentro da assistência social...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT ‑ RS) 
– A senhora dispõe de mais um minuto para concluir.

A SRA. MARISA FURIA SILVA – Está bem. Den-
tro da assistência social, ele está incluído pela vulne-
rabilidade. Então, um grande caminho que temos de 
fazer é exigir que a assistência também interfira junto 
com a saúde, junto com a Previdência, junto com a 
educação, para que eles tenham um atendimento glo-
balizado. E temos de pensar sempre também que o 
autismo é do zero a indeterminada idade. Quer dizer, 
o diagnóstico precoce e a atenção precoce são funda-
mentais, para que o prognóstico dessas crianças seja 
o melhor possível.

Sempre falo que o meu filho teve atendimento, 
mas, se ele nascesse hoje, o prognóstico dele seria 
diferente do que é hoje. Se ele hoje estivesse usan-
do todas essas metodologias com dois, três, anos de 
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idade, o prognóstico seria diferente. Ele usa essas 
metodologias, mas está com mais idade.

Então, é fundamental e o Governo realmente tem 
de atender isso. Não tem como a gente agora parar 
para pensar e para ficar fazendo coisas mirabolantes. 
Chegou o momento realmente de o Governo brasileiro 
respeitar seus cidadãos, principalmente aqueles com 
deficiência, em que os nossos filhos autistas estão 
engajados.

No site da Abra, que está em reformulação, cons-
ta essa carta que vocês depois podem acessar. Para 
quem quiser, posso mandar depois por e-mail. É uma 
coisa extremamente importante dentro da saúde. Foi 
uma reunião com o Ministro da Saúde, e não com as 
outras áreas. Então, esse é um pedacinho do que a 
gente quer para as pessoas com autismo.

Muito obrigada. (Palmas.)
Quem quiser, posso mandar por e-mail. Acho 

que é uma coisa extremamente importante dentro da 
saúde. Essa foi uma reunião com o Ministro da Saúde, 
não com as outras áreas. Isso é um pedacinho do que 
a gente quer para as pessoas com autismo. 

Muito obrigada! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra neste momento, depois 
da fala bem objetiva da Srª Marisa, para o Sr. Horá-
cio de Oliveira Campos Leitão. Em seguida, a nossa 
Coordenadora Parlamentar, a Deputada Rosinha, vai 
dar a sua mensagem. Na sequência, vamos ouvir as 
canções Ave Maria e Sole Mio com o nosso querido 
Saulo Lucas Pereira. O Saulo Lucas cantará após a 
Deputada Rosinha.

Sr. Horácio, V. Sª dispõe de cinco minutos. 
O SR. HORÁCIO DE OLIVEIRA CAMPOS LEI-

TÃO – Meus agradecimentos a todos, à mídia e essen-
cialmente ao nosso Senador Paulo Paim, que nos tem 
dado voz, que nos tem dado oportunidade de estarmos 
aqui pregando um pouco do nosso trabalho, um tra-
balho que, na verdade, é dinâmico, mas um trabalho 
de coração, um trabalho voluntário, o que, na verdade, 
muito nos engrandece.

Nossa grande interrogação – e vou ser breve, 
Senador – é com aqueles “meninos” que, após os 21 
anos, saem da formalidade escolar. Outra interrogação 
é quanto ao que vai ser feito, qual o destino do meu fi-
lho quando eu deixar este plano, eu, papai, eu, mamãe. 

Podemos até, em um descortino poético, ver o 
tratamento diante da presença de um atendido com a 
síndrome até com um sorriso, mas a verdade, e falo 
como avô, é bem diferente. Ter um autista em casa, 
ter um autista na família requer muito desprendimento, 
muita espiritualidade, muita responsabilidade. 

Presido hoje a AMA do Distrito Federal. Tenho 
70 anos. Em minha vida, tenho outras ocupações de 
ordem filosófica e espiritual, mas abracei esta causa 
com muita satisfação porque não teria outra oportuni-
dade de servir a pessoas que, não tendo voz, ou me-
lhor, tendo voz, não têm como pronunciá-las.

Eu não vou me estender, mas, até certo ponto, 
eu concordo com essa mãe que disse palavras vee-
mentes e foi tirada do plenário, porque o povo muitas 
vezes não tem palavra...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ela não foi tirada do plenário. Ela está no ple-
nário. Ela está ali.

O SR. HORÁCIO DE OLIVEIRA CAMPOS LEI-
TÃO – Tudo bem, ela está aqui. Foi e voltou.

Muitas vezes tem voz, mas não como dizer, não 
tem ouvidos para escutar. Então, meus agradecimentos. 

Nós estamos na AMA, atendendo a treze pesso-
as, mas queremos aumentar esse atendimento. Temos 
convênio com a Secretaria de Saúde e com a Secre-
taria de Transportes. Estamos fechando um convênio 
com a Secretaria de Educação. Eu pretendo cumprir 
dois anos à frente dessa instituição. E qual é a meta do 
Horácio, deste senhor que vos fala? É a de, pelo me-
nos, multiplicar por três o número dos meus atendidos. 
Se eu não me contivesse, eu teria muito mais tempo 
para estar aqui dizendo dessas proposições para vo-
cês, porque nascem aqui de dentro. Não são palavras 
rebuscadas nem são palavras de efeito.

Vamos esperar que o autismo tenha apoio go-
vernamental, tenha o apoio dentro dessa didática que 
nos foi trazida. Na verdade, nosso time é o autista e eu 
conclamo a todos os voltados para este movimento: 
vamos abraçar a causa do autismo, sem divisão. Esse 
é o nosso princípio. Esse é o nosso time. 

Quando eu entreguei aquela comenda, eu o fiz 
com muita satisfação, como se fosse para mim, porque 
são pessoas que levam esse estandarte.

Muito obrigado pela atenção de vocês e pelo 
compromisso, a oportunidade de estar nesta mesa 
com pessoas tão importantes dentro do nosso cená-
rio político e social.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sr. Horácio de Oliveira Campos Leitão, só um 
esclarecimento. Para que não fique dúvida para quem 
está assistindo a TV Senado, a senhora não foi reti-
rada do plenário.

Em todas as sessões que eu presidi aqui, ao lon-
go de mais de nove anos, nunca ninguém foi tirado do 
plenário. Ela saiu. Ela está dando o testemunho aqui; 
ela saiu porque quis e voltou na hora que quis.

O SR. HORÁCIO DE OLIVEIRA CAMPOS LEI-
TÃO – Retifico o que eu falei.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está certo.

Então, neste momento, passamos a palavra à 
Defensora Pública do Estado de São Paulo Renata 
Flores Tibyriçá.

A SRA. RENATA FLORES TIBYRIÇÁ – Boa-tar-
de a todos e a todas. E uma honra estar aqui. Quero 
cumprimentar a Mesa, em nome do Senador Paim.

Para mim, realmente é uma honra estar aqui com 
tantos pais e mães batalhadores, porque só quem co-
nhece realmente a doença, todo o problema que é o 
autismo conhece pessoas com autismo, sabe o sofri-
mento que é, a luta diária para buscar o atendimento 
necessário. Esses pais, esses avós são realmente 
batalhadores, porque, além de terem filhos, netos, 
largam tudo para se engajar em uma luta como essa. 
Portanto, realmente sinto-me honrada por estar ao 
lado de vocês aqui. 

Bom, inicialmente, quero dizer da importância 
dessa mobilização social. Não é possível mudar nada 
neste País sem mobilização social. Eu já disse várias 
vezes a pais e mães que atendo que precisamos re-
almente nos unir. 

A Berenice quando colocou aquilo, ela está cer-
tíssima. Realmente, só temos alguma chance de mu-
dar a situação nos unindo e lutando. Tanto é que os 
resultados estão vindo. 

É claro que teve um interlocutor que se dispôs a 
ouvir e a levar esse projeto, mas sem os pais isso nunca 
teria acontecido. Os pais, mães, lutadores e trabalha-
dores, eles que foram atrás e buscaram a efetivação 
desses direitos. Mais do que isso: estamos um passo 
atrás quanto ao autismo, porque não temos políticas 
públicas, não temos sequer o protocolo de atendimen-
to na área médica. 

As pessoas desconhecem o que seja o autismo, 
e eu posso dizer com a maior tranquilidade possível 
que, há um ano atrás, eu não sabia tudo o que eu sei 
hoje e, provavelmente, tudo o que eu ainda tenho para 
aprender. Só sei o que eu sei hoje porque pais e mães 
me contaram e porque conheci seus filhos, pessoas 
maravilhosas, e o amor que eles sentem. Só assim 
que pude compreender.

A situação de São Paulo é calamitosa. Eu acho 
que em outros Estados não é muito diferente essa si-
tuação. Nós não temos realmente uma política pública, 
nós não temos um atendimento adequado. 

Depois de dez anos de uma ação cível pública, 
que foi proposta, e aí, claro, a gente tem que fazer... 
A Normaci, de São Paulo, mãe do Celso, ela entrou 
com a primeira ação individual que deu origem a tudo 
isso. Depois, um conjunto de pais veio e buscou uma 

ação coletiva, em razão dessa decisão, que foi favorá-
vel. Isso aconteceu há dez anos, há mais de dez anos. 

E o que a gente tem hoje em São Paulo? A gente 
tem entidades conveniadas que prestam, e ainda mal, 
o serviço, tanto que recentemente entrei com uma ação 
cível pública. Ouvindo promotor do Rio de Janeiro falar, 
lembrei a minha história, a história da entidade que eu 
acompanho, onde, infelizmente, o atendimento não é 
adequado e as mães vieram me procurar. 

A entidade fica no terceiro andar de um prédio 
comercial. Ela é conveniada com o Estado, ou seja, 
em tese, passou por uma análise. Lá estagiários, que 
são chamados de monitores, fazem o atendimento. 
Eles não são, na verdade, profissionais. Muitas vezes 
o número de profissionais é maior que o necessários, 
mas não são exclusivos, eles atendem em outra clí-
nica e ficam se dividem para atender tanto na clínica 
quanto aos autismo. 

Já aconteceram diversos fatos terríveis. Justamen-
te por falta do acompanhamento, uma criança colocou 
papel dentro do ouvido de outra,...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A senhora tem mais um minuto para concluir. 

A SRA. RENATA FLORES TIBYRIÇÁ – .... co-
locou o dedo dentro do olho de outra, se machucou, 
quebrou o braço. Então a situação realmente é terrível. 

A verdade é aquilo que o Ulisses já colocou: pre-
cisamos de políticas públicas abrangentes, de equipa-
mentos públicos que façam esse atendimento neces-
sário e adequado, também precisamos de médicos 
capacitados, que a inclusão escolar ocorra, não do 
jeito que acontece em São Paulo. Dizem que há sete 
mil autistas inseridos nas escolas estaduais, e a gente 
se pergunta: onde? Porque eles estão inseridos, mas 
eles acabam não cursando, porque não existem acom-
panhantes, os pais que têm que ser acompanhantes, 
e chegou ao ponto de eu atender uma família que tem 
dois filhos autistas, e os dois filhos um deles está na 
escola do Estado e a mãe paga um psicólogo todo 
mês para ficar com o outro filho. A coisa chega a um 
absurdo como esse. 

Nós não temos residências terapêuticas para os 
adultos que sofreram todo o descaso, não temos apoio 
para as famílias. A situação realmente precisa mudar 
e isso só vai acontecer, como a Berenice bem falou, 
com muita luta, com muita união de vocês.

Se posso terminar dizendo algo, quero falar: a 
luta continua, não terminou. A gente tem que trabalhar 
e junto. Acho que cada um sai com uma tarefa, com 
uma lição de casa: procurar o Deputado Federal do 
Estado, conversar com ele e fazer com que conheça, 
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com que entenda o que é o autismo e qual a importân-
cia desse projeto. A gente realmente tem que buscar 
isso. Com essa luta, tenho certeza de que sairemos 
vencedores, mas ainda teremos de continuar lutando 
para efetivar a lei. 

Era com isso que queria terminar.
Muito obrigada pela oportunidade. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Drª Renata Flores. 
Houve um pedido da Mesa, vamos encaminhar, 

para que o Prefeito de Fraiburgo, Santa Catarina, Exmo 
Sr. Nelmar Pinz, possa dar uma mensagem de dois mi-
nutos. Ele se deslocou daquele Estado para vir a esta 
audiência pública e quer também deixar a sua men-
sagem para todos nós e, com certeza, para o Brasil.

O SR. NELMAR PINZ – Boa-tarde.
Queria inicialmente cumprimentar o Senador 

Paulo Paim, que preside esta sessão; a Srª Berenice 
Piana de Piana, Presidente da Associação dos Autis-
tas do Rio de Janeiro; a Srª Marisa Silva, Presidente 
da Associação Brasileira do Autismo; Adriana Alves, 
Presidente do Dia do Orgulho do Autista; Sr. Horácio de 
Campos, Presidente dos Amigos do Autista; a Defen-
sora Pública do Estado de São Paulo, Renata Flores; 
a Srª Marlete Grando, do Município de Fraiburgo, que 
presta um serviço maravilhoso naquela cidade com 
a Associação Atitude e Vida, voltada principalmente 
para os autistas.

Senador, estou aqui para fazer um agradecimento 
especial em nome de todas as famílias que possuem 
familiares autistas, parabenizar os Senadores por te-
rem aprovado o projeto de lei de autoria do Senado, 
de manifestação popular. 

Acreditamos que, agora, a Câmara dos Deputa-
dos também fará a aprovação desse projeto de lei, o 
mais breve possível, para que possamos implementar 
políticas públicas para, realmente, ir ao encontro dessa 
necessidade das pessoas que têm esses problemas e 
possamos, através da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios, prestar um atendimento, um serviço à altura 
do que essas pessoas merecem.

O senhor, como Senador, merece o nosso desta-
que por ter sido o relator e feito um trabalho magnífico 
na aprovação rápida do projeto e, agora, acreditamos 
que isso venha a virar lei.

Fraiburgo tem sido referência em Santa Catarina 
e na região por ter uma pessoa maravilhosa que vem, 
há quase vinte anos, se dedicando exclusivamente 
a esse trabalho com os autistas. Chama-se Marlete 
Grando, pessoa que dedicou praticamente a sua vida 
e a de sua família e que tem buscado conhecimento, 
informações, porque tem um filho autista, tem se de-

dicado em construir uma vida melhor para as pessoas 
que possuem essa deficiência. (Palmas).

E o Município de Fraiburgo não tem se furtado, 
não tem ficado alheio. A partir de 2005, temos tido 
parcerias com esta entidade Atitude e Vida, com con-
vênios, com funcionários, com professores, com des-
locamento dessas pessoas com deficiência. 

Os avanços são significativos. Eles são lentos, 
mas acredito que agora, com a aprovação da lei na 
Câmara dos Deputados, nós, homens públicos, pre-
cisamos, de forma mais atuante, mais rápida, com 
passos mais largos, realizar e fazer políticas públicas 
para atender essas pessoas, que são tão importantes 
e que tanto necessitam. 

Um forte abraço a todos e muito obrigado. (Pal-
mas). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. Falou o Prefeito do Município de 
Fraiburgo, Santa Catarina, Sr. Nelmar Pinz.

Agora, vamos passar a palavra para a nossa 
querida Deputada Federal, Rosinha da Adefal, Coor-
denadora da Frente Parlamentar da Pessoa com De-
ficiência, aqui no Congresso Nacional, e coordena as 
duas Casas, o Senado e a Câmara. 

A SRA. ROSINHA DA ADEFAL – Vou dizer bom-
-dia, porque ainda não almocei.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ninguém almoçou!

A SRA. ROSINHA DA ADEFAL – Mas serei bre-
ve, porque estou ansiosa para ouvir as canções que 
serão interpretadas por Saulo.

Primeiro, eu gostaria de agradecer a Deus pelo 
privilégio que Ele está me dando de, mais uma vez, 
estar aqui reunida com vocês para não só discutir, mas 
também comemorar. Tenho certeza de que a gente 
ainda tem muito a avançar, mas a gente também já 
tem muitas conquistas a festejar.

Eu queria parabenizar o Senador Paulo Paim pela 
realização desta solenidade maravilhosa. Realmente, 
o Brasil precisa saber muito mais sobre o autismo. E, 
por intermédio da sua pessoa, parabenizo o Senado 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 168. Comprome-
to-me, como Deputada Federal, Presidenta da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência – estamos trabalhando em conjunto, 
Senado e Câmara –, para que a gente consiga tam-
bém aprovar, no tempo o mais breve possível, esse 
projeto. (Palmas.)

É importante que a gente ressalte algumas coisas, 
e aí faço de novo por intermédio da pessoa do Sena-
dor: é muito fácil a gente ver mães, parentes, pessoas 
com deficiência envolvidos na causa, porque é a nossa 
causa, é a nossa vida, mas é muito honroso, é muito 
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importante, principalmente para nós, pessoas com 
deficiência, quando pessoas que não têm diretamen-
te essa ligação estão envolvidas. E aqui parabenizo o 
Senador Paulo Paim, o Senador Lindbergh e tantos 
outros que fazem parte desta Casa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Wellington Dias.

A SRA. ROSINHA DA ADEFAL – ... Wellington 
Dias. Lá na Câmara, eu posso falar do Eduardo Bar-
bosa, do Otavio Leite, do Geraldo Resende, do Leo-
nardo Mattos – que não está mais entre nós mas foi 
um cadeirante como eu e que fez parte, colega do 
Senador Paulo Paim–, do Gerônimo da Adefal – a 
Adefal é a instituição de que faço parte, Associação 
dos Deficientes Físicos de Alagoas –, que infelizmente 
morreu um mês após ter tomado posse, uma pessoa 
que tinha sequelas da talidomida, que não tinha bra-
ços, uma limitação tamanha, mas que chegou aqui e 
trouxe também a sua mensagem.

É muito importante que a gente tenha esse en-
volvimento. A gente não precisa só que falemos dos 
nossos problemas para nós mesmos, mas a sociedade 
precisa não falar dos problemas, mas conhecer a nossa 
realidade. Eu não costumo, não gosto, inclusive, de ser 
vista como um problema. Com o meu motorista atual, 
aqui de Brasília, fomos entrar em uma solenidade e o 
porteiro nos barrou. E ele disse: “Olha, é porque a mi-
nha Deputada tem problema!” E eu: espere lá, qual é 
o problema? “Não, é porque ela usa cadeira de rodas.” 
Eu disse: não, minha cadeira não é o meu problema. 
Minha deficiência não é um problema! (Palmas.)

Então, nós não podemos ver-nos nem querer que 
a sociedade nos veja dessa forma. Nós não somos um 
problema; nós somos cidadãos, temos direitos e preci-
samos fazer com que eles sejam respeitados.

Parabenizo o Senador Lindbergh pela sua fala. 
Ele disse que mencionou a nossa Presidenta Dilma, 
de quem tenho muito orgulho, por ser mulher e por 
estar muito envolvida nas causas sociais e também 
por estar começando a abrir os olhos para as dificul-
dades que nós, pessoas com deficiência, enfrentamos, 
porque precisamos tornar nossa legislação uma reali-
dade aplicada. Pasmem: o Presidente Obama veio ao 
Brasil e pediu informações sobre a nossa legislação. 
Então, somos referência para os Estados Unidos. Mas, 
na realidade, é isso? Podemos realmente ser referên-
cia para países, da América Latina, que seja? Infeliz-
mente, não. E o que a gente precisa fazer para mudar 
essa realidade?

É uma opinião pessoal. Eu não sou dona da ver-
dade, mas penso que a gente, para mudar a realidade 
do País, de forma geral, precisa atingir três órgãos do 
nosso corpo. Primeiro, a mente, porque precisamos ter 

a consciência de que existe uma legislação e de que 
ela precisa ser cumprida. Nós somos cidadãos “civili-
zados”, entre aspas, e precisamos fazer isso. 

Nós precisamos ter a sensibilidade, e aí a gente 
precisa usar o coração, porque nenhum ser humano, 
independente das suas limitações, de ter ou não de-
ficiências, consegue sobreviver sozinho. E nós temos 
que ter essa sensibilidade de que precisamos viver em 
sociedade, ajudando uns aos outros. 

E qual é o terceiro órgão? O bolso. Eu acho, eu 
creio, é uma opinião própria, que as nossas legisla-
ções precisam ser mais punitivas porque a gente já 
tem direitos, inúmeros. Nós, pessoas com deficiências, 
temos inúmeros direitos assegurados, duas vezes: 
como cidadãos e como pessoas com deficiência. Todo 
cidadão tem direito à saúde, ao trabalho, à educação. 
Pessoa com deficiência tem direito à saúde. Poxa! E 
na realidade é isso? E por que isso não é aplicado? 
Porque talvez não tenha a pena, a punibilidade neces-
sária para quem não cumpre essa lei.

Então, deixo aqui a minha mensagem para que 
este Senado pense nisso, que talvez a gente precise 
avançar na legislação sim, mas também cobrando, pu-
nindo aqueles que não cumprem a legislação.

Como eu prometi que serei breve, vou realmen-
te terminar aqui as minhas palavras. Tem muita coisa 
para a gente falar, mas muita coisa já foi falada. Sou 
mulher, gosto de falar muito também. Realmente, estou 
ansiosa para escutar o Saulo interpretar as músicas. 

Deixo aqui a minha mensagem, agradecendo mais 
uma vez a Deus, pedindo que Ele dê forças a cada um 
que faz parte desta luta diária para que a pessoa com 
deficiência, a pessoa com espectro autista seja vista 
pela sociedade verdadeiramente como um cidadão.

Muito obrigada.
Um abraço a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Deputada Rosinha, pela sua fala 
direta, objetiva.

Neste momento, a expectativa é grande de todos 
nós e dos que assistem à TV Senado. Tenho certeza 
de que todos gostaram da fala dos que usaram a tri-
buna, mas este momento é especial.

Convido a todos a ouvirmos as canções “Ave Ma-
ria”, de Franz Schubert, e “O Sole Mio”, de Eduardo Di 
Capua, que serão cantadas pelo nosso cantor Saulo 
Lucas Pereira. (Palmas.)

Apenas informo, enquanto ele vai à tribuna, que 
vou receber a Nadir, do Movimento Pró-Autista, e tam-
bém a Marta Midori, Presidente da Casa do Autista, 
após o encerramento da sessão.

Saulo, você que comanda daqui para frente.
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O SR. SAULO LUCAS PEREIRA – Esta música 
eu vou oferecer à Dilma. (Palmas.)

(Procede-se à execução das músicas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Saulo, que está sendo aplaudido de pé, é cego 
de nascença e também autista. Ele vai nos brindar 
ainda com uma segunda canção agora. Não vamos 
liberá-lo, não. 

Agora, é a música “O Sole Mio”, Saulo.

(Procede-se à execução de música.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Valeu, Saulo!

O SR. SAULO LUCAS PEREIRA – Senador, 
eu queria falar uma coisa aqui relacionada à música. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está com a palavra o Saulo Lucas Pereira. 

O SR. SAULO LUCAS PEREIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu gosta-
ria de falar alguma coisa relacionada ao autismo, que 
melhorou por meio dessa música. Foi essa música que 
me fez sarar mesmo, com o tratamento quando eu era 
do Helio Bruck, do HB, quando eu era criança. Aí, por 
falar em música, a gente tem a dizer isso, a esse Se-
nador Lindbergh Faria, que foi lá para ver, no Rio de 
Janeiro, o Cristo Redentor: então, tem que pedir ajuda 
para ver se eu entro na faculdade. Mesmo assim, tem 
que ter isso, para o Governo me ajudar a entrar na fa-
culdade. A gente precisa saber se o Senador me ajuda 
logo, logo, logo, para ver se eu entro nessa faculdade 
mesmo, na Música. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está feito o pedido aí para o Senado e para 
todo o Brasil.

Nós vamos, naturalmente, encaminhar. Acha-
mos que o pedido merece acolhimento e vamos fazer 
tudo, Saulo, para que você veja o seu sonho se tornar 
realidade. 

Eu queria, neste momento, ainda antes do encer-
ramento, primeiro, agradecer aqueles que organizaram 
esta audiência pública. Quem organizou a audiência 
pública, a ordem das falas, como seria no plenário, 
quem iria cantar, quem organizou aqui – e deveriam 
estar à Mesa – foram vocês, os familiares, as associa-
ções, as lideranças dos autistas. Então, eu me senti 
muito confortável aqui. Eu apenas, claro, junto com a 
assessoria do Senado, coordenei os trabalhos.

Então, eu agradeço a todos, na figura das pesso-
as que constam da relação que recebi aqui.

Agradeço o Prefeito de Fraiburgo, Santa Catari-
na, Exmº Sr. Nelmar Pinz, que está aqui; também o Sr. 
Marquinho Motorista, autor da Lei Municipal nº 4.770, 
que é Vereador no Município de Volta Redonda; a De-

fensora Pública do Estado de São Paulo, Srª Renata 
Flores Tibyriça; a Presidente da Associação Brasilei-
ra do Autismo, Srª Marisa Furia Silva; a Presidente da 
Associação em Defesa do Autista, Srª Berenice Piana 
de Piana; a Presidente do Movimento de Orgulho Au-
tista, Srª Adriana Alves; o Presidente da Associação 
de Amigos do Autista, Sr. Horácio de Oliveira Campos 
Leitão; aqui presente também conosco, o autor do livro 
“Não Fale Comigo”, Sr. Rômulo Nétto. E, naturalmen-
te, com muito carinho, agradeço a todos aqueles que 
estiveram conosco, mesmo aqueles que aqui eu não 
citei, agradeço a todos aqueles que receberam prêmio.

E, naturalmente, agora, ao cumprimentar a to-
dos, agradeço e peço uma salva de palmas, porque 
eu vou falar do intérprete das músicas “O Sole Mio” 
e “Ave Maria”, o Sr. Saulo Laucas Pereira. (Palmas.)

Uma grande salva de palmas a todos. (Palmas.)
E, agora, ao cumprimentar todos, peço uma sal-

va de palmas, porque eu vou falar do intérprete das 
músicas O Sole Mio e Ave Maria, Sr. Saulo Lucas Pe-
reira. (Palmas.)

Quero neste momento ainda, conforme combina-
do com a organização do evento, solicitar que fique-
mos no plenário, embora eu vá declarar encerrada a 
sessão, para que assistamos aqui ao vídeo alusivo ao 
Dia do Orgulho Autista, de autoria do Sr. Iton Francis-
co Caruso, pai do jovem Gabriel de Souza Salgueiro 
Caruso, membro do grupo de pais de filhos autistas 
do Rio de Janeiro. 

Esse vídeo, segundo informações que recebi, vai 
passar no programa Criança Esperança. Foi a infor-
mação que me deram.

Então, neste momento, encerro a sessão e pas-
samos a assistir ao vídeo que anunciei, vídeo alusivo 
ao Dia do Orgulho Autista.

Cumpri todo o protocolo do encerramento da 
sessão e inicio agora. 

Então, está encerrada a sessão. Vamos ao vídeo, 
conforme orientação da Secretaria-Geral da Mesa.

Por favor, o vídeo. Se puderem diminuir as lu-
zes... (Pausa.)

Está tudo bem, só falta o vídeo. O resto está 
tudo certo.

Foi tudo combinado. Como diz alguém ao vivo 
lá no programa: “Testem antes”. Eu não vou falar alto 
isso, mas testem sempre antes. 

Em primeira mão, aqui. Estou curioso agora.
Vídeo em homenagem aos pais de autistas, con-

forme o autor.
O SR. ILTON FRANCISCO CARUSO (Fora do 

microfone.) – Senador, esse vídeo não é para o pro-
grama Criança Esperança.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vídeo em homenagem aos pais de autistas, 
conforme o autor.

O autor é Sr. Ilton Francisco Caruso 

(Procede-se à apresentação de vídeo.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. (Palmas.) 

Achei o vídeo muito, muito bom. Meus parabéns 
mesmo ao Ilton Francisco Caruso.

Caruso, no plenário, vídeo não pode passar, a 
não ser que a imagem seja fixa. Então, passaremos o 
vídeo depois que for encerrada a sessão. Mas achei 
muito, muito interessante. Se você me autorizar, na 
próxima segunda-feira, na abertura da Comissão de 
Direitos Humanos, independentemente do tema, vou 

passar o vídeo ao vivo para todo o Brasil, já na aber-
tura da próxima segunda-feira.

Está autorizado?
O SR. ILTON FRANCISCO CARUSO (Fora do 

microfone) – Está autorizado. Lógico.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Assim, meus amigos, encerramos essa audi-
ência pública.

Uma salva de palmas a todos vocês!
Uma salva de palmas aos autistas, a seus fami-

liares e aos lutadores por esta causa!
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 1 
minuto.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 17 mi-
nutos e encerra-se às 16 horas e 26 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, comunicação que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 29 do Regimento Interno do 

Senado Federal, comunico a Vossa Excelência a re-
núncia a meu mandato nesta casa.

Esclareço que meu afastamento se dá em razão 
de minha nomeação para o cargo de Conselheira do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 
atividade incompatível com a política partidária.

Brasília–DF, 27 de junho de 2011. – Senadora 
Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O expediente lido vai à publicação. 

Convidamos para a tribuna desta Casa o Sena-
dor Lindbergh Farias, por permuta com a Senadora 
Marinor Brito. 

V. Exª dispõe do tempo regimental. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é um prazer ser o primeiro a assumir 
esta tribuna depois de uma sessão histórica aqui, pela 
manhã, a sessão em homenagem ao Dia do Orgulho 
Autista, requerimento do Senador Paulo Paim. 

Mas assumo, Sr. Presidente, esta tribuna, para 
falar sobre a política econômica do Governo da Presi-
denta Dilma. Estou convencido de que a maior vitória 
do Governo da Dilma, nesses seis primeiros meses, foi 
na economia. Quando nós assumimos nosso mandato 
aqui, a discussão toda era a de que haveria descon-
trole inflacionário. 

Lembro-me dos debates com os Senadores de 
oposição acusando o governo do Presidente Lula. Fa-

lavam em farra dos gastos do governo do Presidente 
Lula. E me lembro de que nós lançávamos aqui os 
nossos argumentos: o Presidente Lula assumiu a Pre-
sidência da República com a relação da dívida com o 
PIB em torno de 60% e, ao final do seu governo, entre-
gou uma relação dívida/PIB de 40%. Ou seja, não se 
sustentavam os argumentos que falavam em gastança.

O déficit nominal do Brasil em 2002 chegou perto 
de 10%, 9,6% do PIB; em 2010, o Presidente Lula o 
entregou com 2,6% do PIB. Vale dizer que, na Comu-
nidade Europeia, eles trabalham com índice de 3%, 
para considerar uma economia saudável em relação 
a sua dívida. 

Nós defendemos e temos o orgulho de defender 
a herança do governo Lula em relação à política eco-
nômica, porque o Brasil está crescendo. Ele está cres-
cendo, porque incluiu 30 milhões de brasileiros. Nós 
criamos um grande mercado de consumo de massa 
neste País. Em oito anos, foram criados 11 milhões e 
261 mil empregos com carteira assinada; o crédito deste 
País, que era algo em torno de 24% do PIB, saltou, em 
2010, para 46,4% do PIB. Em 2010, crescemos 7,5%, 
mas quero registrar que a média dos últimos quatro 
anos foi de 4,5% – isso, por causa da crise de 2009, 
que afetou esses números.

Outro número importante: a taxa de crescimento 
do investimento. Em 2010, o PIB foi de 7,5%, mas o 
investimento cresceu 21,9%. 

Quero trazer aqui outro dado: nos últimos quatro 
anos do governo do Presidente Lula, o PIB foi de 4,5%, 
mas o crescimento do investimento foi algo em torno 
de 10%, na verdade, 9,7%. Isso mostra como o nosso 
crescimento tem sido saudável. Eu quero abordar esse 
tema do crescimento do investimento daqui a pouco.

Sr. Presidente, era este o cenário do começo do 
Governo da Presidenta Dilma: de discussão da inflação. 
Alguns diziam aqui que o País iria perder o controle 
da inflação, que entraríamos numa violenta retração 
econômica, porque o Governo teria de aumentar, de 
forma violenta, suas taxas de juros. Diziam, eu me lem-
bro, que o Governo não estava fazendo seu dever de 
casa na questão fiscal. Só pararam com esse assun-

Ata da 108ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 27 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Geovani Borges e Anibal Diniz.
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to, quando foram divulgados os números do superávit 
primário no primeiro trimestre. 

Aqui eu quero dizer, para mostrar o compromis-
so do Governo com essa consolidação fiscal, que, em 
quatro meses, o Governo Federal já fez mais da me-
tade do seu superávit do ano inteiro. O superávit para 
este ano, da parte do Governo Federal, é de R$81,8 
bilhões, e ele atingiu isso em quatro meses.

Ouço o Senador Wilson Santiago.
O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Lindbergh, V. Exª faz um pronunciamento, no 
dia de hoje, que considero dos mais justos que tem 
registrado nesta Casa. Do início ao final do mandato 
do Presidente Lula, as críticas surgiam de fato. Hoje 
todo o Brasil tem testemunhado que não só o Presi-
dente Lula como também a Presidenta Dilma estavam 
no caminho certo no que se refere ao controle fiscal 
e também ao controle da própria inflação, que é uma 
das piores de todas as mazelas para o trabalhador 
brasileiro, para o assalariado, para o pequeno. Graças 
a essa decisão governamental de não só controlar a 
inflação, como também encontrar meios de contribuir 
para que o brasileiro tivesse um novo rumo, tivesse 
uma perspectiva melhor de futuro, hoje estamos nas 
condições em que estamos, gozando de uma respei-
tabilidade internacional muito grande. Hoje, o brasi-
leiro e o próprio País são vistos de outra forma, isto 
é, com mais respeitabilidade, com elogios por onde 
passa. Isso acontece, repito, graças aos últimos dois 
Governos, especificamente o último Governo, por ter 
seguido o mesmo rumo no que se refere ao controle 
inflacionário, no que se refere ao direcionamento das 
ações para as classes menores desse País. V. Exª se 
refere á quantidade de brasileiros que melhoraram de 
vida, que adentraram a classe C, a classe B. Foram 
mais de trinta milhões de brasileiros e isso dá uma de-
monstração de que foi um desafio iniciado no Governo 
do Presidente Lula e, com certeza, ampliado e conti-
nuado no Governo da Presidenta Dilma. Então, temos 
que reconhecer isso, como têm reconhecido aqueles 
que criticavam no passado e hoje estão reconhecen-
do porque o Brasil é visto com melhores olhos lá fora. 
Parabéns a V. Exª! Parabéns a todos que, de fato, 
acertaram começando pelo Presidente Lula e, hoje, 
a Presidenta Dilma com todos os que controlaram a 
economia, que agiram nesse caminho! Tenho certeza 
de que, em pouco tempo, com mais alguns anos, te-
remos condições não só de ser aplaudidos no mundo, 
como também de acabar de uma vez por todas com 
a miséria no Brasil, programa esse lançado pela Pre-
sidenta Dilma. Então, parabéns a V. Exª e a todos nós 
detentores de mandato no Governo passado que con-
tribuímos, que aprovamos aqui no Congresso Nacional 

as matérias tão elogiáveis hoje em favor do Brasil e, 
consequentemente, de sua população.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu agradeço, meu conterrâneo, Senador Wilson San-
tiago, o aparte. 

Devo dizer que acho que foi a grande vitória do 
Governo da Presidenta Dilma. Tínhamos um debate 
aqui e, sinceramente, alguns setores e o mercado pe-
diam, na verdade, que o Governo agisse com muita 
força em relação á taxa Selic. Queriam que déssemos 
uma pancada nas taxas de juros. Isso teria derrubado 
a economia. 

Foi muita firmeza da Presidenta Dilma, muita mo-
deração do Banco Central adotar a estratégia gradua-
lista: jogar a busca do centro da meta não para 2011, 
mas para 2012. E hoje a gente vê o resultado com os 
números. Quando eu digo que foi a maior vitória da 
Presidenta Dilma é porque os números mostram que 
a gente vai conseguir controlar a inflação sem derru-
bar a economia. 

Naqueles mesmos três primeiros meses, a Pre-
sidenta Dilma deu uma entrevista longa ao jornal Valor 
Econômico, que dizia o centro da estratégia: controlar 
a inflação sem derrubar a economia. E os números 
mostram o acerto dessa política.

Agora, o PIB do primeiro trimestre cresceu 1,3%, 
um crescimento razoável. O acumulado dos doze meses 
ficou em 6,2%. Nós desaceleramos de 7,5%, número 
de dezembro, dos doze meses, para 6,2%. A inflação 
está em queda. Em abril, IPCA de 0,77%; maio, IPCA 
de 0,47%. É a quarta queda consecutiva! O etanol, que 
havia subido 11% em abril, caiu 11% em maio. Houve 
deflação de 0,35% no grupo combustíveis.

O Boletim Focus, do Banco Central, que capta 
as expectativas do mercado, revisou suas expectati-
vas: está prevendo agora inflação de 6,22% no final 
do ano de 2011.

Quero ressaltar que, ainda assim, é importante 
ter consciência de que a inflação, medida pelo acumu-
lado nos últimos doze meses, ainda vai subir: devemos 
chegar a um pico de 7% em agosto. Isso ocorrerá, 
Senador, porque, nos meses de junho, julho e agosto 
do ano passado, a inflação foi zero. Enquanto esses 
meses integrarem o cálculo do índice acumulado em 
doze meses, muito usado pelo mercado, vai ser difícil 
qualquer inflexão.

Para o que chamo a atenção é que o combate à 
inflação exige responsabilidade e serenidade na con-
dução da política econômica. O sistema de metas olha 
para a inflação à frente e não para a inflação passada, 
e a convergência do índice para o centro da meta de 
2012, de 4,5%, está garantida.
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Então, o problema é que ainda se passa para 
as pessoas que parece que a inflação está subindo. 
É porque, nos meses de junho, julho e agosto do ano 
passo, a inflação foi zero. Nós vamos chegar a 7%, mas 
a projeção, daqui para a frente – os números indicam 
– é de uma inflação, no futuro, de 4,5%.

É por isso que digo: é preciso ter cuidado com os 
efeitos que expectativas equivocadas, excessivamente 
pessimistas, podem ter sobre a própria inflação. É o 
que chamamos de inflação de expectativa, em que a 
profecia de descontrole inflacionário leva a reajustes 
preventivos de preços e acaba por resultar, de fato, em 
altas da inflação. Devemos nos ater aos dados e evitar 
profecias apocalípticas.

Eu quero, novamente, falar do acerto desse ca-
minho gradual, dessa moderação. Em vez de ter derru-
bado a economia em 2011, o Governo apostou nesse 
caminho de buscar o centro da meta para 2012. Ago-
ra, o mais importante de todo esse debate é que o 
Governo chamou para si o combate da inflação. Não 
é tarefa só do Banco Central. É uma tarefa de todo o 
Governo. Abandonou-se a velha prática de culpar so-
mente a demanda por qualquer tipo de inflação. Antes, 
o raciocínio do Banco Central era simples: se havia 
pressão inflacionária, era porque a demanda estava 
maior do que a oferta. Então, a solução era: vamos 
aumentar os juros para reduzir a demanda. Agora, o 
diagnóstico está baseado em uma busca detalhada 
das causas da inflação. É o Governo atuando como 
um todo no combate à inflação. Vamos tentar entender 
as causas da inflação.

Aqui, o Senador Aníbal, e o parabenizo pela con-
quista da Libertadores. Acompanho V. Exª no Twitter.

Mas quero chamar a atenção aqui: de que vale 
aumentar a taxa Selic se uma parte grande da inflação 
estava ligada ao aumento do preço internacional dos 
alimentos, ao preço das commodities? Você pode dizer 
que, em relação aos serviços, tudo bem. De que vale 
aumentar a taxa Selic quando o problema dos últimos 
meses do etanol estava ligado à safra? 

Eu quero falar, inclusive, sobre esse caso do eta-
nol. O Governo não ficou parado naquele momento. 
Quando eu digo que o Governo está atuando como 
um todo, de forma completa, é isto: várias ações de 
vários Ministérios, não só o Banco Central. No caso 
do etanol, o Governo anunciou de cara a redução do 
percentual da mistura de 25% para 18%, e classificou 
o etanol como produto de energia, submetendo-o à 
mesma regulação que os demais combustíveis, o que 
vem assegurando a sua oferta e levando à queda no 
preço do etanol e da gasolina. E agora vai haver um 
controle, vai ser regulado pela ANP.

Até taxação de exportações de açúcar está no 
radar do Governo para tentar evitar desabastecimento 
interno e preços altos. A Presidenta Dilma teve uma 
reunião com alguns empresários do ramo e falou da 
preocupação do Governo já com possibilidade de de-
sabastecimento no próximo ano. Isso reforça o argu-
mento de que é uma ação coordenada do Governo no 
combate à inflação.

Agora, quero falar aqui de um dado muito impor-
tante sobre os números do investimento, mas antes, 
Senador Wilson Santiago, eu queria chamar a atenção 
para dizer que o Governo, ao tomar como decisão sua 
o combate à inflação, está utilizando um leque muito 
mais amplo de ações. Não é só a taxa de juros, não 
é só a Selic. O Governo está usando a recomposição 
fiscal. E aí eu só falei no número do Governo Federal 
em relação ao superávit primário.

Em quatro meses, nós superamos, atingimos 
mais da metade da meta do superávit primário do ano 
– a parte do Governo Federal é 81 bilhões; medidas 
macroprudenciais, que foram tomadas pelo Governo, 
foram tomadas pelo Governo do Presidente Lula, ainda 
em dezembro; diminuição dos prazos de financiamento; 
aumento do compulsório bancário; política de investi-
mentos. É preciso dizer – e eu volto aos números que 
apresentei aqui no início – que, no último ano, o PIB 
cresceu 7,5%, mas o nosso crescimento nos investi-
mentos foi da ordem de 21%.

Nós vamos ter amanhã a discussão aqui da me-
dida provisória que fala das subvenções do BNDES. O 
BNDES tem sido fundamental nessa política de cons-
trução de investimentos a longo prazo, mas esse é 
outro instrumento que o Governo está utilizando para 
desarmar as pressões inflacionárias. Muita gente fala 
só da demanda. Pois bem. Quando nós aumentamos 
os nossos investimentos, nós estamos ampliando a 
nossa oferta de bens e serviços. É fundamental que 
o investimento cresça mais do que a demanda, do 
que o consumo das famílias. E isso tem acontecido 
no último período. O governo do Presidente Lula, no 
último ano, foi 21%. Nos quatro anos do governo do 
Presidente Lula, o investimento cresceu 10% frente a 
um crescimento econômico de 4,5%. Isso, sim, é de-
sarmar, é combater a inflação com a política ousada 
de investimentos.

Sr. Presidente, vou encerrar meu pronunciamen-
to falando, também nessa mesma linha, da entrevista 
do Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, 
ao jornal O Estado de S. Paulo, na semana passada, 
porque é uma entrevista que clarifica muito as posições 
e os acertos do Banco Central neste último período. 

Disse aqui que esse crescimento que nós es-
tamos vivendo no País chama-se desenvolvimento, 
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porque nós estamos crescendo com inflação sob con-
trole, com contas públicas organizadas, com aumento 
da taxa de crescimento e de investimentos, redução 
de desemprego e criação de um grande mercado de 
consumo de massa. 

A entrevista do Presidente do Banco Central, no 
último final de semana, ao jornal O Estado de S. Paulo, 
revela que as mais importantes instituições do Esta-
do brasileiro estão coordenadas pelo Governo central 
em torno desse projeto de desenvolvimento nacional. 
Precisamente, a entrevista revela que o Banco Cen-
tral está engajado na tarefa de manter a inflação sob 
controle sem que haja paralisia econômica. Disse o 
Presidente Tombini que “o Banco Central reconhece 
que é possível trazer a inflação para a meta crescen-
do. Isso tem acontecido e acontecerá. Nós levaremos 
a inflação de volta para a meta de 4,5% em 2012, com 
a economia brasileira crescendo”.

Em outra passagem, afirma: 
A economia continua crescendo a uma taxa menor 

do que a do ano passado, mas continua crescendo. E 
a inflação começa a dar sinais de convergência maior 
para o objetivo explicitado. O meu objetivo é trazer a 
inflação para a meta. É isso que norteia. O que eu digo 
é que há o reconhecimento de que é possível fazê-lo 
com a economia crescendo. Menos do que no ano 
passado, quando o PIB avançou mais de 7% e deman-
da, mais de 10%. Isso gerou pressões (inflacionárias). 
Então, é preciso neste ano trazer o crescimento para 
um nível mais baixo...

Fala também o Presidente do Banco Central sobre 
as decisões tomadas pelo Banco Central e diz: “Natu-
ralmente, o Ministro da Fazenda é ouvido”. 

Disse mais: 
O Banco Central é uma autarquia. Sou Ministro 

de Estado. Além de Presidente do Banco Central, faço 
parte do conjunto do Ministério. Há um diálogo intenso 
nas questões, por exemplo, de regulação do Conselho 
Monetário Nacional. E há um diálogo sobre avaliação 
econômica. E há um diálogo sobre avaliação econômica. 

Foi importante nesse ponto aqui a sociedade sa-
ber, pela entrevista, que, além de coordenação com o 
Ministério da Fazenda, há também um comando cen-
tral. Isso não retira a autonomia que todo órgão técnico 
do Estado deve ter. O Banco Central tem autonomia 
técnica; o BNDES e a Petrobas também têm, mas o 
Presidente Tombini foi enfático e disse: 

A Presidente dá o comando. E o comando dela 
tem sido muito claro para que as políticas do Gover-
no sejam adotadas e ajustadas visando a assegurar 
a estabilidade monetária e a inflação na meta. É isso 
que temos feito.

Volto a falar da reunião de empresários, em que 
ela discutiu o etanol e já demonstrou sua preocupação 
com a safra do próximo ano.

Era uma distorção, na prática, da teoria econô-
mica, pensar que só o Banco Central deveria ser res-
ponsável pela inflação. Dessa forma, o Banco Central 
ficava quase de mãos atadas, tendo que utilizar taxas 
de juros de forma bastante intensa para manter a 
estabilidade monetária. Contudo, se o Governo, não 
somente o Banco Central, tem como objetivo manter 
a inflação sob controle, outros instrumentos vão ser 
utilizados, e a taxa de juros será, sim, utilizada, mas 
será utilizada de forma menos intensa.

Vejamos o que disse o Presidente Tombini a res-
peito desse ponto: 

O Banco Central não está sozinho. Temos uma 
estratégia de governo, de moderação do crédito e de 
ajustes fiscal e monetário. (...) O que o Governo e o 
Banco Central podem oferecer é uma política consis-
tente, que leve sem ambiguidade a inflação para o 
centro da meta em 2012.

Ademais, temos um Banco Central que não dá 
choques de juros na economia. Eleva os juros quando 
é necessário. Houve muitas críticas no mercado nesse 
período em que falávamos há pouco, nesses quatro 
primeiro meses do ano, sobre decisões do Banco Cen-
tral. O mercado chegou a falar que o Banco Central 
estava sendo tímido, tinha que ser mais firme, que não 
estava cumprindo sua função de guardião da estabi-
lidade monetária. 

O Banco Central conduz sua estratégia anti-infla-
cionária de acordo com as condições econômicas, e 
não de acordo com o calendário gregoriano, buscando 
atingir o centro da média em dezembro do ano corrente.

Declarou ao Estadão o Presidente do Banco 
Central:

Nos três primeiros meses do ano, já tínhamos 
inflação de 2,44%. Para manter a meta de 4,5%, signi-
ficaria uma inflação de 2% em nove meses, o que não 
é razoável – só puxando o freio da economia. Simples-
mente não seria possível dizer que atingiríamos a meta 
de 4,55% em 2011. Então, comunicamos claramente 
que o centro da meta de 4,5% seria atingido em 2012. 

Mais à frente enfatizou: “Estamos a dezoito me-
ses do fim de 2012. O plano de voo está traçado e será 
ajustado conforme necessário para trazer a inflação 
ao centro da meta em 2012.” 

Cabe enfatizar aqui que o Banco Central, o mer-
cado financeiro, o Ministério da Fazenda, enfim, há um 
consenso de que a inflação está sob controle e que, ao 
final do ano, a inflação estará abaixo do limite superior 
de 6,5%. Já citei aqui o Boletim Focus do Banco Central.
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No regime de metas da inflação existem bandas, 
superior e inferior, que devem ser utilizadas exatamen-
te nesses momentos. Bandas existem para absorver 
choques inflacionários, como esse que ocorreu no 
início deste ano. Se o Banco Central não utilizasse as 
bandas, só perseguisse o centro da meta, de 4,5%, 
então teria que elevar bruscamente os juros, estagnar 
a economia em 2011, o que tiraria o País da rota de 
crescimento com desenvolvimento.

Sr. Presidente, para finalizar...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Eu gostaria de mais uns dois minutos. Eu concluo. 

Para finalizar, um ponto ainda muito importante 
destacado na entrevista é a relação do Banco Central 
com o mercado financeiro. 

O Banco Central assume o papel de gestor de 
expectativas e de regulador atento do sistema finan-
ceiro, tal como deve ser o papel de qualquer ente pú-
blico. Não se deixa conduzir por pressões privadas, 
mas busca orientar os movimentos dos agentes eco-
nômicos e financeiros, para que todos contribuam com 
o desenvolvimento do País. 

Disse o Presidente do Banco Central, palavras 
de Tombini: “O Banco Central não deixa o mercado 
ir. Nunca deixou, não está deixando e não deixará o 
mercado se autorregular”.

Eu nunca elogiei tanto, Sr. Presidente, o Banco 
Central, mas eu considero que o início da administração 
desse novo Banco Central, com o Presidente Tombini, 
e a postura da Presidenta Dilma de atuar de forma or-
ganizada, todo o governo, em conjunto, lutando contra 
a inflação não podem passar em branco. 

E essa frase do Presidente do Banco Central: “O 
Banco Central não deixa o mercado ir. Nunca deixou, 
não está deixando, não deixará o mercado se autor-
regular”...

Quando foi dito que as projeções dos analistas 
estão mais próximas às do Banco Central e pergun-
tado se mudou o Banco Central ou o mercado, falou 
o Presidente: 

O Banco Central tem um plano de voo definido 
para trazer a inflação de volta para a meta. Em março, 
comunicamos que essa convergência para o centro da 
meta seria em 2012. É natural que, quando a inflação 
corrente está rondando em níveis mais altos, seja mais 
difícil convencer o mercado dessa estratégia. Mas, a 
partir do momento em que a inflação mensal começa 
a apontar níveis compatíveis com a meta de 4,5%, há 
mais oportunidades para a sociedade em geral, não só 
o mercado, entender a nossa estratégia e se convencer. 

O Presidente mostrou firmeza, foco e comando 
na condução da política monetária e na reorientação 
das expectativas do mercado.

Afinal, o que é o Banco Central do Governo da 
Presidenta Dilma? Não é um Banco Central que ava-
lia que é aceitável manter a inflação sob controle com 
a economia estagnada. É um Banco Central que tem 
uma estratégia para manter estabilidade monetária com 
crescimento econômico. Não é um Banco Central que 
confunde autonomia técnica com isolamento dentro do 
Governo, mas dialoga com outros Ministérios e enfatiza 
o comando central da Presidenta. É um Banco Central 
que não dá choque de juros na economia, é um Banco 
Central moderado e adota uma estratégia gradualis-
ta. Não é um Banco Central que aceita passivamente 
pressões privadas, mas um Banco Central que busca 
coordenar as expectativas para unir os agentes eco-
nômicos e financeiros em torno de um projeto de de-
senvolvimento com estabilidade monetária. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela tolerân-
cia e aos Senadores que estão aqui, nesta sessão 
de segunda-feira, e anuncio que amanhã vamos ter a 
discussão de uma Medida Provisória do BNDES, Se-
nador Ricardo Ferraço, que vai ser muito interessante, 
porque o debate é sobre economia, o aumento dos 
nosso investimentos. Acredito que vai ser o momento 
de fazermos um bom debate nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Com a palavra, Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª, 
quando entender que seja o caso, a palavra para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Como estamos intercalando, concedo 
a palavra a V. Exª, para uma comunicação inadiável, 
e, em seguida, ao Senador Wilson Santiago, como 
orador inscrito.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, evi-
dentemente, ao lado de matérias importantes, como 
o PSI, o Plano de Sustentabilidade do Investimento, 
que estaremos, possivelmente, discutindo amanhã, 
neste Plenário, tendo em vista o limite do prazo ven-
cido da Medida Provisória que regula este que é um 
importante Programa, que foi relevante, que foi estra-
tégico, num momento em que o nosso País precisava 
edificar medidas anticíclicas, tendo em vista a conjun-
tura global exigindo investimentos, quero crer também 
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que, ao lado dessa matéria, uma outra ganhará uma 
importância maior ainda esta semana, tendo em vista 
a relevante e estratégica iniciativa, por parte do nosso 
Presidente, do Senador José Sarney, comunicando que 
estará instalando, entre hoje e amanhã, uma Comis-
são formada por Senadoras e Senadores para que, 
juntos, possamos buscar a construção de uma linha 
convergente em torno de uma matéria que tem dividido 
os Estados, que tem dividido o Congresso Nacional. 
Portanto, é, sim, o Senado da República a Casa que 
representa os Estados federados, a Casa que tem um 
papel histórico de união nacional, de continuar traba-
lhando pela solidariedade federativa.

Eu me refiro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, à matéria que regula a distribuição dos royalties 
de petróleo e a participação especial. Esse debate, 
seguramente, não pode cindir os Estados produtores 
e os Estados não produtores. É necessário que tenha-
mos muito equilíbrio; é necessário que tenhamos mui-
ta consciência ao fazermos esse debate, até porque 
quaisquer das matérias, julgo eu, que sejam debatidas 
precisam, antes de mais nada, ter como marco a lega-
lidade, precisam ter como premissa e como princípio 
o respeito ao art. 20 da Constituição Federal, que es-
tabelece em que condições essas compensações se 
dão em razão dos impactos que a extração do petró-
leo e do gás causa nos Estados federados, sobretudo 
nos Estados que são produtores, com demandas no 
campo da infraestrutura, com demandas eventuais no 
campo da qualificação profissional, com demandas, 
evidentemente, no campo do meio ambiente.

Esses são temas absolutamente importantes, por-
que nós estamos falando da distribuição de recursos 
superiores a R$26 bilhões. É preciso que, ao consti-
tuirmos essa comissão, nós possamos, naturalmente, 
ouvir os nossos Governadores dos Estados produto-
res e dos Estados não produtores, mas essa é segu-
ramente uma tarefa que será conduzida pelo Senado 
da República. Quero crer que essa comissão poderá 
ter até 60 dias. Enquanto isso não for discutido, não 
faz sentido o Congresso Nacional votar sequer o veto 
que foi aposto pelo Presidente Lula, pois as matérias 
que estavam sob o crivo de Sua Excelência tiveram 
que ser vetadas porque, evidentemente, não obede-
ciam à premissa constitucional.

Ouço, com prazer, o Senador Wilson Santiago.
O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Ricardo Ferraço, V. Exª traz a esta Casa um 
tema já conhecido por todos nós e reivindicado por 
toda a população brasileira, que é a questão da distri-
buição dos royalties, com certeza fazendo mais justiça 
a todos os Estados da Federação. Eu sei que V. Exª 
é integrante de um Estado produtor de petróleo, mas 

tenho também a convicção de que V. Exª não deseja 
que os Estados miseráveis que vivem em situação pra-
ticamente de calamidade, começando pela calamidade 
financeira, continuem na situação em que estão e que 
outros Estados vivam, num futuro próximo, além do 
que já vivem, verdadeiros paraísos no que se refere à 
bonança em suas finanças. Quando traz esse tema, 
sei que V. Exª está entre aqueles brasileiros dispostos 
a discutir o assunto, não só para preservar os direitos 
do Estado de V. Exª, como também para permitir que 
os demais Estados da Federação avancem, no senti-
do de participar de uma riqueza nacional, e que sejam 
também contemplados outros Estados, que até então 
não estão sendo contemplados com esses recursos e 
muito menos com os futuros recursos. V. Exª merece, 
sim, o reconhecimento de todos nós e merecerá muito 
mais quando passar a defender que outros Estados 
também participem dessa riqueza, que V. Exª mesmo 
citou, de mais de R$23 bilhões. É muito dinheiro para 
poucos Estados, mas não é o suficiente, embora aju-
de muito o desenvolvimento de todos os Estados da 
Federação. Agradeço a V. Exª.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Veja V. Exª como o equilíbrio terá que ser exercido 
não apenas por parte dos representantes dos Estados 
produtores, como julgo também por parte dos Sena-
dores que representam os Estados não produtores, 
até porque Estados que não são produtores amanhã 
poderão ser.

A extração do petróleo e do gás já é uma reali-
dade econômica em meu Estado há mais de 50 anos. 
Nos últimos 45 anos, o meu Estado, Espírito Santo, 
extraiu algo em torno de 16 mil, 18 mil barris por dia. 
Somente nos últimos anos nós tivemos uma ascensão 
muito relevante na extração do petróleo e do gás, que é 
seguramente uma nova onda econômica muito impor-
tante para o meu Estado, mas uma onda econômica 
que vem acompanhada de um conjunto de demandas 
no campo da infraestrutura e em tantos outros campos.

Na verdade, o Constituinte de 88, quando deci-
diu que aos Estados produtores ficariam reservadas 
compensações por meio de royalties e participação es-
pecial, Senador Wilson Santiago, também definiu que, 
somente no caso da extração do petróleo combustível 
etc. e tal, o ICMS não seria gravado na origem e, sim, 
no destino. Quando, lá atrás, o Constituinte escreveu 
isso na Constituição, ele já estava pensando numa 
forma de compensar os Estados não produtores,...

(Interrupção do som.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– ... fazendo com que, de fato, todo o País possa ter 
acesso a essa riqueza. Mas essa riqueza não pode ser 
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distribuída à custa dos Estados produtores, porque se-
ria, mais ou menos, como fazer piquenique na sombra 
alheia ou, daqui a pouco, reivindicar potencialidades 
que são vocação de outros Estados.

Mas quero crer que essa comissão, em bom tem-
po constituída pelo Presidente José Sarney, terá este 
papel de buscar o equilíbrio e o consenso, para que, a 
partir dessa Mesa constituída, possamos apresentar ao 
País uma proposta equilibrada que faça a distribuição 
dos recursos, mas que considere o direito adquirido, os 
contratos firmados e inclusive aquilo que os Estados 
deram de garantia por antecipação de receitas feitas 
com o Governo Federal.

E que possamos, quem sabe, desde a partilha 
– este, sim, é um fato novo –, construir um ponto de 
convergência e de consenso que inclua todos os bra-
sileiros, mas não com a desorganização dos Estados 
produtores, porque o meu Estado deu muito duro. Tra-
balhamos muito duro ao longo dos últimos anos para 
que pudéssemos virar a página de um estado de coi-
sas lamentável.

Não é possível que, agora, todos os compromis-
sos que fizemos em razão de contratos já celebrados 
não possam ser considerados. Acho que, como pre-
missa, está o marco legal, e é sob a Constituição que 
precisamos construir uma nova legislação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Fer-
raço, o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ani-
bal Diniz.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
de que V. Exª me inscrevesse para uma comunicação 
inadiável, na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Wilson Santiago.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estou encaminhando à Mesa um requerimento de pe-
sar pelo falecimento do ex-Ministro da Educação Paulo 
Renato Souza, ocorrido no último sábado, dia 25 de ju-
nho, na cidade de São Roque, no interior de São Paulo.

Paulo Renato nasceu em Porto Alegre, em 10 de 
setembro de 1945, e era formado em Economia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Obteve o 
seu mestrado na Universidade do Chile e doutorado 
na Unicamp.

Ex-Reitor da Unicamp e ex-Vice-Presidente do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, foi um dos 
fundadores do PSDB, em 1988, e Ministro da Educa-
ção durante o governo Fernando Henrique Cardoso.

Como Ministro da Educação, Paulo Renato co-
mandou a universalização do ensino básico, criou o 
Enem, o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
e o Exame Nacional de Cursos, depois chamado de 
Enade. Também foi decisivo para a criação do Fundef, 
em 1996, Sr. Presidente, e ‑ por que não dizer – para 
a consolidação do Programa Bolsa Escola, que deu 
origem ao atual Bolsa Família.

Como o Bolsa Escola tinha uma relação estreitada 
com a área educacional, o Ministro Paulo Renato foi 
também fundamental na sua implementação, na apli-
cação dos recursos, na sua execução e, certamente, 
na avaliação de resultados extremamente positivos 
que consolidaram o Programa, hoje tão proclamado 
por todos. Mas, sem dúvida, houve na gestão de Pau-
lo Renato, no Ministério da Educação, uma ação de 
competência e eficiência que contribuiu para a viabili-
zação desse Programa.

Conheci Paulo Renato há mais tempo, quando 
eu era Governador do Paraná e ele Reitor da Unicamp. 
Estivemos, em várias oportunidades, discutindo a si-
tuação das universidades estaduais do País, e ouvia 
sempre dele algo que me deixava feliz, que era o fato 
de o Governo do Paraná pagar o melhor salário para 
os professores das universidades estaduais. Paulo 
Renato deu também uma grande contribuição para a 
consolidação dessas instituições de ensino superior 
que eram e são administradas por alguns Estados da 
Federação.

Era um homem público exemplar, que tinha com-
promisso com o País, especialmente com a causa 
educacional.

Em nome da Liderança do PSDB, no Senado, 
encaminho votos de condolências e de solidariedade 
à família desse grande homem público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT ‑ AC) 

– O requerimento de V. Exª encontra-se sobre a mesa...
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. Eu não poderia...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT ‑ 
AC) – ... e V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero só acompanhar o 
Senador Alvaro Dias. 

Senador Alvaro Dias, tenho certeza de que falo 
aqui em nome da bancada do PT. Nós todos conhece-
mos muito bem o Ministro na época e também gaúcho 
Paulo Renato, que leva exatamente o mesmo nome 
que tenho, só que eu sou Paulo Renato; ele, Paulo 
Renato Souza. Sempre tivemos com ele uma relação 
muito fraternal. Sempre ouviu a todos. Só tomaria a 
liberdade, se me permitir o Senador Alvaro Dias, de 
assinar o requerimento encaminhado por S. Exª de 
solidariedade à família e ao PSDB pela perda desse 
grande homem público.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
‑ AC) – Obrigado, Senador Paim. Sua manifestação 
também está registrada.

É lido o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO N° 779, DE 2011

Requeiro Voto de Pesar pelo faleci-
mento do ex-Ministro da Educação Paulo 
Renato Souza, ocorrido no último sábado, 
dia 25 de junho de 2011, na cidade de São 
Roque, interior de São Paulo.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Pesar pelo fa-
lecimento do ex-ministro da Educação Paulo Renato 
Souza, ocorrido no último sábado, dia 25 de junho, na 
cidade de São Roque, interior de São Paulo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da família.

Justificação

Paulo Renato Souza nasceu em Porto Alegre, 
em 10 de setembro de 1945, e era formado em eco-
nomia pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Obteve o seu mestrado na Universidade do Chile 
e o doutorado na Unicamp.

Ex-Reitor da Unicamp e ex-vice presidente do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento foi um dos 
fundadores do PSDB em 1988, e ministro da educa-
ção durante o governo Fernando Henrique Cardoso.

Como ministro da Educação, Paulo Renato co-
mandou a universalização do ensino básico, criou o 
Enem, o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

e o Exame Nacional de Cursos, depois chamado de 
Enade. Também foi decisivo para a criação do Fundef, 
em 1996.

Paulo Renato era um homem público e exemplar 
e que tinha compromisso com seu país, especialmente 
com a causa educacional.

Em nome da Liderança do PSDB no Senado 
Federal, encaminho votos de condolências e de soli-
dariedade à família desse grande político.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT ‑ AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Da mesma forma, esta Mesa apresenta a sua so-

lidariedade à família do ex-Ministro Paulo Renato, um 
grande homem público, de reconhecimento inequívoco 
e inquestionável por todos os brasileiros.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, antes de falar sobre o tema que irei 
expor daqui a pouco, gostaria, da mesma forma dos de-
mais companheiros, de registrar o nosso voto de pesar 
a Paulo Renato, ex-Ministro da Educação, ex-colega 
nosso, Deputado Federal, na Câmara dos Deputados. 

Nós, que convivemos com ele, de fato testemu-
nhamos ao longo de seu exercício parlamentar a de-
dicação à educação, o compromisso com a educação 
brasileira, além de tudo procurando contribuir para 
que todos os projetos que por lá tramitavam tivessem 
também a sua colaboração, pela experiência de ex-
-Ministro e de conhecedor profundo dos problemas 
educacionais no Brasil.

Se V. Exª permitir, irei subscrever o requerimento 
de autoria de V. Exª. (Pausa.)

Sr. Presidente, Srs. Senadores, senhores profis-
sionais da imprensa, Senador Paim, Senador Alvaro 
Dias, Senador Aníbal Diniz, demais integrantes e com-
panheiros desta Casa, ontem a diplomacia brasileira 
conseguiu uma vitória expressiva, independentemente 
de partido político, de corrente partidária, de ser governo 
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ou de ser oposição. Ontem o Brasil, de fato, conseguiu 
um grande êxito por intermédio de um de seus filhos. 

O Sr. José Graziano da Silva foi eleito diretor-
-geral da FAO – Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação.

Ministro de Segurança Alimentar e Combate à 
Fome no primeiro mandato do Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, Graziano participou da criação do 
conhecido hoje mundialmente Programa Fome Zero.

Devemos lembrar, Sr. Presidente, que foi o próprio 
Lula quem apresentou a candidatura de Graziano, com 
o apoio de muitos outros brasileiros, à organização, 
no ano passado, como é do conhecimento de todos 
nós, brasileiros.

A eleição de um brasileiro reforça a importância 
dos programas de transferência de renda adotados por 
todos os governos dos últimos anos, inclusive com mais 
dedicação e enfrentamento de desafios pelo Presiden-
te Lula, continuado este ano pela Presidenta Dilma.

Esses programas estão servindo de base para 
estudos e referência no Banco Mundial – Bird, que or-
ganiza um plano internacional, Senador Paim, para a 
próxima década, com a finalidade de renovar estratégias 
de atuação nas áreas de proteção social e de trabalho.

Observemos, Sr. Presidente, demais Srªs e Srs. 
Senadores, que o Brasil é o único País latino-americano 
cujos projetos sociais são tomados como referência 
para a execução de um plano mundial em relação ao 
assunto, tudo isso a partir, especificamente, do Pro-
grama Fome Zero, do Programa Bolsa Família, do 
Garantia Safra, do programa da agricultura familiar e 
de tantos outros programas, como o Luz para Todos, 
como a valorização do pequeno produtor rural e, atual-
mente, o recém-lançado programa Brasil sem Miséria.

Todos esses programas, com certeza, não só 
credenciaram o Brasil a enfrentar esse desafio, que é 
mundial, mas não poderíamos, Senador Paim, demais 
companheiros, continuar concordando com mais de 
dezesseis milhões de brasileiros vivendo ainda abaixo 
da linha de pobreza.

Em entrevista realizada hoje, o novo diretor-pre-
sidente da FAO manifestou sua preocupação com o 
preço dos alimentos que, segundo ele, deverão per-
manecer altos enquanto não for alcançada uma esta-
bilidade econômica global. 

Para muitos analistas, Graziano deverá adminis-
trar as divergências dos países em relação ao plantio 
de biocombustíveis e subsídios aos agricultores, entre 
outros assuntos de que todos temos conhecimento. 

O combate mundial à fome exigirá cooperação 
econômica e técnica entre todos os países do mundo, 
e o Brasil está na vanguarda deste assunto. Estimati-
vas afirmam que em poucos anos nos tornaremos o 

maior produtor mundial de alimentos, Senador Alvaro 
Dias. V. Exª que é estudioso do assunto, que é repre-
sentante de um dos estados mais produtores do País, 
tem a convicção de que, graças a nossa potenciali-
dade produtiva, nossas terras produtivas, ainda com 
apoio dos governos, não só desse, têm aumentado 
em decorrência da própria necessidade. O Brasil tem 
de fato crescido muito e será o maior produtor mundial 
de alimentos, mesmo produzindo o biocombustível, 
tão falado mundialmente, com preservação também 
do meio ambiente.

Importante é assinalar ainda o apoio oferecido 
pela Presidenta Dilma Rousseff ao novo dirigente da 
FAO. Durante o seu programa “Café com a Presiden-
ta”, hoje pela manhã, a Presidenta considerou a indi-
cação de José Graziano como um “reconhecimento 
por parte das Nações Unidas da contribuição que o 
Brasil tem dado para as ações de combate à fome”. 
E, todos nós, repito, independentemente de partido 
político. Senador Paim concordamos com o posicio-
namento da Presidenta e também com essa decisão 
da escolha do Graziano para essa grandiosa missão. 
Isso muito engrandece o Brasil e comprova cada vez 
mais a fortaleza do País em relação aos demais paí-
ses, no que se refere a essa tarefa, que não é fácil, de 
eliminar a miséria e permitir que todos os brasileiros 
tenham os mesmos direitos, pelo menos assegurar o 
direito à alimentação. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permite-
-me um aparte?

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Concedo o aparte a V. Exª, Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Wil-
son Santiago, só queria cumprimentá-lo e dizer que V. 
Exª está de parabéns. A minha intenção era amanhã, 
porque hoje vou falar do Mercosul, falar sobre esse 
tema. Como V. Exª se antecipou, brilhantemente como 
sempre, (risos) só ficam os meus cumprimentos. Tenho 
o maior carinho pelo Graziano, eu o conheci, é claro, 
durante o Governo Lula e antes mesmo, na sua mili-
tância. Ele, de fato, é um homem voltado a essa área, 
combate à miséria, pobreza e, naturalmente, combate à 
fome. A vitoria foi apertada, uma pequena diferença de 
votos, mas, por outro lado, mostra que o mundo reco-
nhece o trabalho que o Brasil vem fazendo na política 
de combate à fome. Meus cumprimentos a V. Exª, por 
lembrar o nome de José Graziano. O Graziano, meu 
Senador Wilson Santiago, numa oportunidade – só vou 
contar esse fato para ver o carinho que tenho por ele –, 
o nosso nome era lembrado para uma certa posição, 
eu diria, estratégica e política de suma importância. 
Quando um político gaúcho disse que não concorda-
va, ele apenas respondeu: é legítimo, é um direito do 
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Senador Paim, como de qualquer brasileiro, disputar 
uma situação como essa. Só digo isso para mostrar o 
carinho e o respeito que tenho pelo Graziano, que o 
mundo agora reconhece. E a sua frase, no momento 
em que foi vitorioso, eu me lembro de que ele disse: 
de hoje em diante, não sou mais o candidato do Brasil, 
eu sou o diretor do mundo para esse sistema. Ou seja, 
para ajudar no combate à fome. Parabéns a V. Exª.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Perfeitamente, e V. Exª conhece o Graziano de perto. 
Eu o conheço só de reuniões e encontros de banca-
da, de reuniões com integrantes do próprio Governo. 
Imagine V. Exª que o conhece de perto. 

Conforme pensa a Presidenta, é possível com-
patibilizar o combate à fome à melhoria de renda dos 
agricultores e a uma produção de alimentos que só 
cresce em qualidade e produtividade. 

Certamente a eleição de um brasileiro para cargo 
tão elevado e de responsabilidade extrema, no momen-
to em que todos os indicativos apontam para a falta 
de alimentos e muita fome no mundo, demonstra que 
a política adotada no País, desde o Governo Lula e 
agora com a Presidenta Dilma, nesses últimos anos, 
está correta e é vitoriosa.

Parabenizo, portanto, o ex-Ministro e atual Diretor 
José Graziano da Silva, desejando que em sua nova 
função possa livrar nosso planeta dessa sombria pre-
visão que é a tragédia da fome. 

Sr. Presidente, agradeço a tolerância e digo a V. 
Exª que a missão do Graziano é uma das mais nobres 
que tem qualquer brasileiro ou qualquer habitante ou 
cidadão deste mundo. Ele exerce uma função que irá, 
com certeza, contribuir muito para a extinção da misé-
ria no mundo inteiro, tarefa que estamos tendo neste 
momento, Senador Geovani. 

Tenho certeza de que a união das pessoas, o 
desejo e a abnegação, a tarefa, que não é fácil, como 
disse anteriormente, da própria Presidenta Dilma de 
eliminar a miséria no Brasil, dando continuidade aos 
programas iniciados e continuados pelo Presidente 
Lula, serão fundamentais para a extensão mundial 
desse combate à fome, desejando a todos os irmãos 
de outros países que tenham as mesmas oportunida-
des que tivemos nós brasileiros com os últimos Go-
vernos, que priorizaram o combate à fome, a melhoria 
da qualidade de vida da população, fazendo com que 
mais de 30 milhões de brasileiros pudessem ter ren-
da, melhor qualidade de vida, melhorando de vida em 
todo o território nacional. 

Agradeço, Sr. Presidente. 
Parabéns, repito, ao Graziano e à Presidenta 

Dilma por, de fato, tomar essas decisões que não só 
elevam o Brasil, como também, cada vez mais, tor-

nam-no mundialmente conhecido como o País mais 
empenhado no combate à miséria.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Wilson Santiago.
Para uma comunicação inadiável, está inscrito o 

Senador Geovani Borges. Logo em seguida, teremos 
o pronunciamento do Senador Paulo Paim.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
ex-Senador João Capiberibe apresentou, em 2003, o 
Projeto de Lei Complementar nº 130, de 2003.

Na justificativa do projeto trazia que o objetivo 
desse projeto era “o objetivo desse projeto é disponi-
bilizar informações ao cidadão, aquele que paga todas 
as despesas, carregando e suportando essa carga 
tributária”. Mais adiante proclamava “este projeto tem 
como escopo buscar reduzir a corrupção, o mau uso 
do recurso do contribuinte, mas também aproximar o 
cidadão dos gestores públicos”.

O projeto foi aprovado na forma de um substitu-
tivo da Comissão de Assuntos Econômicos em 2004. 
Finalmente, foi sancionado na Lei Complementar nº 
131, de 2009, pelo Presidente Lula. Que ironia que o 
atual Governador do Amapá, que carrega o mesmo 
sobrenome do ex-Senador, venha a fazer letra morta 
dos anseios expressos naquele projeto.

A Lei Complementar nº 131, de 2009, que alte-
rou a Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece que 
a publicação de informações sobre a execução orça-
mentária e financeira da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, seja feita em tempo real. 
Na busca de maior transparência e controle social do 
processo licitatório, o governo estadual tem a obriga-
ção de disponibilizar essas informações na Internet, 
conforme dita textualmente o art. 7º da referida lei que 
afirma que o “sistema deve gerar, para disponibiliza-
ção em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 
público”. Assim, era de se esperar que o Governo do 
Estado do Amapá cumprisse a norma legal não so-
mente na publicação, mas também no amplo acesso 
que deve ser dado a eventos administrativos sensíveis 
como licitações. 

Qualquer cidadão interessado no conteúdo de 
uma licitação terá um trabalho árduo, uma tarefa her-
cúlea, para acessar tal informação. O site da Secreta-
ria de Estado da Administração do Estado do Amapá 
na Internet não só é lento e confuso, como também é 
inexplicavelmente de difícil acesso.

A Lei Complementar nº 131, de 2009, não foi 
elaborada para aumentar a burocracia; ela é um ins-
trumento para conferir maior eficiência e lisura na 
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administração pública. Não combina com o espírito 
da referida lei o fato de os Diários Oficiais do Amapá 
não estarem listados cronologicamente, na ordem de 
sua edição. Assim como também não combina com 
o espírito da lei o fato de, ao se acessar o conteúdo 
denominado “licitações” no referido site, o usuário ser 
remetido a uma ferramenta de busca genérica nos 
Diários Oficiais do Estado, sem nenhuma informação 
que o embase e o situe.

Com muito esforço e disposição, chega-se a uma 
página que lista as licitações desde 2010. A aparên-
cia de cumprimento dos ditames estabelecidos na Lei 
Complementar nº 131, de 2009, não resiste a uma 
inspeção mais aprofundada. Quando se tenta aces-
sar o conteúdo da licitação, o usuário vê-se frustrado 
mais uma vez ao deparar com informações esparsas...

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Fora do microfone.) – ... que contribuem pouco para 
esclarecer alguma coisa sobre qualquer dos processos 
licitatórios. O usuário, além disso, é frequentemente 
frustrado, pois, para obter maiores informações, deve 
solicitá-las em outro endereço e telefone

Não nos deixemos enganar. Está aqui em jogo 
um expediente muito mais ardiloso que um exame su-
perficial pode demonstrar. Atende-se às exigências da 
lei, mas se faz de forma tão confusa e difícil que, para 
chegar finalmente à informação disponibilizada, passa-
-se por um verdadeiro calvário burocrático. O cidadão 
que busca acessar informações no Diário Oficial do 
Estado do Amapá não deve precisar ser um técnico 
em informática ou um investigador. A informação deve 
apresentar-se de forma clara, transparente, inequívoca, 
para que realmente seja cumprida a finalidade da lei, 
que é possibilitar o “amplo acesso público”.

Sr. Presidente, eu já vou concluir – agradeço a 
generosidade de V. Exª – com a seguinte colocação: 
Honoré de Balzac, o grande escritor francês, já afirma-
va que “a administração é a arte de aplicar as leis sem 
lesar os interesses”. Rogo que no Amapá se aplique a 
Lei Complementar nº 131, de 2009, no seu verdadeiro 
intuito, na sua real acepção de transparência total e 
amplo acesso. Que os processos licitatórios no Estado 
do Amapá, os atos praticados pelo Poder...

(Interrupção do som.) 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Fora do microfone.) – … Executivo do meu Estado 
possam ser de conhecimento e fiscalização de todos. 

Discurso é uma coisa, a prática é totalmente di-
ferente no meu Estado, para nossa decepção. Muita 
propaganda da Lei da Transparência, que não está 
ocorrendo no Amapá.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Fica aqui 
o meu alerta. Espero que as providências cabíveis 
sejam tomadas e a sociedade tenha acesso aos atos 
praticados pelo Poder Executivo do meu Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Geovani Borges.
Com a palavra o Senador Paulo Paim, do PT do 

Rio Grande do Sul.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senadores e Senadoras, quero falar um pouco 
sobre a situação das fronteiras com meu Rio Grande. 

Os brasileiros da fronteira do Rio Grande do Sul, 
principalmente com o Uruguai, bem como os poderes 
municipais, os sindicatos dos trabalhadores e as enti-
dades empresariais pedem socorro. A Câmara de Di-
rigentes Lojistas de Jaguarão, por intermédio de sua 
presidente, Srª Maria Emma Mendes Líppolis, enca-
minhou documento ao meu gabinete, alertando sobre 
o prejuízo sofrido, principalmente pela sua cidade e 
região, pelo não cumprimento dos acordos comerciais 
no âmbito do Mercosul. Solicita ela, então, providên-
cias urgentes.

É bom lembrar que não é só o Uruguai. Recen-
temente, tivemos um conflito muito grande com a Ar-
gentina pela burocracia e boicote aos produtos produ-
zidos aqui no Brasil, o que obrigou a Presidenta Dilma 
a baixar um decreto no mesmo sentido em relação aos 
produtos que vinham da Argentina. Como vemos, nós, 
que vamos, provavelmente nesta semana, escolher, 
por indicação dos líderes, os nossos representantes 
para o Mercosul – tudo indica que estarei entre os in-
dicados pelo Partido dos Trabalhadores –, vamos ter 
que olhar com muito carinho a questão do Mercosul e 
o não cumprimento daquilo que lá é ajustado.

Eu quero dizer que tenho recebido inúmeros te-
lefonemas, correspondência eletrônica, por meio do 
Twitter ou e-mail, reafirmando o que eles chamam de 
SOS Fronteiras.

Sr. Presidente, teoricamente, Jaguarão e as de-
mais cidades gêmeas (Chuí, Aceguá, Livramento, 
Quaraí e Barra do Quarai) deveriam ser beneficiadas 
pelos impactos decorrentes do Mercosul. Porém, não 
é isso que está acontecendo.

Um documento que recebi da CDL de Jaguarão, 
ao assinalar o impacto econômico negativo do tratado, 
refere-se à concorrência desleal que desrespeita os 
acordos existentes entre os países que fazem parte 
do Mercosul. E diz mais: as ações unilaterais e alea-
tórias por parte do Uruguai, como, por exemplo, o fe-
chamento da fronteira a produtos brasileiros, mesmo 
em pequenas compras.
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Segundo levantamento da Fecomércio (Federa-
ção do Comércio de Bens e Serviços do Rio Grande 
do Sul), os free shops e o contrabando dão um crédito 
oculto de US$1 bilhão ao Uruguai em território brasileiro.

Outro levantamento da Fecomércio, realizado no 
início de 2010, mostra perdas de quase US$2 bilhões 
para o nosso Estado por ano.

Não podemos tratar sem o cuidado devido essas 
considerações e, eu diria, até essas denúncias que 
estão chegando aqui ao Senado.

Vejamos: no período do Governo Lula, nossas 
relações comerciais com o Uruguai aumentaram. Des-
de 2002, as exportações aumentaram três vezes, ao 
passo que as importações, quatro vezes.

Em 2010, o intercâmbio comercial entre os dois 
países superou US$3 bilhões, aproximadamente 10% 
do movimento geral do Mercosul. Quinto maior destino 
de exportações do Brasil e menos de 1% do total da 
balança comercial. Quase um quarto do que importa-
mos do Uruguai é trigo, produto que o Brasil encontra 
dificuldades de abastecimento em momentos críticos. 

Em audiência pública recentemente, aqui nesta 
Casa, mais precisamente na Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, realizada em 15 de abril de 2011, 
a Secretária de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Tatiana La-
cerda Prazeres, destacou que as vendas brasileiras 
ao Mercosul, neste período de recordes históricos 
das exportações, das importações e da corrente de 
comércio, concentram-se em produtos manufaturados. 

Ela diz mais: “Há um fluxo crescente na relação 
comercial com o Mercosul, que, muitas vezes, vem 
puxando as exportações brasileiras para o mundo e 
que contribui para os superávits que o Brasil acumula 
na balança comercial”. 

Nesse contexto, as relações comerciais com o 
Mercosul favorecem a diversificação de mercados de 
destino, especialmente as economias emergentes.

A visita oficial da Presidenta Dilma ao Uruguai, 
um de seus primeiros destinos das viagens oficiais, 
demarcou o Mercosul como prioridade. Lembro que, 
em 30 de maio de 2011, Dilma assinou com o Presi-
dente uruguaio, José Mujica, 16 termos de coopera-
ção bilateral. 

Ela afirmou, naquela ocasião, que o Brasil e o 
Uruguai estariam unidos em grandes projetos de física, 
logística e energética, fundamentais para o desenvolvi-
mento da nossa região de fronteira de “criar uma siner-
gia de desenvolvimento entre o norte do Uruguai e o 
sul do Brasil”, onde fica exatamente o meu Rio Grande.

Sr. Presidente, voltamos novamente à histórica 
Jaguarão. Entre esses acordos bilaterais, está a ace-
leração do cronograma de ações para construção da 

segunda ponte sobre o rio Jaguarão e a restauração 
da ponte Mauá, ambas na mesma cidade.

Faço uma pergunta para todos. Tudo isso suge-
re que devemos desconsiderar o alerta e o pedido de 
socorro do CDL de Jaguarão? Claro que não. Temos 
indícios de que a queixa de práticas desleais que 
desrespeitam os acordos existentes entre os países 
que fazem parte do Mercosul é consistente e ampla. 
Temos notícia de que foi aberta no Brasil a primeira 
investigação para casos de importações desleais (Lei 
da Circunvenção), envolvendo a China, o Uruguai e 
o Paraguai, ou seja, o produto entre pela fronteira, 
mas, na verdade, está vindo da China, do Uruguai e 
do Paraguai.

A Circular nº 20, de 13 de maio de 2011, da Se-
cretaria de Comércio Exterior do Ministério de Desen-
volvimento, Indústria e Comércio, deixa claro: a denún-
cia partiu da maior fabricante nacional de cobertores, 
a empresa paulista Indústria e Comércio Jolitex, que 
solicitou a abertura de uma investigação dura contra 
a existência de práticas que frustrassem a aplicação 
da medida antidumping vigente nas importações de 
cobertores de fibras sintéticas da China, bem como 
dos exportadores pelo Chile, Paraguai e Uruguai ao 
Brasil, quando confeccionados a partir de tecidos em 
rolo de felpa longa, que vieram, na verdade, da China. 
Essa é a grande questão. 

Essas práticas são definidas no art. 4º do Regu-
lamento Brasileiro: 

I – a introdução no território nacional de partes, 
peças ou componentes cuja industrialização ou resulte 
em produto igual sob todos os aspectos ao produto ob-
jeto da medida antidumping, ou em outro produto que, 
embora não exatamente igual, apresente característi-
cas muito próximas às do produto objeto da aplicação 
da medida antidumping;

II – a introdução no território nacional de produto 
resultante de industrialização efetuada em terceiros pa-
íses com partes, peças ou componentes originários ou 
procedentes do país sujeito à medida antidumping; ou

III – a introdução do produto no território nacional 
com pequenas modificações que não alterem o seu 
uso ou destinação final.

Como vemos, as conclusões preliminares do 
processo sugerem que o tecido para elaboração dos 
cobertores era importado da China, alterado superfi-
cialmente no Uruguai e no Paraguai e reexportado para 
o Brasil. Usufruía, com isso, das isenções tarifárias do 
Mercosul e lesava a indústria nacional, arrebentando 
as chamadas medidas antidumping.

A investigação mostrou também que as impor-
tações de produtos originários do Uruguai e do Para-
guai aumentaram significativamente em 2009 e 2010, 
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períodos durante os quais a investigação original foi 
aberta e o direito antidumping entrou em vigor.

De acordo com a circular, “as exportações para-
guaias aumentaram 217% de 2009 para 2010, e, as 
uruguaias, 163% no mesmo período; em relação ao 
total de exportações, as duas origens, conjuntamente, 
passaram de uma participação de 19% em 2009 para 
25% em 2010”.

Na outra ponta do esquema fraudulento, cons-
tatou-se que ambos os países, na verdade, “importa-
ram da China tecidos de felpa longa em quantidade 
suficiente para transformá-los em cobertores de fibras 
sintéticas e os exportar para o Brasil na quantidade 
de fato verificada, mas também que o volume impor-
tado pelos dois países se elevou significativamente, 
mais do que se possa imaginar, de 2009 para 2010, 
período este quando também se observou aumento 
importante na quantidade de cobertores exportados 
por ambos ao Brasil”.

Sr. Presidente, estou detalhando esses fatos 
porque essa investigação é pioneira, para evitar a tal 
triangulação que se faz via Mercosul, trazendo preju-
ízos para o Brasil.

Causa impressão a rapidez da articulação desses 
esquemas, o uso irregular dos mecanismos de uniões 
aduaneiras estabelecidas com o Mercosul e o forte 
impacto que acabam apresentando na desarticulação 
de setores tradicionais da produção nacional, trazendo 
prejuízos para o Brasil e, eu diria, com destaque, para 
o Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, por isso, são tão importantes as 
denúncias como essas que recebi do CDL lá de Ja-
guarão. A investigação que comentamos aconteceu 
por iniciativa das empresas que estavam tendo um 
prejuízo enorme.

Devemos buscar uma sintonia fina entre as em-
presas nacionais, o Parlamento, o Executivo e os tra-
balhadores na defesa dos interesses nacionais. 

No ano passado, articulamos uma frente contra o 
dumping chinês sobre o calçado, junto com outros seto-
res, Deputados, Senadores e a sociedade organizada.

Conseguimos, nessa batalha contra o dumping 
do calçado chinês, a aprovação de uma taxa antidum-
ping de US$12,47 por par de calçado, o que gerou em 
torno de 100 mil novos empregos aqui no Brasil, e eu 
diria mais mesmo no Rio Grande. 

Também estavam chegando ao Brasil, vindos da 
Ásia, guindastes para as obras do PAC. Nós alteramos 
a taxa de importação de zero para 35% – estou dizen-
do nós como Governo Dilma, como Governo Lula, nós 
que trabalhamos para que essa taxa fosse aplicada, 
garantindo a produção nacional dos guindastes. 

Estamos sabendo que os mesmos grupos eco-
nômicos que querem chegar aqui com as chamadas 
“máquinas pesadas”, numa concorrência desleal com 
o empresário nacional, voltaram ao ataque, querendo 
retirar essa taxa de importação de 35% – e tenho cer-
teza que o nosso Ministério da Indústria e Comércio 
não vai concordar com isso. 

Voltemos à questão fronteiriça Jaguarão.
O documento do CDL reclama, inclusive, da pro-

liferação de free shops nas divisas do nosso País, ad-
mitidos legalmente com países com quem mantemos 
fronteiras. Essa concorrência desigual atinge diretamen-
te a cidade da fronteira, mais precisamente Jaguarão. 

E aqui chamo a atenção para o Projeto de Lei nº 
6.316, de 2009, apresentado, na Câmara, pelo Depu-
tado Marco Maia, que se encontra em tramitação. A 
proposta autoriza a instalação dessas zonas francas, 
free shops, nas áreas de ponto de fronteira alfandegá-
ria na zona primária também do lado brasileiro, para 
manter, então, uma concorrência mais equilibrada.

Quero dizer também que o documento do CDL de 
Jaguarão aponta a situação angustiante vivida pelos 
nossos irmãos fronteiriços: altos índices de desempre-
go, falta de perspectiva de inserção no mercado, tendo 
como resultado um êxodo de quase 70 mil pessoas da 
fronteira sul à fronteira oeste do Rio Grande. 

No Censo de 2000, Jaguarão contava com cerca 
de 30.093 habitantes. No Censo de 2010, aponta um 
declínio, uma população de 27.931 habitantes.

O documento do CDL serve para nós examinar-
mos melhor algumas práticas dos países integrantes 
do MERCOSUL. 

Uma das principais conquistas da política econô-
mica do Governo Lula, e agora com a Presidenta Dilma, 
é o fortalecimento do mercado interno brasileiro. Essa 
riqueza foi alcançada com suor e lágrimas e, por isso, 
é nossa obrigação ficar vigiando – como dizia um ami-
go meu, orai e vigiai –, para resguardar os interesses 
do povo brasileiro. Um dos principais alicerces desse 
mercado interno é o comércio, com suas pequenas, 
médias e grandes empresas. Portanto, temos a obri-
gação de ouvir todos, tanto no mercado interno como 
no mercado externo, não permitindo essa política de 
quase contrabando e essa triangulação. Espero eu que 
a Presidenta Dilma e os seus Ministros tomem todas 
as providências para não permitir mais essa triangula-
ção e, ao mesmo tempo, que a gente possa fazer com 
que se cumpra todos os artigos do Tratado de Assun-
ção, que estabeleceu o Mercosul pela sua integração 
econômica, social e por que não dizer também políti-
ca. Mas, ali, diz: condição fundamental para acelerar 
seus processos de desenvolvimento econômico com 
justiça social e equilíbrio.
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Mas, Sr. Presidente, aproveitando ainda esses 
três minutos, antes que a gente encerre a sessão, eu 
quero também destacar as últimas posições assumi-
das pelo Supremo Tribunal Federal.

Por exemplo, na quarta-feira, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que tem que se pagar, sim, o aviso 
prévio proporcional aos brasileiros, baseado naquilo 
que manda a própria Constituição. 

Eu quero dizer que tenho dois projetos nessa 
área, projetos que há anos estão tramitando aqui no 
Congresso Nacional. Espero que, antes que o Supre-
mo decida qual vai ser a fórmula que se vai adotar – 
suspenderam a votação, mas vão voltar com certeza 
em agosto –, que esta Casa aprove projeto de nossa 
autoria. Como diz o próprio Ministro Luiz Fux, exis-
tem diversos projetos aqui no Congresso Nacional e 
cita, inclusive, projeto de nossa autoria que vai exa-
tamente nesse sentido. E também o próprio Ministro 
Ricardo Lewandowski observou um projeto de nossa 
autoria tramitando aqui no Senado. E o nosso projeto, 
Sr. Presidente, que trata do aviso prévio proporcional 
está circulando há anos aqui no Senado. Digo eu, no 
projeto, que o prazo de 30 dias para cumprimento do 
aviso prévio, conforme previsto na nossa Constituição, 
é o prazo mínimo para minimizar a situação daqueles 
que são demitidos com um ano de trabalho. Então, 
eu coloco 30 dias, para contratos de um ano; 60 dias, 
para aqueles que têm contratos de um a menos de 
cinco anos; 90 dias ocorridos, para contratos de mais 
de cinco anos e menos de dez; 120 dias corridos, para 
contratos de mais de dez anos e menos de 15; e 180 
dias de aviso prévio, para aqueles que têm contratos 
de mais de 15 anos.

Sr. Presidente, o processo legislativo nosso é 
moroso, o Congresso tem que se pronunciar.

Eu lembrava também, outro dia, que a Lei de Gre-
ve foi o primeiro projeto que apresentei, o Projeto nº 1, 
após a Constituinte. Já faz mais de 23 anos e, até hoje, 
o Congresso não votou, e acaba o Supremo decidindo.

A aposentadoria especial para os trabalhadores 
da área pública e privada, fruto de uma emenda – e 
aqui tivemos, Senador Aníbal, a participação do Sena-
dor Tião Viana, que relatou o projeto e acatou emenda 
de nossa autoria –, e depois encaminhei projeto regu-
lamentando a situação. Só que o Congresso não vota. 
E o Supremo já assegurou que é direito do trabalhador 
aposentadoria especial... 

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...temas 
que o Supremo só está decidindo porque a Câmara e 
o Senado não deliberam.

Fica aqui, mais uma vez, a minha solicitação para 
que a Câmara e o Senado deliberem. Temos o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, temos a aposentadoria das 
pessoas com deficiência, temos a lei de greve, agora o 
aviso prévio proporcional, tivemos a questão da fideli-
dade partidária. O Congresso se amarra, porque há um 
lobby desse ou daquele setor, não vota, e o Supremo 
vem e decide. Congresso não vota, Supremo decide.

Não dá mais para ficarmos nessa amarração, 
porque o Supremo vai decidir. Como também está de-
cidindo projetos que já apresentamos, como o que ga-
rante a aposentadoria especial às pessoas que atuam 
em áreas insalubres, penosas e de periculosidade. O 
projeto está aqui, não se delibera, e o Supremo, mais 
uma vez, vai ter que decidir.

Sr. Presidente, como comentei nos meus dois pro-
nunciamentos, peço que V. Exª os considere na íntegra: 
um, eu falo sobre o MERCOSUL; outro, eu falo sobre 
projetos, não só meus – alguns são meus, outros não 
são –, que estão circulando nas duas Casas, a Casa 
não delibera, e o Supremo acaba decidindo.

Era isso o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os brasileiros da fronteira do RS com o 
Uruguai, bem como os poderes municipais constitu-
ídos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais pedem socorro. 

A Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Ja-
guarão, através da sua presidente, Srª Maria Emma 
Mendes Líppolis, encaminhou documento para o meu 
gabinete alertando sobre prejuízos sofridos pela região 
pelo não cumprimento de acordos comerciais no âm-
bito do Mercosul e solicitando providências urgentes. 

Da mesma forma tenho recebido inúmeros te-
lefonemas e farta correspondência eletrônica, sejam 
elas através do twitter ou e-mail, reafirmando o SOS 
Fronteiras.

Teoricamente Jaguarão e as demais cidades 
gêmeas (Chui, Aceguá, Livramento, Quaraí e Barra 
do Quaraí) deveriam ser beneficiadas pelos impactos 
decorrentes do fortalecimento do Mercosul. Porém, 
não é bem assim que está ocorrendo. 

O documento do CDL de Jaguarão ao assinalar 
o “impacto econômico negativo” do tratado, refere-se 
à “concorrência desleal que desrespeita os acordos 
existentes entre os países que fazem parte do Merco-
sul”. E precisa: “As ações unilaterais e aleatórias por 
parte do Uruguai, como, por exemplo, o fechamento 



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  28  25479 

da fronteira a produtos brasileiros, mesmo em peque-
nas compras”.

Segundo levantamento da Fecomércio (Federa-
ção do Comércio de Bens e Serviços do Rio Grande 
do Sul), os free shops e o contrabando dão um crédito 
oculto de 1 bilhão de dólares ao Uruguai em território 
brasileiro. Outro levantamento da Fecomércio realizado 
no inicio de 2010 mostra perdas de quase 2 bilhões de 
dólares para o nosso estado por ano.

Sr. Presidente, não podemos tratar sem o cuidado 
devido estas considerações que chegaram até o meu 
gabinete. Senão vejamos:

No período do governo Lula, nossas relações 
comerciais com o Uruguai aumentaram. 

Desde 2002, as exportações aumentaram três 
vezes, ao passo que as importações em quatro vezes. 
Em 2010, o intercâmbio comercial entre os dois países 
superou três bilhões de dólares, aproximadamente 10% 
do movimento geral do MERCOSUL. – quinto maior 
destino de exportações do Brasil – e menos de 1% do 
total da balança comercial brasileira. 

Quase um quarto do que importamos do Uruguai 
é trigo, produto que o Brasil encontra dificuldades de 
abastecimento em momentos críticos. 

Em audiência da Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária do Senado Federal, realizada em 15 de 
abril de 2011, a secretária de Comércio Exterior do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC), Tatiana Lacerda Prazeres, destacou 
que as vendas brasileiras ao Mercosul, neste período 
de recordes históricos das exportações, das importa-
ções e da corrente de comércio, concentram-se em 
produtos manufaturados. 

Ela concluiu que “há um fluxo crescente na rela-
ção comercial com o Mercosul que, muitas vezes, vem 
puxando as exportações brasileiras para o mundo e 
que contribui para os superávits que o Brasil acumula 
na balança comercial”. 

Neste contexto, as relações comerciais com o 
Mercosul favorecem a diversificação de mercados de 
destino, especialmente as economias emergentes.

A visita oficial da Presidenta Dilma ao Uruguai, 
um dos seus primeiros destinos de viagens oficiais, 
demarcou o Mercosul como prioridade. Em 30 de maio 
de 2011, Dilma assinou com o Presidente uruguaio, 
José Mujica, 16 termos de cooperação bilateral. Ela 
afirmou, naquela ocasião, que Brasil e Uruguai esta-
riam unidos em grandes projetos de integração física, 
logística e energética, fundamentais para o desenvolvi-
mento da região fronteiriça, num esforço de “criar uma 
sinergia de desenvolvimento entre o norte do Uruguai 
e o sul do Brasil”. 

Sr. Presidente, chegamos novamente a histórica 
Jaguarão. Entre estes acordos bilaterais, está a ace-
leração do cronograma de ações para construção da 
segunda ponte sobre o Rio Jaguarão e a restauração 
da Ponte Mauá, ambas na mesma cidade.

Então faço uma pergunta para todos vocês. Tudo 
isto sugere, que devemos desconsiderar o alerta e o 
pedido de socorro do CDL de Jaguarão? Acredito que 
não. Temos indícios de que a queixa de práticas des-
leais que desrespeitam os acordos existentes entre 
os países que fazem parte do Mercosul é consistente. 

Temos notícia de que foi aberta no Brasil a pri-
meira investigação para casos de importações desleais 
(Lei da Circunvenção), envolvendo a China, Uruguai 
e Paraguai. 

A Circular nº 20, de 13 de maio de 2011, da Secre-
taria do Comércio Exterior do Ministério de Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio, esmiúça a investigação. 

A denúncia partiu da maior fabricante nacional de 
cobertores, a empresa paulista Indústria e Comércio 
Jolitex, que solicitou abertura de investigação sobre a 
existência de práticas que frustrassem a aplicação da 
medida antidumping vigente nas importações de co-
bertores de fibras sintéticas da China, bem como dos 
exportados pelo Chile, Paraguai e Uruguai ao Brasil, 
quando confeccionados a partir de tecidos em rolo de 
felpa longa originários da China. 

Essas práticas são definidas no Art. 4º do Regu-
lamento Brasileiro: 

I – a introdução no território nacional de partes, 
peças ou componentes cuja industrialização ou resulte 
em produto igual sob todos os aspectos ao produto ob-
jeto da medida antidumping ou em outro produto que, 
embora não exatamente igual, apresente característi-
cas muito próximas às do produto objeto da aplicação 
da medida antidumping;

II – a introdução no território nacional de produto 
resultante de industrialização efetuada em terceiros pa-
íses com partes, peças ou componentes originários ou 
procedentes do país sujeito à medida antidumping; ou

III – a introdução do produto no território nacional 
com pequenas modificações que não alterem o seu 
uso ou destinação final.

Sr. Presidente, as conclusões preliminares do 
processo sugerem que o tecido para elaboração dos 
cobertores era importado da China, alterado superfi-
cialmente no Uruguai e Paraguai, e reexportado para 
o Brasil. Usufruía, com isso, das isenções tarifárias 
do Mercosul e lesava a indústria nacional, frustrando 
a medida antidumping.

A investigação demonstrou que as importações 
do produto originárias do Uruguai e do Paraguai au-
mentaram significativamente em 2009 e 2010, períodos 
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durante os quais a investigação original foi aberta e o 
direito antidumping entrou em vigor. 

De acordo com a Circular comentada, “as expor-
tações paraguaias aumentaram 217% de 2009 para 
2010 e, as uruguaias, 163% no mesmo período; em 
relação ao total de exportações, as duas origens, con-
juntamente, passaram de uma participação de 19% em 
2009 para 25% em 2010”. 

Na outra ponta do esquema, constatou-se que 
ambos os países “importaram da China tecidos de fel-
pa longa em quantidade suficiente para transformá-los 
em cobertores de fibras sintéticas e os exportar para o 
Brasil na quantidade de fato verificada, mas também 
que o volume importado pelos dois países se elevou 
significativamente de 2009 para 2010, período este 
quando também se observou aumento importante na 
quantidade de cobertores exportados por ambos os 
países ao Brasil”.

Srªs e Srs. Senadores, estou detalhando os dados 
desta investigação, pois é pioneira no Brasil. 

Causa impressão a rapidez de articulação destes 
esquemas, o uso irregular dos mecanismos de uniões 
aduaneiras estabelecidas como o Mercosul e o forte 
impacto que apresentam na desarticulação de setores 
tradicionais da produção nacional.

Por isso, são tão importantes denúncias como esta 
que recebi do CDL de Jaguarão. A investigação que 
comentamos aconteceu por iniciativa do prejudicado, 
a empresa. Devemos buscar uma sintonia fina entre 
as empresas nacionais, o Parlamento, o Executivo e 
os trabalhadores na defesa dos interesses nacionais. 

No ano passado, articulei uma frente contra o 
dumping chinês sobre o calçado, junto com outros se-
tores, Deputados, Senadores, a sociedade organizada 
do Rio Grande e o Governo. 

Conseguimos a aprovação de uma taxa antidum-
ping de US$ 12,47 por par de calçado, o que gerou em 
torno de 100 mil novos empregos. 

Também estavam chegando no Brasil, vindos da 
Ásia, guindastes para serviços pesados. Nós alteramos 
a taxa de importação de 0% para 35%, possibilitan-
do a revigoração da indústria nacional de guindastes.

Sr. Presidente, voltamos novamente para a fron-
teiriça Jaguarão. O documento do CDL reclama da 
proliferação de free shops nas divisas de nosso País, 
admitidas legalmente por países com quem mantemos 
fronteiras. Essa concorrência desigual atinge duramente 
o comércio local em cidades como Jaguarão. 

Chamo atenção para o Projeto de Lei 6.316/09, 
apresentado pelo Presidente da Câmara, Deputado 
Marco Maia, que se encontra em tramitação naque-
la Casa. A proposta autoriza a instalação de Lojas 
Francas – free shops – na área terrestre de pontos de 

Fronteira alfandegados da zona primária. Talvez fosse 
uma solução viável para o problema.

Srªs e Srs. Senadores, o documento do CDL de 
Jaguarão aponta a situação angustiante vivida pelos 
nossos irmãos fronteiriços. ltos índices de desemprego 
e falta de perspectivas de inserção no mercado resul-
taram no êxodo de quase 70 mil pessoas da fronteira 
Sul a Fronteira Oeste do Rio Grande. 

No censo de 2000, Jaguarão contava com 30.093 
habitantes. O censo de 2010 confirma o declínio po-
pulacional, com a diminuição de sua população para 
27.931 habitantes. O documento do CDL serve para 
nós examinarmos melhor algumas práticas dos países 
integrantes do Mercosul. 

Uma das principais conquistas da política econô-
mica do Governo Lula e agora com a presidente Dilma 
é o fortalecimento do mercado interno brasileiro. Essa 
riqueza foi alcançada com suor e lágrimas e por isso 
devemos fortalecê-la e resguardá-la.

Um dos principais alicerces deste mercado interno 
é o comércio com suas pequenas, médias e grandes 
empresas. Portanto, temos a obrigação de ouvi-los e 
representar seus interesses e de seus trabalhadores, 
os comerciários.

Sr. Presidente, a minha fala agora é dirigida para 
a presidenta Dilma Rousseff. E farei com total res-
peito e carinho que tenho por ela. Presidenta Dilma 
Rousseff, faço um apelo para que Vossa Excelência 
aproveite este momento em que as nossas fronteiras 
estão sendo debatidas e procure proporcionar condi-
ções para que os brasileiros fronteiriços tenham as 
mesmas oportunidades dos demais brasileiros para 
ter uma vida melhor e mais digna.

Para finalizar, Srªs e Srs. Senadores, lembro artigo 
do Tratado de Assunção que estabeleceu o Mercosul: 
Integração econômica sim, mas como “condição fun-
damental para acelerar seus processos de desenvol-
vimento econômico com justiça social”. 

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, inicialmente quero registrar a notícia divul-
gada no site do Supremo Tribunal Federal na última 
quarta-feira, 22 de junho de 2011.

A matéria trata do Aviso Prévio proporcional, 
que transcrevo a seguir, cuja manchete é a seguinte: 
“STF admite fixar aviso prévio proporcional ao tempo 
de serviço.”

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
suspendeu, nesta quarta-feira, o julgamento de quatro 
Mandados de Injunção (MI) cujos autores reclamam o 
direito assegurado pelo artigo 7º, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal (CF), de “aviso prévio proporcional ao 
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tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei”. Os mandados foram impetrados diante 
da omissão do Congresso Nacional que, após a pro-
mulgação da CF de 1988, ainda não regulamentou o 
dispositivo.

O julgamento foi suspenso depois que o relator, 
ministro Gilmar Mendes, se pronunciou pela procedên-
cia das ações. Por sugestão do próprio relator, entre-
tanto, o Plenário decidiu pela suspensão do julgamento 
para que se possa examinar a explicitação do direito 
pleiteado, nos casos concretos em exame. Dentre o 
manancial a ser pesquisado, há experiências de outros 
países, recomendações da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) e, também, projetos em tramitação 
no Congresso Nacional, propondo a regulamentação 
do dispositivo constitucional.

Durante os debates em torno dos processos – os 
Mandados de Injunção 943, 1010, 1074 e 1090 -, os 
ministros observaram que a Suprema Corte deveria 
manter o avanço em relação a decisões anteriores de 
omissão legislativa, em que apenas advertiu o Con-
gresso Nacional sobre a necessidade de regulamentar 
o respectivo dispositivo invocado, e adotar uma regra 
para o caso concreto, até mesmo para estimular o Po-
der Legislativo a votar uma lei regulamentadora.

Foram citados dois precedentes em que o STF, 
com base em parâmetros já existentes, estabeleceu 
regras para vigerem enquanto não houver regulamen-
tação legislativa. 

O primeiro deles foi o MI 721, relatado pelo mi-
nistro Marco Aurélio. Diante da omissão legislativa re-
lativa ao parágrafo 4º do artigo 40 da CF, que confere 
o direito à contagem diferenciada do tempo de serviço 
em decorrência de atividade em trabalho insalubre, a 
Corte adotou como parâmetro, para a aposentadoria 
de uma trabalhadora que atuava em condições de in-
salubridade, o sistema do Regime Geral de Previdên-
cia Social (artigo 57 da Lei 8.213/1991), que dispõe 
sobre a aposentadoria especial na iniciativa privada.

No segundo caso, o MI 708, relatado pelo mi-
nistro Gilmar Mendes, a Suprema Corte solucionou 
a omissão legislativa quanto ao direito de greve no 
serviço público, determinando a aplicação das regras 
vigentes para o setor privado (Lei nº 7.783, de 28 de 
junho de 1989), no que couber, até regulamentação do 
dispositivo constitucional (artigo 37, inciso VII, da CF).

Propostas
No início dos debates, o ministro Luiz Fux apre-

sentou propostas para uma solução concreta nos casos 
em discussão. Ele sugeriu a conjugação do dispositivo 
constitucional com o artigo 8º da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), que admite a aplicação do direito 
comparado, quando da existência de lacuna legislativa.

Nesse sentido, ele citou que uma recomendação 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 
a extinção da relação de trabalho sugere o direito a 
um aviso prévio razoável ou a uma indenização com-
pensatória.

O ministro Luiz Fux relatou, neste contexto, ex-
periências da Alemanha, Dinamarca e Suíça, onde o 
aviso prévio pode chegar a entre três e seis meses, 
dependendo da duração do contrato de trabalho e da 
idade do trabalhador; na Itália, pode chegar a quatro 
meses.

Já o ministro Marco Aurélio sugeriu que, além do 
direito a aviso prévio de 30 dias, sejam acrescentados 
10 dias por ano. Assim, ao cabo de 30 anos - caso do 
autor do MI 943, demitido de seu emprego após 30 
anos de serviço -, teria direito a 300 dias de aviso pré-
vio, a serem por ele cumpridos, ou então indenizados. 

O presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, 
sugeriu a indenização de um salário-mínimo a cada 
cinco anos, adicionalmente ao direito mínimo a 30 dias 
de aviso prévio. 

Por seu turno, o ministro Ricardo Lewandowski 
(lê-se Levandovisqui) observou que há um projeto do 
senador Paulo Paim (PT-RS) em tramitação no Con-
gresso Nacional.

Essas propostas, entretanto, esbarraram na ob-
jeção do ministro Marco Aurélio, segundo o qual elas 
não guardam a proporcionalidade prevista no artigo 
7º, inciso XXI, da CF.

Parâmetros
Ao sugerir a suspensão dos debates para apro-

fundar os estudos sobre o tema, o ministro Gilmar 
Mendes observou que qualquer solução para os casos 
concretos hoje debatidos acabará se projetando para 
além deles. “As fórmulas aditivas passam também a 
ser objeto de questionamentos”, afirmou, ponderando 
que o Poder com legitimidade para regulamentar o as-
sunto é o Congresso Nacional.

Sr. Presidente, encerrado o registro da matéria 
quero primeiramente agradecer ao Ministro Ricardo 
Lewandowski por ter citado um projeto apresentado 
por mim, quando da votação do mandado de injunção.

Falo do PLS 112/2009 que trata do aviso prévio 
proporcional e que tramita nesta Casa há 2 anos.

Entendo que o prazo de 30 dias para cumprimen-
to do aviso prévio, conforme previsto na Constituição 
Federal, é o prazo mínimo para tentar minimizar os 
traumas de uma demissão e permitir ao trabalhador 
buscar outra colocação no mercado de trabalho.

Segundo o projeto, se o texto for aprovado na 
íntegra, os prazos serão os seguintes:

30 (trinta) dias corridos, se contratado a menos 
de 1 (um) ano;
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60 (sessenta) dias corridos, se contratado a mais 
de 1 (um) ano e menos de 5 (cinco) anos;

90 dias (noventa) dias corridos, se contratado a 
mais de 5 (cinco) e menos de 10 (dez) anos;

120 (cento e vinte) dias corridos, se contratado a 
mais de 10 (dez) e menos de 15 (quinze) anos;

180 (cento e oitenta) dias corridos, se contratado 
a mais de 15 (quinze) anos. 

O aviso prévio proporcional é um mecanismo 
importante de defesa do emprego que já deveria ter 
sido regulamentado.

O processo legislativo é extremamente moroso 
em relação a temas polêmicos e de forte resistência 
econômica. Tenho projetos que tramitam desde 1988. 
Como, por exemplo, o primeiro projeto que apresentei 
sobre o aviso Prévio proporcional, o PL 1014, “trami-
ta” desde 88, há 23 anos na Câmara dos Deputados. 
Sequer chegou ao Senado Federal. 

Isso depõe contra o trabalho parlamentar, contra 
a democracia, contra a sociedade. Precisamos de uma 
reformulação no processo legislativo, com prazos bem 
definidos e sanções administrativas pelo descumpri-
mento desses prazos.

Se pararmos para observar a história do Brasil, 
notaremos que o Poder Executivo sempre foi mais forte 
em relação aos demais poderes, ficando, em segundo 
lugar, o Legislativo e, por último, o Judiciário.

Isso teve início no período colonial, adentrou o 
período imperialista e continuou durante o Brasil-Re-
pública. A partir da nova ordem constitucional o Judi-
ciário foi se fortalecendo e tornando-se protagonista 
das decisões nacionais.

É o chamado fenômeno de judicialização das 
decisões. Isso não é uma crítica, é apenas uma cons-
tatação. Acertadamente o Judiciário tem tutelado os 
direitos fundamentais que podem ser promovidos por 
meio de sua atuação.

Temos sim, que apressar o passo para que as 
competências constitucionais do Congresso Nacional 
sejam exercidas com a celeridade que os atuais tem-
pos exigem.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Paim, V. Exª será atendido, na forma 
do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, breve estará 
nesta Casa mais uma medida provisória que tem que 
ser rechaçada. Diz respeito à Copa e à Olimpíada, 

flexibilização de licitações, inclusive com a chamada 
cláusula de segredo. 

Eu tenho advogado que o Presidente Sarney, 
Presidente do Congresso Nacional, deveria, em nome 
da autonomia deste Poder, devolver medida provisó-
ria dessa natureza ao Palácio do Planalto. O Governo 
poderia adotar o expediente de projeto de lei em re-
gime de urgência para resolver situações que dizem 
respeito à necessidade de rapidez, de agilização na 
execução de obras no País. 

Certamente, com o recuo que houve de que o 
segredo deve ser mantido – ouvi hoje pronunciamentos 
do Presidente Sarney e de outras lideranças do PMDB 
nessa direção –, se isso se concretizar, somos obri-
gados a mais uma vez recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal com uma ação direta de inconstitucionalidade. 

Nesse ano, já são uma, duas, três, quatro, cin-
co, seis ações diretas de inconstitucionalidade que a 
Oposição protocolou no Supremo Tribunal Federal. 

Aquela que autoriza a criação da Empresa de 
Transporte Ferroviário de Alta Velocidade S.A., o trem-
-bala, com uma ação direta de inconstitucionalidade 
do PSDB e do DEM, que tem como relator o Ministro 
Dias Toffolli.

Outra, referente à mesma Medida Provisória nº 
511, do PPS, que tem como relatora a Ministra Ellen 
Gracie.

O PSDB protocolou também ação direta de in-
constitucionalidade em relação à medida provisória 
do Governo que cria a empresa pública denomina-
da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Nós 
apresentamos esta ação direta de inconstitucionali-
dade antes da deliberação e, nesse caso, a ação di-
reta perde sentido, porque nós, por decurso de prazo, 
levamos essa medida provisória ao Arquivo, naquela 
sessão em que a Oposição adotou a obstrução como 
expediente para derrubar duas medidas provisórias. 
Esta foi uma delas.

A outra Ação Direta de Inconstitucionalidade diz 
respeito à medida provisória que abre crédito extraor-
dinário no valor de mais de R$26 milhões. O Ministro 
Ayres Britto é o Relator dessa Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade. A outra, que também diz respeito a essa 
medida provisória, foi protocolada pelo DEM e tem o 
Ministro Ayres Britto também como Relator.

E, finalmente, a primeira das ações de inconsti-
tucionalidade que protocolamos no Supremo Tribunal 
Federal diz respeito ao Projeto do Salário Mínimo. O 
que nós questionamos é o dispositivo que autoriza o 
Poder Executivo a definir o salário mínimo por meio 
decreto-lei. Essa Ação Direta de Inconstitucionalidade 
tem como Relatora a Ministra Cármem Lúcia. Certa-
mente, nos próximos dias, protocolaremos mais uma 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade, referente a esta 
medida provisória da Copa.

Nós gostaríamos, Sr. Presidente, de fazer um 
apelo ao Supremo Tribunal Federal, para que agilize 
os procedimentos a fim de que essas ações de incons-
titucionalidade possam ser julgadas no menor espaço 
de tempo possível, até para que providências possam 
ser adotadas pelo Poder Executivo se, eventualmente, 
essas medidas provisórias forem consideradas incons-
titucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

“Todo setor público que manuseia recursos pú-
blicos está compelido a prestar contas. Prestar contas 
a si mesmo não é prestar contas”, avalia o Ministro do 
Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio Mello, para 
quem o sigilo dos orçamentos de obras para a Copa 
do Mundo no Brasil é “inconstitucional”.

Bem, Sr. Presidente, nós já tivemos várias ma-
nifestações referentes à inconstitucionalidade dessa 
medida provisória: o Procurador-Geral da República, 
o Comitê de Procuradores, que está encarregado de 
acompanhar as ações desenvolvidas nesse projeto 
de Copa do Mundo 2014, e, agora, o Ministro Marco 
Aurélio.

Portanto, seguramente, esse é um voto que der-
ruba esta medida provisória. O Ministro define a medi-
da como “escamoteamento”, “mal exemplo”, “absurda”. 
Isso porque, para ele, manter orçamentos em sigilo “é 
uma sinalização péssima, que tem uma leitura terrível 
e cáustica por parte dos cidadãos em geral”. E conclui: 
“É um retrocesso”. Portanto, foi fulminante o Ministro 
Marco Aurélio.

Na entrevista, o Ministro comenta o recuo do Go-
verno em cumprir com a promessa de dar publicidade 
aos gastos da Copa do Mundo, que será sediada no 
Brasil em 2014, e dos Jogos Olímpicos em 2016, no 
Rio de Janeiro. 

Marco Aurélio diz: 
A publicidade é um princípio básico na adminis-

tração pública. E é ela que permite aos contribuintes 
em geral acompanharem o dia a dia da administração 
pública. A ‘coisa pública’ não pertence a quem quer que 
seja, ela é do coletivo, do povo. E evidentemente tem 
que se primar pela transparência. Eu não concebo o 
sigilo em qualquer setor. Também não concebo, por 
exemplo, essas despesas do Planalto, que não vêm à 
tona e são guardadas, de certa forma, a sete chaves 
a partir de um pretexto.

Faz referência o Ministro Marco Aurélio às des-
pesas efetuadas com cartões corporativos, pela Presi-
dência da República, em sigilo absoluto, sem prestação 
de contas à população do País.

O pretexto de preservar a segurança de um digni-
tário, um dirigente. Meu Deus do céu! O dia em que eu 

não puder sair à rua, não puder estar na vitrine sendo 
visto por todos, terei que reexaminar meus atos para ver 
onde errei. Esse problema das obras da Copa peca de 
início pelo escamoteamento que querem fazer e pela 
falta absoluta de razoabilidade. Foi o que o procura-
dor geral da República (Roberto Gurgel) disse, é um 
absurdo, não entra na cabeça dos cidadãos, que hoje 
vivem sob os ares constitucionais da Carta de 1988.

Diante de tantos argumentos fulminantes, fica di-
fícil imaginar que o Senado Federal possa subscrever 
uma medida provisória desta natureza. 

Aonde queremos chegar em matéria de descré-
dito diante da população brasileira?

Se continuarmos agindo dessa forma, certamen-
te jamais sairemos do chão da descrença popular que 
campeia pelo Brasil hoje. 

Aí diz mais o Ministro Marco Aurélio sobre o se-
gredo dos orçamentos: 

A quem interessa esconder o jogo, usando uma 
expressão futebolística? A quem atende esse sigilo? Ao 
interesse público? Não. Aí, se seguir o sigilo, é possível 
até mesmo proceder-se de forma extravagante, com 
desvios e outras coisas. A publicidade tem o objetivo 
de buscar a eficiência mediante um acompanhamento 
pela imprensa, população...

Diz o Ministro sobre a flexibilização das licitações:
Isso é péssimo porque abre um buraco. Hoje, se 

excepciona para isso, amanhã para outra coisa e da-
qui a pouco não teremos mais parâmetros. Nós não 
podemos cogitar de flexibilização de lei que busca 
justamente a lisura.

Penso que o mercado tem uma saída política: a 
concorrência.

Eu não posso, a priori, partir do excepcional. Não 
posso pressupor que todos sejam salafrários até que 
provem o contrário. Vamos adotar o mecanismo para 
evitar esses conluios. Mas não o mecanismo do sigilo. 
A transparência é um valor que fala mais alto. 

Faz referência ele exatamente ao argumento 
do Governo de que a adoção do sigilo evitaria a for-
mação de cartel pelos empreiteiros interessados em 
executar as obras.

Perguntado se esse sigilo é inconstituciona,l ele 
diz:

Sim, a menos que se feche a Carta da República 
a qual todos se submetem. A publicidade é um princí-
pio básico e que está na Constituição Federal. Podem 
coabitar o mesmo teto a publicidade e o sigilo? São 
coisas antagônicas.

E para a democracia, o que significa isso? 
Paga-se um preço e o preço é o respeito às re-

gras estabelecidas. É uma sinalização péssima, que 
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tem uma leitura terrível e cáustica por parte dos cida-
dãos em geral. É um retrocesso.

Se essa mudança for mantida, os órgãos con-
troladores como o Tribunal de Contas da União só sa-
berão das previsões, dos gastos se o governo achar 
conveniente. Como o senhor avalia o tratamento dado 
aos órgãos de controle?

Responde o Ministro: 
Pois é... Não tendo acesso, você vê que o sistema 

feito para a publicidade está primando pelo sigilo. Todo 
homem público e setor público que manuseia recur-
sos públicos está compelido a prestar contas. Prestar 
contas a si mesmo não é prestar contas. 

É evidente. O sigilo implica prestar contas para 
si mesmo. E isso não é prestação de contas.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há 
pouco conversei com o Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Auditoria de Obras Públicas, o Pedro Paulo, 
uma entidade que congrega os profissionais que atu-
am em auditoria, controle e fiscalização obras públi-
cas. Portanto, não é a opinião de empreiteiros, não é o 
posicionamento das empresas empreiteiras de obras 
públicas, é de quem faz a auditoria dessas obras, e 
faz referência a esta medida provisória. 

Eu vou resumir e destacar:
“Além de atribuir ao Poder Executivo a discricio-

nariedade de decidir quais os empreendimentos que 
possam ser enquadrados, como atingidos pelo RDC, 
é preocupante o desrespeito à Constituição Federal, 
que no seu art. 37, zela, entre outros, pela isonomia 
dos licitantes e pela escolha da proposta mais vanta-
josa para a administração. Por outro lado, o regime de 
contratação proposto, se aprovado, incentiva a reali-
zação de licitações sem a perfeita definição de seus 
objetos, ou seja, sem a utilização de projetos comple-
tos de engenharia. Essa situação é amplamente co-
nhecida pelo controle externo como a principal causa 
do insucesso das obras públicas e, na realidade, ape-
nas posterga a fase de planejamento, para que seja 
feita,concomitantemente, à fase de execução”. 

O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públi-
cas ainda ressalta que “a celeridade na realização de 
obras de engenharia se consegue com planejamento 
adequado e projetos bem elaborados, antes da licitação, 
conforme preconizados na Lei Federal nº 8.666/93 que, 
ao nosso ver, tem plenas condições de utilização para 
a contratação de qualquer obra pública, inclusive as 
necessárias à Copa do Mundo ou aos Jogos Olímpicos. 
O que não se pode aceitar é que por simples falta de 
planejamento se deixe exaurir os prazos hábeis e se 
realize contratações de última hora, a qualquer preço”. 

Conclui o Instituto: 

[...] em que pese a boa intenção de agilizar as 
contratações, é inegável que a proposição legislativa 
contém dispositivos que podem favorecer desvios e 
mau uso do dinheiro público, bem como proporcionar 
questionamentos jurídicos capazes de criar ainda mais 
obstáculos à efetivação dos procedimentos. Neste sen-
tido, o Ibraop posiciona-se contrário à aprovação desta 
Medida Provisória, na forma que se encontra redigida. 

Além de ouvir esse especialista, que é Presidente 
do Instituto de Auditoria de Obras Públicas, fui ouvir 
também outro especialista, um amigo que atuou, du-
rante muitos anos, em empreiteiras de obra públicas, 
e transcrevo aqui o que me disse ele:

A licitação é publicada com a planilha de custos 
aberta apenas para as quantidades de obras e servi-
ços, cabendo ao licitante cotar o preço em cada item 
e fechar o valor final com o “bdi” respectivo. Isto tem 
sido muito usado por órgãos e entidades que desejam 
direcionar o contrato para algum escolhido, que recebe 
o orçamento dito como “fechado” previamente. Às ve-
zes outros concorrentes conseguem comprar de algum 
funcionário o dito orçamento e também entram no jogo 
com vantagem. Os demais licitantes ficam às escuras, 
têm que ralar para orçar preço a preço todos os itens 
e ficam à mercê do acaso, porque a variação de um 
e outro orçamento, de uma para outra empresa, pode 
variar em percentual expressivo quando a licitação é 
por menor preço. Assim, concluindo, as licitações de 
orçamento fechado são conduzidas na modalidade de 
menor preço global e não admitem desconto linear, 
porque os descontos têm que ser dados item a item. 
Portanto, quem conhece o orçamento do órgão ou da 
entidade previamente, tem uma excepcional vantagem 
competitiva. Em toda a minha vida de empreiteiro [ele 
diz], nunca vi um orçamento “fechado” que fosse real-
mente fechado. Todos esses orçamentos acabam nas 
mãos de alguém antes da licitação.

E nós sabemos nas mãos de quem cai esse or-
çamento. É o propósito de dirigir para favorecer. Trata-
-se do exercício do tráfico de influência, da retribuição 
a eventuais favores concedidos durante a campanha 
eleitoral ou depois dela. E é por essa razão que sem-
pre afirmamos que boa parte da corrupção na Admi-
nistração Pública começa quase sempre durante a 
campanha eleitoral.

O que está ocorrendo agora é que, como as 
obras da Copa vão ser licitadas sem projeto básico, 
os órgãos e entidades não terão condições de fazer o 
dito orçamento e terão que contratar em cima de esti-
mativas a partir de meros termos de referência. Logo, 
os empreiteiros alcançaram o paraíso em vida. Isso é 
tudo o que eles sempre sonharam.
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Sr. Presidente, são argumentos fulminantes de 
todas as áreas. Veja que os argumentos e os adjetivos 
utilizados pelo Procurador-Geral da República foram 
veementes. Da mesma forma, o Ministro Marco Aurélio, 
do Supremo Tribunal Federal. Duas autoridades: uma, 
do Ministério Público, e outra, do Poder Judiciário, da 
Suprema Corte.

De outro lado, nós trouxemos aqui o depoimento 
do Instituto de Auditoria de Obras Públicas. Quem teria 
autoridade maior para expor a realidade do que estão 
pretendendo com essa medida provisória, do que esse 
instituto que realiza auditoria nas obras públicas e que, 
portanto, conhece todas as espertezas desse setor? 

Depois, buscamos até mesmo a palavra e o tes-
temunho de um experiente empreiteiro de obras pú-
blicas, hoje não mais militando no setor. Ao longo de 
sua trajetória, trabalhou em grandes empreiteiras, tem 
larga experiência e apresentou esse testemunho que 
acabei de ler, dizendo que esse é o paraíso que os 
empreiteiros sempre sonharam.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. 
Com a palavra, pela Liderança do Governo, o 

Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, vou tratar rapidamente de três questões 
distintas. A primeira delas é lamentar a perda, o fale-
cimento de Paulo Renato Souza, Ministro do Governo 
Fernando Henrique. Excelente Ministro da Educação, 
marcou a gestão do MEC com uma ação moderna e 
inventiva, que mudou as ações de avaliação do siste-
ma de ensino brasileiro.

Todos nós, brasileiros, independentemente de 
questões político-partidárias, lamentamos essa per-
da. Quero dizer ao Senador Alvaro Dias que assinei o 
requerimento em nome da liderança do Governo, por-
que, sem dúvida nenhuma, a pessoa do Paulo Renato 
é maior do que qualquer questão partidária e precede 
a homenagem que se faz a ele, a sua vida, a sua obra 
e ao seu trabalho. 

A segunda questão é registrar, Sr. Presidente, 
que em maio foram gerados mais de 250 mil empre-
gos com carteira assinada. No País, neste ano, mais 
de 1,17 milhão de empregos foram criados com cartei-
ra assinada, o que é um fato extremamente relevante. 

Esse dado de 250 mil empregos com carteira 
assinada é o terceiro melhor registro da série histórica 
para o mês. Portanto, demonstra o esforço no caminho 
que o País está tomando na geração de empregos, no 
crescimento econômico, apesar da luta renhida e forte 

contra a inflação. Esse é o registro que é importante 
que se faça. 

O Brasil quer crescer, vai crescer, mas combaten-
do a inflação, porque essa é uma prioridade do Governo, 
e todos nós estamos a aprovando aqui as medidas que 
forem necessárias para que haja o combate à inflação. 
É a inflação voltando ao centro da meta, Sr. Presidente. 

A terceira questão, rapidamente, sem querer de-
bater com o Senador Alvaro Dias, é dizer que nós va-
mos ter a oportunidade de debater a Medida Provisória 
nº 527 e de esclarecer todos os pontos que se falam 
sobre essa medida provisória e sobre o processo de 
licitação para as obras da Copa do Mundo e também 
das Olimpíadas. 

Diferentemente do que se está propagando, não 
se está fazendo licitação sigilosa. O que se está fazen-
do é uma licitação em que não se dá publicidade ao 
preço-base da obra. Não há preço de referência, exa-
tamente para que se baixe o preço das obras no Brasil. 

O Governo quer o menor preço possível, e, se há 
alguma reclamação de empreiteiros, isso pode ser um 
bom sinal, porque eles não estariam reclamando, se 
o preço fosse mais alto. Se for para o preço ser mais 
baixo, sem dúvida nenhuma, vai haver reclamação 
sim, e é importante que haja reclamação, debate e 
transparência. E tudo isso vai pode ser equacionado 
e debatido neste plenário, na próxima semana.

Nesta semana, a Câmara dos Deputados vota a 
Medida Provisória nº 527, que virá para cá. E teremos 
até o dia 14 para debatê-la e votá-la, uma vez que ela 
perde a validade no dia 14 de julho, Sr. Presidente. 

Mas, como disse, não quero gerar nenhum tipo 
de polêmica; quero apenas dizer que o Governo tem 
suas razões: vai explicar, vai mostrar que está agindo 
corretamente. Já há licitações no Brasil sem referência 
de preço-base. No exterior, muitas licitações, inclusive 
as licitações do Banco Mundial, são dessa forma, sem 
se dar referência do preço-base, exatamente para não 
haver conluio, para não haver acerto de preço entre 
concorrentes. E é isso que vamos explicar aqui, no 
momento oportuno.

Agradeço a V. Exª a oportunidade e peço a trans-
crição da matéria “País tem 1,17 milhão de novos em-
pregos este ano”.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Agora, concedo a palavra ao Senador Cícero 
Lucena, do PSDB de Pernambuco; aliás, da Paraíba.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Isso, Presidente Anibal!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, alguns ora-
dores que me antecederam já trataram deste assunto, 
mas, por várias razões, eu me sinto no dever de fazer 
também um registro histórico.

Venho a esta tribuna hoje, para prestar uma ho-
menagem ao ex-Ministro Paulo Renato Souza, homem 
público e político importante que nos deixou prematu-
ramente, no último sábado, dia 25 de junho, em São 
Roque, no interior paulista.

Economista de formação acadêmica com pós-
-graduação na Universidade do Chile e doutorado na 
Universidade Estadual de Campinas, Paulo Renato 
ocupou cargos públicos e executivos em nosso País e 
no estrangeiro, deixando para a história uma biografia 
importante, uma trajetória digna de relato.

Na década de 70, ainda jovem, como diretor-
-associado do Programa Regional do Emprego para 
a América Latina e o Caribe e de outras agências da 
ONU, serviu à Organização Internacional do Trabalho 
– OIT. Em Washington, assumiu a gerência de opera-
ções do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, de 1984 a 1986; no Governo Franco Montoro, 
desempenhou as funções de Secretário da Educação 
do Estado de São Paulo, de 1987 a 1991.

Na gestão de Orestes Quércia, foi Reitor da Uni-
camp, universidade onde já havia atuado como profes-
sor titular de Economia.

Foi um dos fundadores do PSDB em 1998 e o 
segundo mais longevo Ministro da Educação que ti-
vemos, cargo que ocupou competentemente durante 
os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, 
de 1º de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2002. 
Nesses dois mandatos à frente do Ministério da Edu-
cação, Paulo Renato deixou um legado inestimável, 
importantíssimo, a exemplo da criação do Exame Na-
cional do Ensino Médio, o Enem, e do Fundef, o novo 
sistema de redistribuição de recursos destinado ao 
ensino fundamental, hoje rebatizado de Fundeb, e a 
expansão por todo o território brasileiro do programa 
implantado por Cristovam Buarque no Distrito Federal, 
o chamado Bolsa Escola. 

Sobre Paulo Renato e o Bolsa Escola, peço li-
cença para reproduzir um parágrafo da coluna de hoje 
– cuja transcrição peço também, na íntegra, nos Anais 
da Casa – do jornalista Gilberto Dimenstein na Folha 
de S.Paulo. Escreve o colunista: 

Conseguiu que a Bolsa Escola fosse universali-
zada, atingindo milhões de famílias, graças ao recém-
-criado Fundo de Combate à Pobreza. 

O mesmo, quando era candidato à sucessão de 
Fernando Henrique Cardoso, Paulo Renato queria que 
se lançasse uma campanha publicitária falando dos 
programas de complementação de renda. A campa-
nha se perdeu nos labirintos do Planalto. Paulo Renato 
não foi candidato e dizia que o PSDB perdeu a chance 
de garantir uma marca social, já que a Bolsa Escola, 
[posteriormente] transformada em Bolsa Família, foi 
o projeto de maior visibilidade do ex-Presidente Lula.

Paulo Renato foi eleito Deputado Federal por São 
Paulo em 2006 e deu belíssima contribuição nessa 
Casa do Congresso Nacional. Em 27 de março de 2009, 
licenciou-se do mandato para assumir a Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo, a convite do então 
Governador José Serra. Nas palavras de Eliane Can-
tanhêde, foi “uma volta às origens, pois entrou para a 
política na mesma função”, ou seja, de Secretário de 
Educação do Governo Franco Montoro.

Em 2010, tentou candidatar-se ao Senado, mas 
a vaga de seu partido foi para outro tucano, o colega 
Aloysio Nunes. Ainda em 2010, Paulo Renato demitiu-
-se do cargo de Secretário de Educação e deixou para 
trás uma vida pública marcada por grandes feitos.

Uma vez mais, cito, antes de encerrar o pronun-
ciamento, a influência e o destaque dados por algu-
mas personalidades brasileiras. Inicio pela Presidente 
Dilma Rousseff: “Economista, ex-reitor da Unicamp e 
ex-vice-presidente do Banco Interamericano de Desen-
volvimento, ele prestou relevantes serviços ao País”. 
Do Ministro Fernando Haddad, da Educação: “Lamento 
profundamente o falecimento do amigo Paulo Renato, 
que sempre colocou os interesses da educação aci-
ma de quaisquer outros”. Do Prefeito de São Paulo, 
Gilberto Kassab: “Perdemos Paulo Renato, querido 
amigo e exemplar homem público”. Do ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso: “Era amigo, foi um gran-
de Ministro. Precisa-se dizer também que ele mudou 
a educação no Brasil. É uma perda imensa.” Do José 
Serra, ex-Governador e amigo: “Uma das virtudes de 
Paulo Renato sempre foi o espírito prático – estudar 
bem os assuntos, avaliar, fazer acontecer”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agora dou 
um depoimento particular. Eu tive a oportunidade de 
ser colega de Paulo Renato no Ministério. E, por meio 
do reconhecimento do seu trabalho, da sua garra, da 
sua luta é que, quando assumi a Prefeitura de João 
Pessoa, ainda não universalizado o Bolsa Escola, eu, 
como Prefeito de João Pessoa, implantei o Bolsa Es-
cola para um pequeno grupo de crianças que antes 
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sobreviviam de forma desumana no Lixão do Roger, 
na cidade de João Pessoa.

Ainda como Prefeito, tive a oportunidade de o 
meu Município ser beneficiado com o programa Bolsa 
Escola, fruto da universalização tentada, conquistada 
por Paulo Renato, como Ministro da Educação.

Daí posso dizer também, como seu amigo, que 
lamento profundamente e quero, desta tribuna, enviar 
a minha solidariedade a sua família e também ao nos-
so partido pela sua partida, pois foi a perda de uma 
grande figura que nos deixou bastante tristes e com 
essa lacuna na educação e no serviço público nacional.

Assim, também coloco a minha assinatura ao lado 
da do Líder Alvaro Dias, em nome de toda a bancada, 
mas de todo o partido, do voto de pesar que foi enca-
minhado a essa Mesa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é pouco o 
que disse para representar a grandeza e o tamanho de 
Paulo Renato, ex-Ministro da Educação, ex-Secretário 
de Educação e todos os outros cargos que ocupou, que 
todos nós lamentamos profundamente a sua perda.

Sr. Presidente, eu tinha, na verdade, preparado 
um discurso para o dia de hoje pela coincidência tam-
bém de uma pequena perda no sentido de ela ainda 
estar viva, que é da Senadora Marisa Serrano, já que 
ela está assumindo hoje como Conselheira do Tribunal 
de Contas do Estado do Mato Grosso.

A nossa prezada colega nesta Casa e no partido, 
a Senadora Marisa Serrano, o que é um ganho para o 
Mato Grosso, Sr. Presidente, é, infelizmente, uma per-
da lamentável para o Senado e para o nosso partido. 

Eleita em 2006, contaríamos com sua presença 
aqui nesta Casa até 2015, apenas a convocação para 
servir mais de perto o seu Estado seria suficiente para 
encurtar a sua estada aqui. Assim foi, Srªs e Srs. Se-
nadores, apresentando-se candidata à vaga aberta no 
Tribunal de Contas do Estado, com o falecimento da 
ex-Deputada Celina Jalade, Marisa Serrano foi eleita 
com ampla folga, confirmando seu prestígio e reco-
nhecimento do seu Estado. 

Como eu disse, Sr. Presidente, ganha o Estado, 
a que Marisa Serrano continuará servindo no Tribunal 
de Contas. Perdemos nós, que perdemos uma com-
panheira ativa, atuante, sempre presente e participan-
te; perdemos uma articuladora com voz equilibrada e 
conciliadora; perdemos uma política experiente, com 
uma carreira longa e consolidada; perdemos, enfim, 
uma pessoa cuja convivência, certamente, fará falta a 
todos nós do partido e desta Casa.

Marisa Serrano começou sua carreira como Ve-
readora em Campo Grande, no ano de 1970. Passou 
ainda pela Câmara dos Deputados, pelo Parlamento 
Cultural do Mercosul, pelo Parlamento Latino-Ame-

ricano e pela Vice-Prefeitura de Campo Grande, em 
quase quatro décadas de experiência, acumulada na 
vida pública, que agora leva para o Tribunal de Con-
tas do Estado do Mato Grosso do Sul. E é esse vasto 
envolvimento com a coisa pública, Srªs e Srs. Sena-
dores, que essa experiência variada permite; é um 
dos recursos mais valiosos com que pode contar uma 
instituição, cujo objetivo precípuo é a fiscalização das 
contas públicas. 

No Senado, Marisa Serrano deixará não apenas 
amigos saudosos, mas também deixará sua marca de 
legisladora.

Ainda há pouco, a Comissão de Educação, da 
qual era Vice-Presidente, aprovou dois de seus proje-
tos, o que institui o “Prêmio Brasil de Incentivo à Pes-
quisa e à Aplicação de Conhecimentos e de Tecnologia 
para o Desenvolvimento Humano” e o que estende o 
seguro-desemprego a artistas, músicos, técnicos em 
espetáculos de diversão. 

Educadora, Marisa Serrano sempre se desta-
cou por seu envolvimento ativo com as questões rela-
cionadas com a educação e a cultura. Destacava-se 
também por seu envolvimento com o Mercosul. Ela 
própria oriunda da fronteira – nasceu no Município 
fronteiriço de Bela Vista, entre o Mato Grosso do Sul e 
o Paraguai –, acumulou, ao longo também de sua vida 
política, uma experiência invejável no que se refere à 
integração política, cultural e educacional dos países 
latino-americanos.

Enfim, Sr. Presidente, perdemos uma voz impor-
tante nos debates que nos ocupam nesta Casa. Nós, 
do PSDB, perdemos duplamente, já que, para atender 
aos requisitos do cargo de Conselheira do TCE sul-
-mato-grossense, Marisa terá de se afastar também do 
Partido, após ter sido membro da Executiva Nacional e 
Presidente do Diretório Estadual por vários anos. Como 
Vice-Presidente Nacional do Partido, compartilhamos 
de momentos importantes do Partido com muito equi-
líbrio, altivez e capacidade de comunicação. Também 
aí fará falta sua interlocução e sua liderança. 

À nossa querida colega, desejo todo o sucesso 
nesta nova fase de sua carreira pública, parabenizando-
-a pela conquista, ao mesmo tempo em que lamento 
seu duplo afastamento: do Senado e do Partido.

Em meu nome, em nome de Lauremília e de 
toda a família, pedimos a Deus que lhe dê sabedoria 
e discernimento na nova atribuição e que continue 
protegendo-a com paz, com saúde e com felicidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Cícero Lucena. Os nossos 
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cumprimentos também e reconhecimento à Senadora 
Marisa Serrano. 

Antes de fazer o encerramento desta sessão, esta 
Mesa do Senado também faz o seu reconhecimento, 
o seu voto de pesar pelo falecimento do ex-Ministro 
Paulo Renato, homem que fez muito para a educação 
do Brasil. 

Há unanimidade em torno dos feitos e realiza-
ções que ele trouxe para engrandecer o sistema de 
educação no Brasil, principalmente no que diz respeito 
às inovações que ele trouxe ao sistema de avaliação.

Quem teve grande contato com ele, no Estado 
do Acre, foi o nosso Secretário de Educação, que ficou 
Secretário por doze anos e, depois, foi Governador, o 
Governador Binho Marques, que tinha grande reco-
nhecimento pelo Ministro Paulo Renato, principalmen-
te pelo seu espírito republicano. Ele tratava todos os 
secretários com absoluto espírito republicano, dando 

sempre ênfase à importância dos projetos apresenta-
dos. E sua equipe técnica era uma equipe técnica que 
procurava valorizar os bons projetos.

Nesse sentido, o ex-Governador Binho Marques, 
que foi Secretário de Educação e atuou diretamente 
na relação com o Ministro Paulo Renato, fez um reco-
nhecimento, passou-me particularmente a posição de 
que Paulo Renato foi um grande Ministro da Educação 
e fez muito pela educação no Brasil.

Por isso, ele tem o reconhecimento de todo o 
Brasil, e é esse o reconhecimento do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 95, de 2011 
(nº 216, de 2011, na origem), da Senhora Presidente 
da República, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Sr. Marcio Fortes de Almeida para exercer 
o cargo de Presidente da Autoridade Pública Olímpica. 

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos para apreciação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 207, de 
8 de junho de 2011, da Ministra de Estado da Pesca 
e Aquicultura, em resposta ao Requerimento nº 40, de 
2011, de informações, do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 164, de 
20 de junho de 2011, do Ministro de Estado da Fazen-
da, em resposta ao Requerimento nº 398, de 2011, de 
informações, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente.

O Requerimento vai ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 612, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, concluindo pela rejeição da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 39, de 2011, tendo como primeiros 
signatários os Senadores José Sarney e Francisco 
Dornelles, que altera o § 5º do art. 14 da Constituição 
Federal, para estabelecer a inelegibilidade do Presi-
dente da República, dos Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e dos Prefeitos, para os mesmos car-
gos, no período subsequente, e dá outras providências.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 254, combinado com o art. 372 do Re-
gimento Interno, será aberto o prazo de dois dias úteis 
para interposição de recurso, assinado por no mínimo 
um décimo da composição do Senado, no sentido da 
continuação da tramitação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 82, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 82/11-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 22 de junho de 2011

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 
2011, que “Dispõe sobre a criação de cargos e de fun-
ções no Quadro de pessoal do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ”, de autoria do Supremo Tribunal Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 82, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 614, de 
2011, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
sobre o Ofício “S” nº 46, de 2005.

A Presidência tomará as providências constantes 
da conclusão do referido parecer.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 615 
e 616, de 2011, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, concluindo 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 
2007 (nº 2.055/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Giacobo), que altera a Lei nº 8.934, de 18 de novem-
bro de 1994, estabelecendo o prazo de cinco dias para 
apreciação e pronunciamento, por Junta Comercial, 
do pedido de registro de pequena ou microempresa.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo pre-
visto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 105, de 2010 (nº 4.198/2008, na Casa de origem, 
do Deputado Manoel Junior), que denomina Viaduto 
Major Ciraulo o viaduto localizado no Km 82,7 da BR-
101, Rodovia Translitorânea, no Município de Bayeux, 
Estado da Paraíba.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, o Projeto vai 
à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 220, de 2010, de iniciativa da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, que altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da educação nacional), para facultar a portadores de 
diploma de curso superior não titulados em nível de 
pós-graduação o acesso ao magistério na educação 
superior, nas condições que especifica.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 780, DE 2011

Requeiro, nos termos do disposto no art. 218 e 
221 do Regimento Interno do Senado Federal, a in-
serção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento do 
Exmº Sr. Paulo Renato Souza, ex-Ministro da Educa-
ção que faleceu no dia 25 de junho do corrente ano, 
bem como a apresentação de condolências à família.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2011. –  Cí-
cero Lucena, Senador PSDB/PB.  

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do art. 203 do Re-
gimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma das marcas de uma nação civilizada, 
no sentido do oferecimento de cidadania plena a seus 
habitantes, é o tratamento que confere aos diferentes. 
Sejam diferenças de cor, de religião de idade ou de 
capacidade física ou intelectual. A questão do reco-
nhecimento das pessoas com deficiência é uma das 
mais relevantes dessas marcas, perceptível, ao mero 
passante, nas ruas e prédios. 

Dizer “reconhecimento” constitui a expressão de 
um fato, pois, até há pouco tempo, a simples existência 
dessas pessoas era, mais que desprezada, ignorada. 
Qualquer desvio do padrão do indivíduo considerado 
hígido era como que isolado do convívio com a comu-
nidade, muitas vezes até com a família.

Felizmente, esse quadro vem se alterando no 
Brasil. Já temos, a começar pela Constituição, leis vol-
tadas à integração das pessoas com deficiência em 
todos os ambientes, desde a escola até os espaços 
de atuação profissional, passando pela adaptação de 
ruas e prédios. O caminho percorrido até essas con-
quistas está contado no livro História do movimento 
político das pessoas com deficiência no Brasil e no 
filme homônimo, lançados em dezembro de 2010 pela 
Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal, 
em parceria com a Organização dos Estados Ibero-
-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura.

O Senac participa desse movimento, buscando, 
para além da integração, a inclusão das pessoas com 
deficiência. Inclusão social definida como um processo 
de atitudes afirmativas, públicas e privadas, que inse-
rem em contexto social mais amplo todos os grupos 
ou populações historicamente marginalizadas.

Vários eventos e publicações têm sido patroci-
nados pela instituição, como mostra reportagem da 

revista Correio do Senac de março-abril deste ano. 
Um exemplo: a realização, no Rio de Janeiro, em de-
zembro do ano passado, do evento “Sem limite para 
a diferença”, um debate sobre novas relações de tra-
balho para pessoas com deficiência em empresas de 
grande porte para adaptação à lei das cotas. Ali foi 
ainda lançado o manual Convivendo com a diferença, 
elaborado pela ONG Centro de Vida Independente sob 
patrocínio do Senac.

Uma entrevista com o atleta paraolímpico Ander-
son Lopes acrescenta à reportagem o exemplo de um 
caso extraordinário de auto-superação: um garoto nas-
cido com paralisia cerebral que, por seu esforço e pelas 
oportunidades oferecidas pelas políticas de inclusão, 
se tornou recordista mundial no arremesso de disco.

A inclusão de todas as pessoas no convívio so-
cial e nos ambientes de trabalho é, como disse, uma 
marca de civilização. O Brasil caminha para realizar 
esse objetivo, e o Senac é uma das instituições que 
mais têm contribuído para esse avanço.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Não havendo mais oradores inscritos e nada 
mais havendo a tratar, a Presidencia vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 16, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 526, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2011, que constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES; altera as Leis nºs 12.096, de 24 de 
novembro de 2009; 12.409, de 25 de maio de 
2011, 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e 
12.101, de 27 de novembro de 2009; dispõe 
sobre medidas de suspensão temporária de 
exigências de regularidade fiscal; revoga dis-
positivo da Lei nº 12.385, de 3 de março de 
2011; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 526, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 
16.06.2011)

Relator revisor: Senador Lindbergh Farias
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.04.2011)
Prazo final prorrogado: 1º.07.2011
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2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 467, DE 

2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
- leitura do parecer da CCJ;
- emissão de pareceres da CRA e da CMA.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-

ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
- leitura dos pareceres da CCJ, CCT e CDH;
- emissão de parecer da CRE.)

5 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
184, de 2008 (nº 231/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Bernardo Ariston), que dispõe 
sobre a criação de áreas específicas e a ins-
talação de assentos para pessoas portadoras 
de deficiência e pessoas obesas em casas de 
diversão pública e outros estabelecimentos.

Parecer sob nº 297, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Wilson Santiago, 
oferecendo a redação do vencido.

(Relator no turno único: “ad hoc” Senador 
Paulo Paim, CDH)

6 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 168, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 168, de 1999 (nº 7.127/2002, naquela 
Casa), de autoria do Senador Romero Jucá, 
que altera os arts. 140, 143, 144 e 147 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins-
titui o Código de Trânsito Brasileiro, de modo 
a disciplinar a habilitação de condutores de 
veículos automotores.

Parecer sob nº 568, de 2010, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Junior, 
favorável ao § 2º do art. 143 da Lei nº 9.503, 
de 1997, proposto pelo Substitutivo da Câmara; 
e contrário aos demais dispositivos.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a 
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Emenda nº 1-CRA de redação, que apresenta, 
com voto vencido, ad hoc, da Senadora Ma-
risa Serrano.

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 644, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 644, de 2010 (nº 
2.589/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Emenda ao 
Acordo Latino-americano de Co-Produção 
Cinematográfica, o qual passa a chamar-se 
Acordo Ibero-americano de Co-Produção Ci-
nematográfica, por Resolução adotada pela 
Conferência de Autoridades Audiovisuais e 
Cinematográficas de Ibero-América - CAACI, 
em 16 de julho de 2008, no âmbito da XVII 
Reunião Ordinária, realizada em Quito, Re-
pública do Equador.

Parecer sob nº 495, de 2011, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Francisco Dornelles, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CRE, de redação, 
que apresenta.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 76, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 76, de 2011 (nº 
2.768/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Estado de Israel na Área do Turismo, celebra-
do em Brasília, em 11 de novembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 496, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2011 (nº 
1.739/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Bolivariana da Venezuela sobre 
Transferência de Pessoas Condenadas, assi-
nado em Caracas, em 27 de junho de 2008.

Parecer favorável, sob nº 497, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 123, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 123, de 2011 (nº 
2.833/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Emenda ao Anexo II do Acor-
do de Transporte Rodoviário Internacional de 
Passageiros e Cargas entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da República 
Cooperativista da Guiana, assinada em Geor-
getown, em 29 de junho de 2009.

Parecer favorável, sob nº 498, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Declaro encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 26 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (5)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (5)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (5)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (5)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (4)

 
 1.  Marisa Serrano   (PSDB-MS)   (7)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
5. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (10)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  VAGO    (5,6)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Mário Couto   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (8)

João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (3)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
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4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (11)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  19/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 
PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 
1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 
1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 
2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 
3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 
4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 
LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 
LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 1/2011-CN) 

 
Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
 1. 
 2. 
 3. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Pedro Simon (PMDB/RS) 4 1. Luiz Henrique (PMDB/SC) 4 
Roberto Requião (PMDB/PR) 4 2. Casildo Maldaner (PMDB/SC) 4 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 4 3. Waldemir Moka (PMDB/MS) 4 
Ana Amélia (PP/RS) 4 4. Valdir Raupp (PMDB/RO) 4 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB/SC) 1 1. 
 2. José Agripino (DEM/RN) 2 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR) 3 1. Fernando Collor (PTB/AL) 3 

 
Câmara dos Deputados 

 
Titulares Suplentes 

  
(Atualizada em 22-06-2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Designado pelo Ofício nº 136, de 21-6-2011, da Liderança do PSDB, no Senado Federal. 
2- Designado pelo Ofício nº 47, de 21-6-2011, da Liderança do DEM, no Senado Federal. 
3- Designados pelo Ofício nº 89, de 21-6-2011, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
4- Designados pelo Ofício nº 204, de 22-6-2011, da Liderança do PMDB, no Senado Federal. 
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MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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